
FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO POBLICA 

CURSO DE MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO POê~ICA 

CARLOS HENRIQUE SILVA BOITEUX 

O SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 

E AS FINANÇAS MUNICIPAIS 

MONOGRAFIA APRESENTADA À 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRA­

çÃO P(JBLICA PARA A OBTENÇÃO DO 

GRAU DE MESTRE EM ADMINISTRAÇÃO 

LICA. 

1980 

1 



FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

ESCOLA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO POBLICA 

CURSO DE MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃb pQBLICA 

O SISTEMA TRIBUTÂRIO BRASILEIRO 

E AS FINANÇAS MUNICIPAIS 

MONOGRAFIA DE MESTRADO APRESENTADA POR 

CARLOS HENRIQUE SILVA BOITEUX 

APROVADA EM 12-12-80 

PELA COMISSÃO JULGADORA 

FERNANDO ANTONIO REZENDE DA SILVA 
Presidente 

ANA MARIA BRASILEIRO 
Membro 

/ 

.--\." -r:/ \._{ .... /, ';. \ . \ ,. I r~ , ,~ 

198104 661 

T/EBAP B685s 

11111111111111111111111111111 
1000018429 

2 

LUCIANO ZAJDSZNAJDER 
Membro 

- , 
! \ f 

'- )"'-' 



RESUMO DO TRABALHO 

O trabalho se propoe a analisar a forma pela qual o 

sistema tributário brasileiro atual proporciona recursos para as ad 

ministrações municipais. 

Partiu-se de aspectos teóricos da concepção de um si& 

tema tributário, as funções que ele exerce, sua influência política, 

social e econômica. Esta abordagem teórica foi considerada em sua 

aplicação ao sistema tributário brasileiro em todos aqueles aspec­

tos. Ao analis?ra participação relativa das diversas esferas de go 

verno na divisão dos recursos tributários fica constatada suaconcen 

tração em poder da União. Trata-se, no entanto, de um processo que 

recua ao início da República, ou até antes. Ver.ifica-se também que 

nunca a participação dos municípios foi tão expressiva como agora, 

desde que computadas as transferências. As ~inculações, a que aapli 

caça0 dos recursos provenientes de algumas delas estão sujeitas, com 

prometem a autonomia pretendida pelos municípios, conforme assegur~ 

da pela Constituição. 

A seguir,o estudo procura verificar até que ponto os 

municípios exploram devidamente o potencial de impostos que são de 

sua competência, havendo algumas evidências que existe ainda margem 

de manobra. 

Na última parte, o esquema de distribuição das duas 

principais fontes de transferências, FPM e rCM, é analisado no sen­

tido de se levantar de que forma certos municípios ou extratos de 

municípios são mais ou menos beneficiados. Também neste campo algu­

mas melhorias poderão ser introduzidas. 

Como conclusão, verifica-se que a concentração bene" 

ficia os municípios de menor porte, onde as fontes de recursos pro­

prios, mesmo amplamente exploradas, não são suficientes nara o aten 

dimento das necessidades mínimas. E a carga tributária já é bastan­

te pesada para admitir elevações substanciais das receitas que ve­

nham a incrementar as transferências ou as receitas locais. 

A solução parece residir numa racionalização das des 

pesas e numa melhor definição dos encargos cometidos a cada esfera 

de governo, conciliando-os com uma adequada distribuição das recei­

tas. 
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A evolução do conhecimento sobre qualquer assunto é 

permanente e vem a se processando a velocidades cada vez maiores. 

A universalização da cultura, provocada pelo dinamismo dos meios 

de comunicação vem restringindo, embora não impeça, que haja uma 

exclusividade ou ineditismo completo nos trabalhos de pesquisa. Vol 

ta e meia uma grande descoberta científica, recentemente divulgada, 

já se encontrava em estágio adiantado em outros setores ou locais. 

Com a ampliação do campo de atividades dos governos 

a área de pesquisas tem sido bastante explorada. Sobretudo no que 

se refere à obtenção ou aproveitamento dos recursos financeiros que, 

vão custear as despesas governamentais. 

No Brasil, com a intervenção acentuada d9 

nas atividades econômicas, colocando os poderes pUblicos 

governo 

princi-

palmente o federal; como o grande investidor e, por que nao dizer, 

como o grande consumidor e inflacionador da economia, as pesquisas 

tem surgido ami úde. 

Uma das áreas em que as críticas vem ~endo mais in­

tensas na atualidade é a ação dos governos municipais. Existe uma 

unanimidade a respeito da exigüidade de recursos para fazer face 

às carências sempre crescentes da sociedade brasileira, cada vez 

mais urbanizada, tendo, como consequência imediata, o desgaste da 

qualidade da viàa, representada, entre outros fatores, pelo baixo 

nível de saúde, padrões deficientes no níve 1 de ensino, poluição, 

falta de habitação e transportes, aumento da mortalidade infantil 

e da criminalidade, etc. 

o estudo se propoe a analisar as fontes de receitas 

,municipais no Brasil" A medida que começa a haver uma preocupaçao 

maior com a preservação e tratamento dos dados disponíveis, novos 

pontos vão surgindo que podem acrescentar sugestões para a solução 

dos problemas. :t: praticamente impossível dispor-se do conhecimento 

de tudo quanto foi e vem sendo produzido. Alguns trabalhos se so­

brepõem, outros se completam e outros mais se contradizem. 

Muitas vezes, na elaboração deste trabalho, cheguei 

a certas constatações empíricas, aparentemente inéditas, mas que, 
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com o decorrer da pesquisa bibliográfica surgiam amplamente expIo 

radas. Ao longo destas 'pesquisas, o que se nota de :fato, são con­

tribuições esparsas, algumas mais profundas outras menos, ou en­

tão uma sistematização de diversos pontos de vista. 

Se conseguir chegar a um desses pontos dou por sa 

tisfeita minha pretensão. Alguns dados inéditos a que tive acesso 

podem apoiar ou refutar hipóteses e modelos já apresentados ou 

abrir novos campos exploratórios. 

Grande parte do conteúdo deste trabalho devo ao es 

forço e dedicação dos meus colegas e companheiros da Secretaria de 

Economia e :Finanças do Ministério da Fazenda. 

Ao destacar nomes sempre corre-se o risco de come­

ter injustiças, mas injustiça maior seria não destacar as partici 

paçoes de Eliane Seigneur Lezan, ZedyrMacedo, Antonio Vieira da 

Costa, Ricardo Varsano, Sergio Roberto da Fonseca Dantas,Fernan 

do Moretzohn de Andrade e Helio Socolik. Na Coordenadoria de Aná­

lise Econômico-Financeira dos Estados e Municípios daquela Secre 

taria, agradeço a ajuda que sempre tive, em primeiro lugar,de Pau 

lo Eduardo Perissé de Oliveira, Lui z Antonio Raeder, Regina Ce lles 

Cruz, Sergio Affanasieff, Eduardo Uchoa Maia, Oswaldo Russo de Aze 

vedo e Carlos Alberto Rodrigues. 

Compunham todos e les uma equipe dedicada e compe te~ 
. _. 

te que a insensibilidade e irresponsabilidade da burocracia perdu 

lária desfez em nome de preocupações formais, abrindo mão do em­

prego desses talentos. 

Como é tradicional, e real no caso, nao sao de ma­

I neira nenhuma responsáveis pelas deficiências que possam existir 

no trabalho. 

Não poderia deixar passar a oportunidade expressar: 

meu reconhecimento a Francisco Neves Dornelles, Secretário da Re­

cei ta Federal pelo apoio e demonstrações de amizade que tenho re 

cebido. 

Igualmente seria injusto nao fazer uma referência 

a Rubens Pellicciari e Frederico Máximo Vianna Barbeitas e a todos 

os atuais companheiros da área de recursos humanos da Secretaria 
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da Receita Federal pelas facilidades que me propiciaram para le­

var. a cabo e ste trabalho. 

Uma referência especial tem que ser feita aos inte 

grantes da Comissão Julgadora. Primeir~ Getulio Carvalh~ que pre­

sidiu a parte inicial da elaboração do projeto e preparo da pri­

meira versao. Depois, Fernando Rezende da Silva, Ana Maria Brasi 

leiro e Luciano Zajsneider aos quais, por razões estranhas aminha 

vontade e por c.ontingencias profissionais, não pude uti li zar devi­

damente todo o conhecimento e experiência que tinham condições de 

me transmi tir. 

Cabe-me ainda destacar o trabalho das pessoas que, 

exaustivamente, e com carinho e paciência, datilografaram e reda 

tilografaram as diversas versoes do trabalho: Elza Pereira Leite, 

Natália S. Reis , Regina Avelino da Rocha e Antonio Luiz Neto, e 

mais a colaboração permanente e aI!liga de Lea de Assumpção Heneses. 
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CAP.I TU LO I 

INTRODUÇÃO 

Por volta de 1978 a Organização das Nações Unidas 

considerou a paz, a fome e a urbanização como grandes problemas 

da atualidade. 

Pode-se estabelecer um amplo relacionamento entre 

os três problemas sem que se consiga determinar com clareza causa 

e consequência, origem e reflexo. ~ um típico caso de "causação 

circular" de Gunnar Myrdal . A partir de cada um deles chega-se 

aos demais num processo permanente de interrelacionamento. 

Devido ao enfoque que se vai dar ao t.rabalho pod~ 

-se tomar como referência inicial a urbanização. 

O mundo vem assistindo há algum tempo o desloca­

mento das populações, antes essencialmente rurais, para os aglo­

merados urbanos. A revolução industrial acelerou esse processo, 

através da associação de diversos fatores: 

- o aumento da oferta de empregos na área urbana, 

decorrentes do desenvolvimento da indústria com a consequente ex 

pansão do setor terciário que a ela se vinculou; 

- a perspectiva de melhores remunerações, menos 

sujeitas a conjunturas desfavoráveis encontradas na agricultura, 

tais como problemas atmosféricos e instabilidade de preços; 

- melhor acesso aos benefícios de caráter social: 

educação, assistência médica, aposentadoria, habitação, etc.; 

- a mecanização e eletrificação das 

agrícolas que liberaram mão de obra; 
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- o efeito demonstração das "vantagens" da vida 

urbana proporcionado pelo encurtamento das distâncias e pelos 

meios de comunicação e divulgação, encontrados na 

bal". (I) 

"aldeia glo-

o progresso tecnológico alcançado no setor indus­

trial desenvolveu-se num ritmo acelerado, com emprego cada vez 

maior da automação que, simultaneamente, reduz o contingente em­

pregado na indústria e atividades correlatas e exige níveis de 

conhecimento técnico mais elevados. Nos países mais adiantados, 

onde se geraram as tecnologias modernas o processo foi melhor ab 

sorvido pela sociedade. A evolução nestes países é mais lenta em 

relação aos países subdesenvolvidos que importam, na etapa ini­

cial, técnicas mui to avançadas se comparadas ao estágio em que se 
, 

encontravam. A passagem as vezes do artesanal para o computador~ 

zado impede que a absorção dos efeitos da mudança seja encampada 

pelas estruturas social e econômica existentes. 

Ocorrem então os fenômenos da inchação dos perím~ 

tros urbanos, fazendo saltar problemas de falta de habitação, ig 

fra-estrutura sanitária, escolas, lazer, assistência médico - so­

cial e empregos que eram o grande chamariz para a atração da popu 

lação rural. 

O desequilíbrio provocado pela migração em busca 

de zonas urbanas, nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvi­

mento, pela rapidez com que se vem processando, acaba por afetar 

a produção de alimentos nao só pela falta de mão de obra mas tam 

(I) Segundo Olavo Setúbal, ex-Prefeito de são Paulo: 
liA migração em busca de melhores condições de vida foi o determi 
nante da urbanização e parece-nos urnfato indiscutível que havera 
migração enquanto houver diferenças geográficas substanciais nas 
oportunidades para a realização dos indivíduos ", in "Fontes de No­
vos Recursos", Receita Brasil, Ediçoes VEJA, S. Paulo, 1978. 
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bém pelo aviltamento dos preços dos produtos agro-pecuários para os 

produtores, cada vez mais distanciados física e economicamente dos 

'centros consumidores, perrni tindo o controle da distribuição por gra,!! 

des empresas capitalistas. 

A consequência é o empobrecimento da população rural, 

que no caso brasileiro pelo menos, é agravado pela estrutura fundiá­

ria e pela concentração dos inyestimentos na agricultura voltada pa­

ra a exportação, caracterizada por grandes empresas que utilizam. a 

mão-de-obra errante, os bóias-frias. (2) 

Do conjunto destas distorções surgem as populações 

marginalizadas nas cidades e no campo, vivendo em condições sub-hum~ 

nas, sem uma habitação condizente, sem infra-estrutura, desassistida 

dos benefícios sociais e subalimentada. Aparece então o outro flage­

lo expresso pela ONU: a fome cujo estudo foge ao escopo deste traba 

lho. 

A paz pode ser observada internamente em cada unidade 

política: país, estado e município, ou entre estas unidades. No âmbi 

to de cada um destes segmentos e mesmo entre eles a paz depende de 

uma certa estabilidade social representada por uma distribuição jus­

ta da riqueza e o acesso generalizado a um mínimo de condições de vi 

da, que afaste ou reduza as tensões sociais. 

E nada melhor que a má qualidade da vida, que se obser 

va como decorrência do processo de gigantismo ou inchação das cida-

des, com os espaços urbanos congestionados, para que estas 

se manifes tem. (3) 

tensões 

(2) O atraso em que se encontra a agricultura, sobretudo aquela produ 
tora de alimentos básicos, como outro fator de empobrecimento da po= 
pulação rural está analisado em Gerson Gomes e Antonio Perez, "El 
Processo de Modernización de la Agricultura Latinoamericana", Revis­
ta de La CEPAL, Nações Unidas, agosto de 1979. 

(3) A este respeito falou o Papa João Paulo II em sua visita à Irlan 
da em outubro de 1979: "Enquanto existirem injustiças em qualquer dos 
setores que atingem a dignidade da pes.soa humana, no campo poli tico, 
no social ou no econômico, no cultural ou no religioso, não existirá 
a verdadeira paz". (Jornal do Brasil, 2 de outubro de 1979, pág. 10). 
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E como evitá-las? Como atenuar o desgaste na qualida­

de de vida urbana? Como impedir que o processo se acentue no decorrer 

do tempo? 

Uma parte substancial da resposta está na atuação di­

reta dos diversos níveis de governo. Esta ação, com maior ou menori~ 

tensidade, depende da existência de recursos para fazer face aos en 

cargos administrativos e aos investimentos necessários. Há entretan­

to um limite no montante da renda da comunidade que pode ser repass~ 

do para as despesas governamentais. E, ainda mais, quanto cada nível 

em que se estrutura o governo vai arrecadar para fazer frente a seus 

compromissos. 

Assiste-se, no entanto, um crescimento acentuado dos 

encargos que cabem a cada esfera de governo, sobretudo com a aplica­

ção da teoria keynesiana, a partir da depressão dos anos trinta. Aqul 

lo que seria um remédio temporário para as distorções econômicas de-

correntes do laissez-faire, vem se transformando numa carga 

demasiada. 

talvez 

Musgrave & Musgrave fazem uma análise das principais 

causas do crescimento das despesas pUblicas. (4) Primeiro que tudo 

consideram que o próprio crescimento da renda da população induz aum 

aumento do consumo de bens sociais. 

Admitem normalmente o poder pÚblico como produtor e 

fornecedor de bens como águas, saneamento, educação básica, seguran­

ça, todos com baixa elasticidade renda. Oates (5) coloca que, com o 

(4) Musgrave, Richard A e Musgrave, peggy B, public Finance in Theory 
and Pratice, Mc Graw-Hill Kogakusha Ltd, 1976, pãg. 140. 

(5) Oates, Wallace, Fiscal Federalism, Harcourt Brace Jovanovich,Inc, 
1972. 
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aumento da renda da comunidade, seria reduzida a contribuição fiscal 

de cada habitante, desde que mantidas iguais as demais variáveis. No 

.entanto, a Lei de Wagner (6) estabelecia, desde 1880, quando foi 

enunciada pelo economista alemão Adolph Wagner, que, à medida que a~ 

menta a renda per capita numa sociedade, a despesa pública 

mais do que proporcionalmente. 

~ 

crescera 

Isto é confirmado, na prática, pela evolução do nível 

de exigências que se observa nas cidades maiores quando, no extremo , 

começam a confundir-se bens sociais com bens de luxo. E encontramos 

o poder público a patrocinar estádios de futebol, marinas, vias ex­

pressas, centros de convenção, hotéis, etc. 

No que respeita ao capital social básico, assinalam 

os autores uma tendência de os países, nas etapas iniciais de desen­

volvimento serem obrigados a investimentos pÚblicos pesados para fa 

zer suas comunidades disporem de uma infra estrutura para atrair os 

investimentos privados. Estradas, portos, usinas elétrlcas, são exem 

pIos típi cos . 

Com o correr do tempo, entretanto, volta a existir uma 

demanda de nova atuação do poder público já agora para atenuar al­

guns problemas criados pelo próprio desenvolvimento como a poluição, 

congestão urbana, que são algumas das deseconomias que modernamente 

oneram a despesa pÚblica. 

Além desses problemas, acrescentam os autores citados 

mais duas causas para,? crescimento dos gastos do governo: as mudan 

ças técnicas e as mudanças populacionais. 

(6) Mencionada em Oates e Musgrave & Musgrave, obras citadas, págs. 
200 e 132, respectivamente. Analisada por Byrd, Richard M., "O Cres­
cimento das Despesas Públicas" em Rezende da Silva, Fernando e outros 
(eds) , política Fiscal e programação dos Gastos do Governo, Rio de 
Janeiro, IPEA/INPES, 1976, pâg. 19. 
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Como produt~r de bens e serviços o governo tem que aco~ 

panhar os avanços tecnológicos. A utilização de processamento de da 

dos em diversas atividades, a iluminação urbana a mercúrio, são exe~ 

pIos. As áreas de segurança interna e externa são pródigas em inova­

çoes. Além do mais, surgem novos campos de atuação como a exploração 

espacial e a busca de novas fontes energéticas, todos sendo assumi­

dos pelos governos. 

No que concerne a mudanças populacionais, deve-se desta­

car como uma fator principal os altos índices de crescimento que fo 

ram observados no pós-guerra, em particular nos paises subdesenvolvi 

dos e em desenvolvimento. Nestes paises, uma população em processo 

de urbanização, com baixo nivel de qualificação e em faixa etária re 

duzida, significa certamente maiores gastos para os poderes públicos. 

~ nas zonas urbanas que se criam as maiores oportunidades de emprego 

enquanto que, no campo, existe certa estagnação ou, quando a ativi 

dade se moderniza, geralmente, reduz a mão-de-obra utilizada. 

Segundo Gunnar Myrdal: 

"As localidades e regiões, onde a atividade econômi ca 
se está expandindo, atrairão imigração em massa de outras par 
tes do pais. Como a migração é sempre se leti va, pe lo menos com 
respeito ao fator idade, esse movimento por si tenderá a favo 
recer as comunidades de crescimento rápido e a prejudicar as 
outr as". ( 7 ) 

Se, por um lado,"existe a vantagem da atração de mao-

-de-obra, produtiva em sua maioria, e o crescimento será mais estimu 

lado pela presença de novos consumidores, por outro lado,alguns pro­

blemas graves surgirão para a comunidade local dentre aqueles assina 

lados por Musgrave & M~sgrave. 

Cabe ainda destacar que o progresso tecnológico na área 

da medicina, simultaneamente, vem reduzindo as taxas de mortalidade 

infantil e prolongando a vida. Isto cria necessidades nos dois extre 

mos da vida, normalmente pessoas fora da força de trabalho: crianças 

e velhos. 

(7) Myrdal,Gunnar, Teoria Econômica e Regiões Subdesenvolvidas, Rio 
de Janeiro, Editora Saga, 1968, pâg. 53. 
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"Historicamente, vimos assistindo a um processo 

crescente de urbanização da população brasileira, fator este res 

ponsável por uma permanente defasagem entre a geração de recursos 

dos Municípios e suas necessidades crescentes, não importa o mon 

tante a que atinjam aqueles recursos. Em 1940, a população rural 

correspondia a 69% do total. Passou para 64% em 1950, 55% em 1960 

e apenas 44% em 1970, invertendo assim as posições dos d,ois seto 

res. Pelas previsões do IBGE, em 1977, 60% dos habitantes encon­

travam-se nas cidades. 

Constata-se ainda que em 1940 havia apenas 10 ci­

dades com mais de 100.000 habitantes na área urbana. Em 1950 pas 

sou para 15, em 196 O para 39, chegando a 101 no censo de 1970. Is 

so mostra que o processo de urbanização coincide com a concentra 

ção da população em grandes cidades. 

Como se pode notar, em apenas 30 anos houve uma mo 

dificação total do quadro. Atraídos pelas possibilidades ,em sua 

maioria ilusórias, de melhores condições de vida nas cidades, so 

bretudo nas grandes cidades, as pessoas vêm abandonando as agru­

ras da vida rural em busca dos centros urbanos. 

A rapidez com que esse processo se desencadeou im 

pediu que houvesse um acompanhamento simultâneo de evolução da 

infra-estrutura de serviços urbanos indispensáveis para atender 

à demanda crescente. Além disso as áreas habitáveis nas cidades 

passam a tornar-se insuficientes para atender à crescente solici 

tação de moradias, indústrias e comércio. Ocorre, então, a supe~ 

valorização dos melhores terrenos que têm seus preços elevados p~ 

la especulação imobiliária. Para diluir o alto custo dos terre­

nos edificáveis, a opção natural é a verticalização das constru­

ções. Com essa medida, entretanto, a título de exemplo,numa área 

onde habitava uma família em uma residência individual, eleva-se 

um edifício com 50 apartamentos. Conclusão: o consumo de água e 

energia, a necessidade de transport~s, de escolas, de vias urba­

nas de áreas de lazer, o volume de esgotos ficam aumentados deuma 
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taxa quase equivalenteoa esse acréscimo populacional. 

Assiste-se então a um processo de degradação da 

qualidade da vida. As condições sanitárias e as demais necessida 

des básicas da população ficam comprometidas pelo excesso da de 

manda que, além disso, tende a concentrar-se em determinadas 

áreas. A expansão dessas áreas de ocupação mais valorizadas pas­

sa a exigir e conquistar novos terrenos, empurrando as pessoas 

de menor poder aquisitivo para novas regiões de habitação. A es­

sa população vai juntar-se todo o contingente demigrantes da zo­

na rural em busca de novas oportunidades. A consequência imedia­

ta é o aumento das reivindicações por infra-estrutura social de 

todas as camadas populacionais. 

Di versos estudos j á mostraram que o custo de am­

pliação de qualquer sistema de infra-estrutura urbana e propor­

cionalmente maior do que o da implantação inicial. Só como exem­

plo pode-se lembrar o caso dos transportes. O alargamento de vias 

urbanas prioritárias normalmente implica desapropriações de ter­

renos altamente valorizados. Os sistemas de transportes de massa 

exigem um crescimento constante e investimentos de grande porte 

em qualquer das opções adotadas, seja ela a construção de vias 

elevadas, vias expressas, ferrovias ou metrô. E desde que se re­

tarde enfrentar o problema de transportes de massa tem sido nota 

da a tendência do uso cada vez maior do transporte individual, o 

automóvel, o grande responsável pelo congestionamento das vias 

urbanas centrais e pelo desperdício de combustíveis. Além disso, 

.' o carro exige mui to mais espaço urbano per capi ta nao só para ci!. 

culação, mas também para estacionamento". (8) 

(8) Trecho de palestra por mim proferida no I Seminário Nacional 
sobre o Projeto Grandes Municípios, ~m Londrina, em 1977, e pu­
blicada nos Anais desse Seminário. 
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Fernando Rezende da Silva (9) fez uma análise bas 

tante ampla do problema das despesas públicas no qual quantifica 

e analisa as consequências do crescimento desproporcional dos 

gastos governamentais. Mostra ainda a importância que as transf~ 

rências de recursos intergovernamentais(iO) passaram a representar 

para os orçamentos locais. 

Além das transferências, também o endividamento, 

através da busca de empréstimos no país e no exterior vem sendo 

utilizado como meio para suplementar os recursos escassos das mu 

nicipalidades. E o fenômeno não é apenas brasileiro. Foi coment~ 

do o estado da insolvência recente da prefeitura de New York que 

teve que receber ajuda significativa do governo central norte 

- americano para atender seus compromissos. 

o seminário francês L' Express, em seu número 1375, 

de 14-20 de novembro de 1977, publicou reportagem sob o título 

de "La ruine des maires" em que retrata a situação difícil em que 

se encontravam os municípios da França. Assinala o texto o alto 

grau de endividamento a que as municipalidades tiveram que ape­

lar para atender aos reclamos de seus habitantes. Destacamos uma 

parte: "Durante vinte anos, a França não foi nada mais do que um 

imenso canteiro de obras. A-população dos campos veio para as ci 

dades. Para alojar e fazer trabalhar estes novos citadinos, mul­

tiplicaram-se os imóveis e as zonas industriais. Mas a grande re 

volução urbana atingiu um patamar. Alguns o previram. Em vao. 

Inútil empenhar-se a reparar, aqui e ali, os erros de previsão e 

(9) Rezende da Silva, Fernando A, Avaliação do Setor Público na 
Economia Brasileira - Estrutura Funcional da Despesa, Rio de Ja­
neiro, IPEA/INPES, 1972. 

(10) A problemática das transferências intergovernamentais no Bra 
sil foi bastante explorada por Aloísio Barbosa de Araújo, Maria 
Helena T. Taques Horta e Cláudio Monteiro €onsidera em "Transfe­
rências de Im os tos aos Estados e Municí ios", Rio de Janeiro, 
IPEA INPES, 1973. 
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as imprudências de gestão. ~ todo um enfoque da urbanização que es­

tá em causa." 

Temos, em resumo, o problema que aflige os munici­

pios: aumento incontrolável das despesas sem a existência de recur­

sos suficientes para enfrentá-las. 

A queixa mais em evidência de prefeitos, parlament~ 

res e, em última análise, de todos os cidadãos como parte diretame~ 

te interessada, é a exçessiva concentração dos recursos em poder da 

União. A parte que cabe a Estados e Municípios é insuficiente para 

satisfazer um programa mínimo de atendimento de necessidades bási­

cas dos Municípios, bem como dos Estados. (12) 

Este trabalho vai versar exatamente sobre as fontes 

de receitas para as municipalidades brasileiras, com destaque maior 

para as receitas tributárias. A análise vai cingir-se ao 

atual, fruto da Reforma Tributária de 1966. 

Considero que é ilimitada a capacidade de 

panorama 

surgirem 

despesas para os governos. As necessidades humanas são igualmente 

ilimitadas. ~ impossivel fixar-se um limite superior, um teto que 

possa ser considerado pelo 

acei tável. 

menos satisfatório, se nao ideal, 

Um estudo mais -amplo sobre esta parte seria um outro 

campo a ser explorado mas que foge ao objetivo a que me proponho. Ev~ 

dentemente não é possivel tratar-se das receitas pÚblicas sem consi 

derar sua contrapartida nas despesas. Mas o foco principal será cen 

(12) A Comissão Parlamentar de Inquérito, instaurada pela Câmara dos 
Deputados em 1979, ouviu vários depoimentos que confirmam as hipóte 
ses estabelecidas. Basta constatar-se que, dos depoimentos presta= 
dos, foram extraídas 156 assertivas das quais 87 falam da insufi­
ciência, perda ou má distribuição de receitas e 23 tratam da perda 
de autonomia dos municípios. No meu depoimento procurei enfatizar o 
crescimento desproporcional das despesas em relação às fontes de r~ 
ceita disponíveis. A este respeito ver Câmara dos Deputados, Proje­
to de Resolução n9 98/1979 (Da CPI dos Municipios), Suplemento ao 
Diário Oficial da União n9 163, de 05 de dezembro de 1979. 

17 



trado nas receitas (13). 

A propalada concentração das receitas tributárias nas 

maos da união, em detrimento sobretudo dos municípios, conforme di­

vulgada pelos críticos do sistema tributário brasileiro, será a hipó 

tese básica a ser verificada neste trabalho. 

Alegam ainda os mesmos críticos do sistema tributário 

brasileiro atual que o mecanismo de transferências adotado,em virtu- ~ 

de da exigüidade dos recursos repassados e das vinculações a que es­

tão sujei tos tais recursos, a par de não atender àqueles reclamos ai!!. 

da criam um grau de dependência que compromete a autonomia municipal, 

estabelecida pelo sistema federalista nacional. (14) 

(13) Há um fator que torna quase impossível um estudo muito conclusi 
vo sobre o montante das despesas. Estas são fixadas, pelo menos no 
caso brasileiro, em função da receita que se pretende arrecadar. A 
própria definição legal de orçamento fala em estimar recei tas e fixar 
despesas, nesta ordem. Mesmo que não haja a premeditação explícita, 
sempre deverão ser fei tas res trições ao programa de realj.zações cons! 
dera do necessário, de modo a enquadrá-lo na disponibilidade de recur 
50S. O processo de deterioração das administrações municipais não 
fica tão aparente em termos de orçamento porque não existe uma rubri 
ca que poderia denominar-se" Projetos/Ati vidades não Cumpridas por Fal 
ta de Recursos ~'. Embora o apelo ao endividamento explici te em parte a 
c~rência de recursos não-onerosos ver Bird, op. cit., pág. 25. 

(14) Estas mesmas hipóteses foram consideradas como as mais importan 
tes por um estudo realizado para o CNDU em que foram analisados, em 
dez municípios de porte médio, as consequências de reforma tributá­
ria de 1966: Avaliação do Impacto da Reforma Tributária sobre a Si­
tuação Financeira dos Municípios - Relatório Final, AS n9 01/79, As 
tel Assessores Têcnicos Ltda., outubro/79. 
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Desenvolvimento do trabalho 

Neste capítulo foram feitas considerações sobre o 

teor do problema a ser estudado, suas origens e algumas consequen­

cias, destacando-se a questão da urbanização com a decorrente expa!!. 

são dos encargos administrativos dos municípios. Foi colocada como 

hipótese a existência de uma crescente concentração das receitas 

tributárias em poder do governo federal, fato este que se teria 

acentuado após a reforma tributária de 1966. Como consequência im~ 

diata estaria ocorrendo uma perda gradativa da autonomia municipal. 

Esta circunstância sofre um agravante a partir do momento em que 

boa parte das receitas municipais provêem de transferências, suje~ 

tas a vinculações impostas pela legislação tributária. 

Como as receitas tributárias, arrecadadas diretamen 

te)ou obtidas a partir de transferências de outros níveis de gove~ 

no são as principais fontes de recursos para as atividades govern~ 

mentais,impõe-se um estudo da política fiscal. Isto vai ser desen­

volvido no Capítulo 11. Parte-se da definição das três funções do 

setor pÚblico: alocação, distribuição e estabilização. Analisa-se 

a interrelação entre as três funções no sentido de se obter o me 

lhor nível de vida para a sociedade, com o papel do governo se so 

bressaindo na condução dos meios para atingir este objetivo. A po­

lítica tributária, ao retirar-dinheiro dos integrantes da socieda­

de para restituí-los sob a forma de bens e serviços pÚblicos inter 

fere na execuçao daquelas três funções. 

Na parte final do capítulo coloca-se em estudo as ca 

racterísticas de um sistema tributário e como elas condicionam es­

sa interferência, em busca dos objetivos que o sistema tributario 

deve alcançar: eficiência e produtividade. Mas a tributação é ativi­

dade exercida pelos diferentes níveis de governo,de acordo com ao~ 

ganização política do país. Os critérios de eficiéncia e produt~v~ 

dade deveriam ditar a melhor forma de distribuição de receitas een 

cargos, centralizando-os ou descentralizando-os de modo a se conse 

guir me lhor aprovei tamen to dos recursos es cassos. Surge então o pr,2 

blema de conciliar os princípios do federalismo político com o fe-
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deralismo fiscal com considerações sobre vantagens e desvantagens da 

descentralização, ou nãO' - centralização,como preferem certos estudio 

sos, da geraçao e aplicação dos recursos. 

Mas os paradigmas do federalismo teórico nao se refle 

tem no federalismo em uso no Brasil. A Constituição em vigor foi ou 

torgada e emendada por um sistema altamente centralizado, autoritá­

rio, que evocou para si uma soma imensa de poderes, refletindo uma 

tendência que se vinha delineando há muito, mais intensamente a pa~ 

tir de 1930. Como assinala João Luiz Barreto, lia tendência no senti 

do da centralização consti tui fenômeno natural e histórico". (15) A 

moderna tecnologia exige grandes investimentos de capitais cuja ac~ 

mulação nao se coaduna com uma intensa pulveri zação de recursos. Com 

isto,certas atividades de caráter anteriormente' local, passam a ter 

abrangência nacional, justificando-se o fenômeno natural mencionado. 

E aflora então o uso do mecanismo das transferências de receitas 

dos níveis centrais de governo para os níveis subnacionais. 

Pela sua importância na estrutura da distribuição das 

receitas governamentais, as transferências são tratadas no Capítulo 

111. são analisadas suas modalidades, com os prós e contras de ca­

da uma delas, sobressaindo-se a questão das vinculações que tantas 

críticas sofrem no Brasil. 

o Capítulo IV trata do sistema tributário brasileiro, 

abordando sua evolução desde o início da República até os dias 

atuais. Passa-se em revista a divisão qualitativa da carga tributá­

ria com períodos de destaque para esferas diferentes de governo em 

épocas distintas. Uma análise pouco mais profunda é feita do siste-
, , 

ma em vigor, culminando o capítulo com um estudo das principais tr~ 

ferências existentes e suas repercussoes para os municípios. 

No capítulo V mostram-se os aspectos quantitativos da 

política fiscal brasileira, destacando-se,ao longo do período repu­

blicano, a participação dos três níveis de governo na partilha das 

recei,tas tributárias. Conclui-se que, de fato, existe uma concen­

tração destas receitas em poder da União, embora a participação dos 

municípios venha crescendo nos últimós tempos. são feitas compara-

(15) Barreto, João Luiz M., "Federalismo Fiscal: As Opções do Desen 
volvimento" , Revista de Administração Municipal, IBAM, n9 24 (144)-; 
set - out. 1977, pâg. 42 
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çoes internacionais desses dados assim como dos perceontuais dos re~ 

pectivos PIBs que respoI)dem pela carga tributária um diversos países. 

Através de quadros demons trati vos da participação rel~ 

tiva das principais fontes de receita de diversos municípios brasi­

leiros,entre eles as capitais dos estados, pode-se ter uma idéia da 

disparidade de situações encontradas. Nas quatro principais recei­

tas dos municlpios, ~U, ISS, fPM. e J~, observadas a partir do p~ 

râmetro participação na receita total, não se constata uma correla­

ção entre seus percentuais que permitisse definir padrões de compo~ 

tamento, segundo características das municipalidades. 

A amplitude dos percentuais levantados coloca a inda 

gaçao: se a concentração realmente chega aos nIveis en~ontrados ou 

se há possibilidade de um desempenho melhor dos municlpios,diminuig 

do os diferenciais. No caso das transferências, fica a dúvida se os 

valores repassados são insuficientes ou existem sérios problemas nos 

cri térios de distribuição. 

Em razão destas colocações foram acrescentados mais 

quatro capltulos analisando as quatro fontes de receitas municipais 

mais significativas: o IPTU, o ISS, o FPM e os 20% da arrecadação do 

ICM. 

o Capítulo VI procede a um estudo da teoria do impos­

to sobre propriedade, considerando os aspectos de eqüidade e efici­

ência. são expostas as diversas alternativas de formação da base de 

cálculo que podem influir diretamente na receita potencial dessa mo 

dalidade de tributo. Aproveitando exemplos concretos ocorridos no 

Brasil, sobretudo com dados do Projeto CIATA do Ministério da Fazeg 

da, tem-se um panorama bastante abrangente daquilo que,em gradações 

diferentes de municípios para municípios, coloca o nível de receita 

do IPTU bem abaixo dos padrões observados em outros países. 
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· o Capítulo VII analisa os problemas inerentes ao ISS, 

acentuando mais urna vez ser outra fonte de receita mais passível de 

ser explorada pelos grandes centros urbanos. 

Os capitulo finais tratam das duas principais receitas 

oriundas de transferências, muito embora a cota parte do ICM,assunto 

do Capítulo IX, não seja urna transferência no sentido que a Consti-

tuição brasileira lhe concede. A cota parte do ICM é considerada re 

ceita dos municípios e nao urna parte da receita dos estados que es-

tes abrem mão em favor daqueles. No caso do ICM e do Fundo de Parti 

cipação dos Municípios, este analisado no Capítulo VIII, procura-se 

demonstrar as repercussões desses recursos repassados, em função do 

seu critério de distribuição. 
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CAPITULO 11 

o Sistema Tributário 

Na primeira parte do trabalho foram colocadas as pri~ 

cipais dificuldades que afligem as municipalidades não só brasile~ 

ras mas que, aparentemente, trata-se de u~ problema universal. Ne­

cessidades cada vez crescentes que deixam de ser atendidas ou sao 

mal enfrentadas por uma questão de exigüidade de recursos. 

E essa escassez enseja ainda outras considerações 

quanto às formas mais adequadas de obtenção e aplicação dos recur­

sos. 

A modalidade mais importante de financiar ~s ativida­

des governamentais é através da cobrança de tributos sobre di versas 

bases de cálculo. 

Pode parecer muito simples a'solução colocada nestes' 

termos. As comunidades exigem dos que as governam uma série de me­

didas e iniciativas. Como os governos são meros repassadores de re 

cursos, cabia-lhes arrecadá-los dos habi tantes dessa comunidade p~ 

ra fazer face aos compromissos. Era aproximadamente o que ocorria 

antigamente: o senhor das' terras exigia de seus súdi tos pagamentos 

em ouro, em dinheiro ou em espécie para custear as necessidades da 

região sob seu domínio. E ~?tes pagamentos não eram sujeitos a ne 

nhuma restrição ou limitação. Dependiam quase que exclusivamen­

te do grau de exigências dos que reinavam e de seus planos de con­

quista e ampliação dos feudos. 

As primeiras constituições, tais como a Magna Carta 

inglesa,visavam justamente limitar o poder de tributar e, em conse 

quência, de efetuar despesas,que era exercido absolutamente pelos 

governantes. 

Existe portanto um limite a partir do qual a capaci­

dade contributiva da população se restringe. Além disso, à medida 

que a vida moderna foi-se tornando mais complexa e mais intensa a 

participação dos governos na economia e na sociedade, novas fontes 
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de tributos foram sendo incorporaãas. O crescimento das despesas g~ 

vernamentais fizeram com.que estas se transformassem em uma das pa~ 

celas mais significativas do Produto Interno Bruto dos países. Fer­

'nando Rezende da Silva. (1) calculou a média internacional de 23% em 

1966. 

Esta participação demonstra que o setor público 

interfere muito intensamente na economia e no bem-estar da popula­

ção. A função dos orçamentos pÚblicos vai além do simples recebime~ 

to de recursos para posterior custeio das despesas governamentais. 

A captação desses recursos, se levarmos em con­

ta seu volume e a amplitude dos setores contribuintes, permite ava 

liar seu peso no exercício das três funções do setor públíco: aloc~ 

çao, distribuição e estabilização, segundo Musgrave & Musgrave. (2) 

Alocação 

Os indivíduos necessitam de uma série de bens 

para satisfazer seu bem-estar. O mecanismo de mercado, onde entram 

em confronto necessidades e disponibilidades financeiras, seria o 

meio natural para a decisão sobre qualidade e quantidade desses bens. 

A variedade e complexidade das carências tornam 

inadequado aquele mecanismo. Certos bens são passíveis de serem su­

pridos através do mercado mas outros necessitam uma intervenção 

mais ou menos intensa do poder público para seu fornecimento. 

(1) Rezende da Silva, Fernando A., Finanças Públicas, S. Paulo,Ed~ 

tora Atlas, 1978, pág. 64. 

(2) Musgrave, Richard A. e Musgrave, peggy B., Public Finance in 

Theory and Practice, Mc Graw- Hill Kogakusha, 1976, pago 6. 
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Distinguem-se então dois tipos de bens: privados e 

públicos. são bens privados aqueles em que cada indivíduo pode exer­

~er uma opçao voluntária quanto a sua aquisição e a quantidade a ser 

adquirida. Já os bens públicos sao oferecidos indistintamente a toda 

a comunidade sem que se revele com nitidez a opção antes citada. E 
praticamente impossível estabelecer uma fronteira entre os dois ti­

pos. Com a crescente atuação dos governos nas atividades econômicas a 

distinção fica menos nítida. 

Cabe ainda acrescentar que certas atividades, antes 

exploradas pelo setor privado,vêm sendo atualmente assumidas pelo s~ 

tor público devido, entre outros motivos, à grande demanda de capi-
-

tal exigida. Algumas destas atividades são exploradas por empresas es 

tatais, fato que vem a introduzir novo complicador na questão. 

Mas a característica primordial que distingue bens· 

públicos de bens privados é a opção dos consumidores por seu uso. No 

que concerne a bens privados o indivíduo faz escolha pessoal dentro 

de sua escala de preferências. Nos bens públicos esta escolha -nao 

existe. Os bens são oferecidos a toda a comunidade e todos têm ames 

ma oportunidade, pelo menos teórica, de usufruí-los. 

A escolha. surge apenas no que respeita ao montante 

que a massa dos consumidores está disposta a despender para custear 

os benefícios recebidos. De quanto cada consumidor está disposto a 

abrir mão de sua renda para financiar as atividades governamentais. 

Como não lhe é dada a oportunidade de manifestar d~ 

retamente sua preferência, corre o risco de ser obrigado a pagar por 

um benefício que não integrava sua escala de preferências. Um pac~ 

fista, por exemplo, é obrigado a colaborar para as despesas com mate 

rial bélico e cdsais sem filhos pagam pela educação primária. 

Como o mecanismo de mercado nao atua, é o fator PQ 

lítico, através do voto, aprovando ou não programas de governo quem 

vai definir a escolha. Como alternativa, desde que não concorde como 

programa escolhido pela comunidade, resta, quando possível, mudar­

-se para outra localidade, mais condizente com seu padrão de vi 
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da ou seus ideais. 

Qual seria, pelo menos em termos teóricos,a situa­

çao ideal no que respeita à alocação de recursos para o setor públl 

co? Considera-se que a situação mais eficiente, é aquela em que 

nao exista a possibilidade de conceder-se ganhos a nenhum indivíduo 

sem que outros tenham perdas (eficiência de Pareto). 

Este critério atende apenas à eficiência em termos 

de alocação de recursos. Não leva em conta a má distribuição exis­

tente, fato que compromete o nível geral de bem-estar. Neste senti 

do não há possibilidade de atender à parte mais carente d~ popula­

ção às custas de uma contribuição da camada mais rica, desde que se 

esteja em uma situação de eficiência de Pareto. (3) 

Neste caso, para corrigir as distorç6es, devem en 

trar em açao os mecanismos fiscais e econômicos de distribuição ou 

redistribuição de recursos. 

Distribuição 

Conforme se v~rificou, as imperfeiç6es do mercado 

de bens privados e o próprio critério de eficiência na alocação dos 

bens públicos nao corrigem e até introduzem distorç6es na distri­

buição da renda e da riqueza. 

As distorç6es sao observadas tanto a nível indivi­

dual, como intrarregional ou interregional ou entre comunidades de 

qualquer porte. Os desníveis em questão sao causa importante da 

instabilidade social mencionada na parte inicial do trabalho. 

(3) Ver Oates, Wallace E., Fiscal Federalism, Harcourt BraceJovano 

vich, Inc, 1972 
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A concentração da renda e da riqueza em certos Es 

tados, regiões, pessoas ou setores econômicos em detrimento de ou­

tros é fenômeno bastante estudado. 

No âmbito um pouco mais restrito,9retendido por 

este trabalho, é inclusive a hipótese principal, discute-se uma con 

centração da receita tributária na área federal. Em contrapartid~ 

também as despesas de maior peso estão a cargo do governo federal. 

Este fenômeno, no entanto é universal. Cabem sem 

pre ao governo central certas atividades, tais C0mo defesa nacio­

nal, relações exteriores, etc, que exigem um volume apreciável de 

recursos. Uma política distributiva deve levar em consideração uma 

divisão racional dos encargos atribuídos a cada esfera de governo, 

de modo a compatibilizar receitas e despesas. 

Mas este equilíbrio entre receitas e despesas nao 

é um critério final pois ele pode vir a ser mais concentrador. As 

comunidades mais ricas tendem a formular certas eXigências ao po­

der pUblico de tal maneira que os bens sociais passam a ter carac 

terísticas de bens de luxo. E~quanto isso, as comunidades mais po 

bres, com menor capacidade contributiva de seus moradores tendem a 

ter seus problemas agravados por serem focos da atração dos migr~ 

tes da zona rural. 

Compete ao governo estabelecer políticas destina­

das a corrigir estas desigualdades. Estas políticas, quando utili 

zam o sistema tributário podem agir interferindo sobre as distor­

ções observadas: 

entre os vários níveis de governoi 

entre regiões econômicas díspares; 

entre segmentos da pociedade, sejam empresas ou 

pessoas. 
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Ao governo central, corno definidor da política trl 

,butária, e por sua ingerência sobre todo o país, cabe o papel prin­

cipal na política distributiva. Os sistemas tributários existentes 

geralmente pregam a divisão dos impostos que cabem a cada nível de 

governo de acordo com a limitação geográfica da atividade do contri 

buinte ou da base tributária. 

Nas t~ês modalidades de distribuição ou redistri­

buição o papel principal cabe ao governo central. 

Para isso tem corno instrumentos: 

a) as transferências diretas de recursos para ou­

tros níveis de governo; 

b) a tributação seletiva de regiões ou setores da 

. economia atravãs: 

1 da concessao de incentivos ou isenções fiscais; 

2 - da tributação progressiva das rendas pessoais 

e de empresas; 

3 - da tributação mais elevada de bens de luxo ou 

supérfluos. 

c) a utilização de subsídios. 

Nos casos de tributação seletiva ocorre um nítido 

processo de se obter recursos onde há maior capacidade de contribui 

çao para aplicá-los em setores mais carentes. Neste caso as regras 

de eficiência enunciadas deixam de prevalecer corno um imperativo de 

se obter justiça social pela correção ou atenuação de desigualdades. 

Conforme assinalam Musgrave & Musgrave: "Onde re­

distribuição envolve um "custo em eficiência", esta consequência não 

é, em si, urna prova conclusiva contra tais políticas. Ela meramen­

te nos diz que: 1) qualquer mudança distributiva deva ser impleme~ 

tada pelo menor custo em eficiência, e que 2) existe a necessidade 
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de equilibrar os conflitos entre objetivos políticos." (4) 

Estabi li zação 

A terceira função do governo trata mais de aspectos 

macroeconômicos do orçamento. O mercado interno de um país sofre in 

fluências do exterior, de condições atmosféricas, de novas tecnolo­

gias e de problemas sociais. 

No que respei ta à atuação do exterior sobre o mercado 

interno existe toda uma gama de interferências induzidas pelas v~ 

tagens comparativas na utilização dos fatores de produçã~ que podem 

vir a afetar o nível de emprego interno, o nível de preços e o ba­

lanço de pagamentos. 

Condições atmosféricas adversas, num país que, como 

o Brasil, têm a economia com certo grau de dependência da agricult~ 

ra, podem introduzir alterações significativas nos preços, que numa 

reação em cadeia, associada com outras influências, acabam por ge­

rar num processo de inflação, com todas as seque las que se lhe se­

guem. 

Novas tecnologias importadas ou desenvolvidas inter 

namente alteram as condições de mercado pois permitem a produção a 

custos mais baixos e, além dis-so, quase sempre, liberam mão-de-obra, 

sobretudo a menos qualificada. 

Como problemas sociais está compreendida toda a gama 

de reivindicações pessoais tais como a eliminação de focos de pobr~ 

za e correção de desigualdades em termos de acesso aos confortos que 

a vida moderna oferece apenas a certos privilegiados. Inclui ainda 

o aumento da população que vai criar necessidade em educação, assis 

tência médica, habitações e, sobretudo, empregos. 

A função estabilizadora do governo, na qual a polít! 

(4) Musgrave & Musgrave, op. cito 
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ca fiscal desempenha importante papel, vai se fazer sentir de modo 

a assegurar: 

- manutenção do nivel de emprego; 

- manutenção de certa estabilidade no nível de pre-

ços; 

- manutenção de equilibrio nas contas externas; e 

- manter um razoável nivel de crescimento econômico. 

Estes pontos estão todos interligados e têm como elo 

comum o nível de demanda agregada. 

-
E o sistema tributário pode influir diretamente so-

bre a demanda agregada, estimulando-a ou restringindo-a. 

As receitas arrecadadas vão dar origem às despesas do. 

governo que fazem parte do dispêndio total do pais. Além disso,a tri 

butação das rendas pode diminuir os gastos pessoais e refrear a ati 

vidade econômica. Assim como a imposição de ônus tributário pode de­

sestimular o consumo de certos produtos ou a importação de outros. 

A redução de impostos sobre as rendas ou sobre o cap~ 

tal pode -criar poupanças que vao ser carreadas para investimentos 

que podem vir a criar novos empregos. 

o aumento das despesas governamentais igualmente cria 

empregos. Inclusive utiliza-se o deficit orçamentário como fator de 

estimulo à economia, gerando dai outros empregos. Muito embora possa 

surgir um surto inflacionário oriundo da excitação da demanda. 

A retração da demanda agregada, pelo aumento dos im­

postos ou redução das despesas públicas, por sua vez, representa um 

movimento oposto ao anterior. Ou seja, pode conter a inflação mas ,ao 

mesmo tempo, reduz o nivel de emprego. 

A politica fiscal, ao lado da politica monetária, sao 

os grandes instrumentos de que dispõem os governos para 

suas funções básicas 
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Vamos agora examinar as características que deve ter 

um sistema tributário para atender as necessidades da sociedade. Se 

rá ainda examinada a compatibilização da estrutura sócio-política do 

país com a estrutura tributária, mostrando os prós e contras damrlor 

ou menor centralização da ingerência nas receitas e despesas das di 

versas comunidades. 

31 



Características do Sistpma Tributário 

Consideradas as três funções do governo e suas i~ 

plicações na área tributária deve-se entrar mais diretamente nas 

características que deve ter um sistema fiscal para que aquelas 

funções possam ser cumpridas. Como já se assinalou, diversas in­

fluências se fazem sentir na estruturação do sistema:econômicas, 

políticas e sociais. 

Segundo Musgrave & Musgrave(5) um "bom" sistema 

tributário deve ter, entre outras, as seguintes exigências: 

1 - A distribuição da carga tributária deve ser 

equitativa. Todos devem ser levados a pagar sua "etapa justa". 

2 - Os impostos devem ser escolhidos de modo a mi 

nimizar a interferência com as decisões econômiças em mercados de 

certo modo eficientes. A imposição de "carga excessiva" deve ser 

minimizada. 

3 - Ao mesmo tempo, tributos devem ser usados pa­

ra corrigir ineficiências no setor privado, contanto que sejam 

instrumento adequado para isto. 

4 - A estrutura tributária deve facilitar o uso da 

política fiscal nos objetivos de estabilização e crescimento. 

5 - O sistema tributário deve permitir uma adminis 

tração eficiente e nao arbitrária e deve ser compreensível para 

o contribuinte. 

6 - O custo de administração e execução deve ser 

tão baixo quanto compatível com os outros objetivos. (6) 

(5) Musgrave & Musgrave, op. cit, pago 210 

(6) Wallace Oates, no seu Fisçal Federa11sm, define,de_modo seme 
lhante que :um sistema tributario ideal e aquele gue nao intro= 
duz distorçoes indesejáveis no funcionamento do slstema de preçosi 
promove efetiva tomada de decisão públicai tem, em conjunto com 
programa de despesas, um padrão equitativo de incidênciaie impõe 
somente custos mínimos de administração sobre funcionários trib~ 
tários e a concordância dos contribuintes". Wallace Oates, q:>. cit., 
pg 126. 
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Conforme se pode notar, as três funções do gover­

no descritas anteriormente estão assinaladas. 

Ao mencionar a função distributiva, introduz os 

conceitos de eqüidade e justiça. Na segunda exigência acima, men­

ciona urna necessária neutralidade dos impostos em relação ao meca­

nismo de mercado. Isto é, o sistema tributário não deve alterar a 

relação de preços determinada por um mercado, podemos chamar, de 

ideal. 

Eliane Seigneur Lezan, em sua monografia de Mestra 

do (7) faz uma análise em que mostra que os conceitos e _modelos, 

apresentados teoricamente, baseados n~ economias em que o sistema 

de mercado se aproximava daquelas condições ideais, nao se aplicam 

na verdade de maneira geral. Mesmo nos países desenvolvidos tem-se 

verificado urna tendência à formação de grandes conglomerados econo­

micos e financeiros em detrimento de uma estrutura mais bem distri­

buída no lado da oferta de bens privados. Assiste-se então a forma 

ção de grandes monopólios ou oligopólios que distorcem por comple­

to as condições de mercado. 

Conceitos corno neutralidade e eqüidade associados 

ao sistema tributário deixam de prevalecer, optando-se por estrutu­

ras fiscais em que há uma nítida interferência para corrigir imper 

feições marcantes na alocação e distribuição da renda/produto da eco 

nomia. 

o objetivo dos sistemas tributários está voltado 

essencialmente para a obtenção dos recursos necessários para os ga~ 

tos com a administração e investimentos públicos. 

Na seleção das fontes desses recursos 
~ 

e que se 

(7) Lezan, Eliane Seigneur, O Sistema Tributário e o Imposto de 
Circulação de Mercadorias, monografia apresentada â EBAP-FGV e com 
a qual obteve o titulo de Mestre em Administração Pública, Rio de 
Janeiro, 1980. 
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procura atender aos critérios de eqüidade, que node ser vista sob 

dois ângulos: 

- eqüidade horizontal: imnostos equivalentes sobre 

entidades em posições equiparadas; 

- eqüidade vertical: imnostos desiguais entre enti 

dades com rendas diferentes. 

Qual o montante que cada "igual" ou "desigual" de 

ve considerar razoável ou justo? 

A teoria nos apresenta dois critérios: 

em função dos benefícios recebidos; 

- em função da canacidade contributiva. 

A própria definição de bem público impede que se 

possa, com certa precisão, avaliar a parcela de benefício que cada 

contribuinte usufrui. Preferências, prioridades, gostos diferem de 

pessoa para pessoa. Existe aí uma comnonente de valor impossível 

de ser quantificada. (8) 

E'admissível apenas a aplicação desse critério em 

relação a certas taxas (água, esgoto, lixo, iluminação pública) ou 

em certos impostos específicos (sobre energia elétrica,combustíveis 

e lubrificantes). 

A capacidade contributiva representa um método mais 

exeqüível de tributação. Cada indivíduo ou empresa colabora para 

as despesas governamentais de acordo com a renda, o consumo, a ri­

queza, a produção ou o valor da transação realizada. 

(8) Nesta quantificação encontra-se, alías, a dificuldade de os mu­
nicípios brasileiros de cobrarem a contribuição da melhoria. O ra­
teio dos custos, baseado em benefícios recebidos, tem sido bastante 
arbitrário quando não autoritário. 
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E O sist~ma adotado será progressivo quando a paE 

cela de tributo cresce mais do que a renda do individuo e será 

regressivo quando diminuir a tributação em relação ao aumento da 

renda. 

Eficiência e Federalismo 

o conceito de eficiência de Pareto, aplicado a uma 

estrutura tributária, choca-se com o conceito de eqüidade horizog 

tal ou vertical. A eqüidade implica em que alguns percam, ou te­

nham seus ganhos reduzidos, em proveito de outros. As ~inalida­

des distributivas que conduzam a uma justiça fiscal, em busca de 

uma almejada justiça social, indicam um conceito um pouco mais 

subjetivo de eficiência ou eficácia fiscal. 

A eficácia do sistema está mais voltada para aten­

der às exigências 3, 4, 5 e 6 de Musgrave & Musgrave. Assim, a 

correção de ineficiências no setor privado, a estabilização e o de 

senvolvimento são metas "macro" enquanto que as qualidades mais 

inerentes ao sistema, ou sua eficiência,são metas "micro" a serem 

alcançadas pela estrutura fiscal. 

As metas de eficácia deverão compatibilizar as ne­

cessidades e carências da sociedade com a capacidade contributiv~ 

através da seleção criteriosa das prioridades, de modo a atender 

às condições que levem a um bem-estar generalizado, sem uma carga 

tributária excessiva. 

Já as metas eficientes têm a ver com a operaciona­

lidade do sistema, buscando-se montar uma estrutura que cumpra os 

objetivos "macro" com o máximo de racionalidade e menores custos 

administrativos. 

Entra em consideração neste ensejo a conciliação 

do sistema tributário com a organização polítiCO-SOCial em que 

·ele se insere. Em todos os países existe um governo central e 
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subunidades de governo. (9) 

A questão que surge no caso é a compatibilização e~ 

·tre os encargos que são cometidos a cada uma dessas esferas, o grau 

de autonomia que se lhes confere e a divisão das fontes de receita 

para fazer face aos compromissos. 

A maior ou menor centralização deve atender necess~ 

riamente interesses econômicos, sociais, politicos eadrninistrativos. 

A interdependência entre estes fatores representa urna dificuldade que 

está na raiz dos problemas levantados por estados e municipios em to 

da a parte. 

Daniel Moyniham organizou um livro em qu~ especia­

listas abordam vários problemas urbanos nos Estados Unidos (10). Um 

dos ensaios aborda exatamente a questão da divisão de trabalho entre 

os três niveis de governo (11), onde se pode ler: 

"A multiplicidade de governo não encobre qualquer 
simplicidade de atividades. Não há uma nitida divisão de fun­
ções entre eles. Se os examinarmos atentamente, parece que to 
dos os governos estão virtualmente envolvidos em todas as fun 
ções. Mais precisamente, é dificil haver uma atividade que não 
envolva os governos federais, estaduais e locais em importantes 
responsabi lidades". 

Â medida que os vários niveis de governo estão en­

volvidos no problema, compete ~quele que se encontra na posição ~s 

(9) Wallace Oates tece considerações sobre aspectos politicos e eco­
nômicos do federalismo. Poli ticarnen te distingue duas formas de descen 
tralização de poderes. Na primeira delas existe a mera delegação de 
competência do governo central para os niveis subordinados, delega­
ção essa que atende apenas às conveniências do poder central. Na ou 
tra forma, existe urna definição nitida de responsabilidades e inde= 
pendência garantidas por urna cons ti tuição escri ta. Oates ,op... ci t. 
págs. 16 - 20 . 

(10) Moyniham, Daniel (org) , O Desafio Urbano, S" Paulo, 
Cultrix, 1972 

Editora 

(11) Wood, Robert, "Relações Intergovernamentais numa América que 
se Urbaniza", em Daniel Moyniham, 1972,pág. 51. 
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elevada o papel principal. Tanto nos países com regime uni tário ou fe 

deral existem atividades 'que, por sua natureza, são exercidas pelo 

governo central enquanto que em outras uma descentralização é recome.!!, 

dada por vários motivos. 

Vamos examinar como as três funções de governo po­

dem ser executadas cen trali zada ou descen trali zadamen te segundo as c~ 

racterísticas de cada uma e as vantagens ou desvantagens decorrentes. 

Antes de se proceder ao exame proposto, deve-se de­

finir setor pÚblico, ou o setor público como estamos considerando ne~ 

te trabalho. Esta definição se faz necessária em virtude da amplia­

ção crescente das areas abrangidas sob esta denominação, mesmo nos re 

gimes capitalistas. 

A legislação brasileira divide o setor pÚblico fed~ 

ral em administração direta e administração indireta (12). A adminis 

tração direta é constituída pelos órgãos dos poderes Legislativo,Ex~ 

cutivo e Judiciário. Já a administração indireta é integrada por em­

presas pÚblicas, autarquias, sociedades de economia mista e fundações 

mantidas por verbas federais. As estruturas estaduais e municípaiss~ 

guem modelo idêntico com a supressão de algumas entidades. Os municí 

pios, por exemplo, não dispõem de Poder Judiciário no Brasil. 

Os bens pÚblicos sao supridos por todos estes 
~ 

or-

gaos. A administração indireta tem como característica essencial ag~ 

ração de suas próprias receitas mesmo que parte delas seja originá­

"ria de repasses dos diversos níveis de governo. 

A administração direta vive em função dos tributos 

arrecadados como a principal fonte de receitas. Tem como fontes se­

cundárias as receitas patrimoniais, industriais e outras (13). 

(12) Decreto-Lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

(13) A este respeito, para o caso brasileiro, ver Stephanes, Oswald 
Otto e Ferreira. Aladim Tadeu, Plane'amento, Or amento e Programação 
Financeira, Rio de Janeiro, Editora Interciencia, 197 ,pago 9.---
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Algumas destas fontes secundárias, à medida ,que au 

mentam sua participação no cômputo geral, acabam transferindo-se pa­

ra a administração indireta. Os rendimentos (dividendos ,bonificações) 

das entidades integrantes da administração indireta, quando existem 

ou são distribuídos, constituem-se em receita da administração dire­

ta, enquanto que esta paga pelos serviços recebidos, além de, às ve­

zes, responder in tegralmen te pe la sua manutenção. 

Embora pintado a partir da organização brasileira, 

o quadro espelha a imagem observada, com maior ou menor intensidade, 

nos países capitalistas. 

Nas considerações teóricas desta parte do trabalho 

vamos observar o setor público como um todo, isto é, administração d~ 

reta e indireta. E é nesta concepção que iremos examinar os aspectos 

relativos a vantagens e desvantagens do exercício das funções de g~ 

verno de maneira centralizada ou descentralizada. 

Mas ao mesmo tempo deve-se levar em conta opapel de 

governo como produtor e fornecedor de bens públicos. Ou de bens se­

mi-públicos são definidos por Wanderly J. M. de Almeida corno aque­

les que "são perfei tamente di visíveis para o consumo e portanto pas­

síveis de exploração privada ,porém seu uso traz importantes repercussões 

para toda a comunidade" (14). Entre estes bens estão a educação e o 

tratamento de detritos industriais. 

No caso brasileiro temos o governo corno produtor de 

produtos siderúrgicos, combustíveis e lubrificantes e energia elétri 

ca que, segundo as definições são bens privados. Wanderly J. M. de 

Almeida, no artigo citado, justifica a participação do poder público 

na produção destes e de outros bens pelo seu papel estratégico. Nes­

te caso, tais bens podem ser considerados semi-públicos. 

(14) Almeida, Wanderly J. M., "as Atribuições Econôrni cas do Governo 
e o Crescimento do Setor Público" em Rezende da Silva, Fernando A. e 
outros (eds) , política Fiscal e Programação dos Gastos do Governo, 
Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 1976, pâg. 11. 
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A definição do caráter estratégico dos bens a serem 

produzidas é ampla e bastante subjetiva. Lato sensu, tudo pode ser 

rotulado com essa denominação dependendo dos interesses envolvidos. 

Exemplo disso está na legislação brasileira sobre o direito de gr~ 

ve ••• 

Em termos teóricos, no que respeita à divisão das 

funções de governo, cabe ao poder central o exercício das atribuições 

distributivas e de estabilização. A alocação é mais dividida entre as 

várias esferas. Os limites geográficos dos benefícios definem a com­

petência alocativa. Em certoscascs o,limite está definido: defesa na 

cional é com o governo central, a conservaçao das vias urbanas redes 

de esgoto e água aos governos municipais, por exemplo. 

Alguns problemas surgem na análise da alocação dos 

recursos em confronto com a questão da centralização ou descentrali­

zaçao no exercício dessa função. 

Paulo Bonavides coloca um tópico fundamental ao con 

si-derar ilusório um federalismo de estados-membros com desenvolvimen 

to econômico desigual (15). A necessidade de corrigir ou atenuar as 

desigualdades faz com que seja utilizado um mecanismo que canalize 

maior quantidade de recursos para as áreas mais carentes. Este fato 

induz a que certas medidas, cujas implementações estariam sujeitas à 

limitação geográfica, sendo portanto de atribuição de níveis mais bai 

xos de governo, passem a ser assumidas por um escalão mais elevado. 

Musgrave & Musgrave assinalam outros fatores condi-

cionantes em termos de vantagens no que respeita à maior ou 

centralização no fornecimento de bens pÚblicos (16). 

menor 

Diferença em preferências -- pessoas com gostos se­

melhantes, segundo os autores, tendem a agrupar-se. As preferências 

(15) Bonavides, Paulo, "O P lanej amen to e os Organismos Regionais co­
mo Preparação a um Federalismo das Regiões", Revista de Direi to Admi 
nistrativo, FGV, vol. 104, abril/junho 1971, pâg. 28 

(16) Musgrave & Musgrave, op. cit., pág. 619 e seguintes. 
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reveladas pelo grupo devem ser atendidas a nível local, ou na região 

por e le ocup ada • 

Diferenças em renda - existe uma tendência de as 

pessoas com níveis de renda equivalente habitarem as mesmas areas. 

Neste caso estão dispostas e têm capacidade de contribuir com quan­

tias maiores para obter os benefícios decorrentes. A melhoria da qu~ 

lidade dos, serviços e bens na região atrairão outros moradores alguns 

com menor capacidade contributiva. Com a continuidade do fenômeno p~ 

de surgir o problema da congestão com a consequente diluição da qua­

lidade da vida e dos padrões até então existentes. 

Um outro fator a ser levado em considera9ão é a pr~ 

vável baixa capacidade contributiva dos novos habitantes atraídos p~ 

ra regiões mais ricas,dotadas de melhores condições ambientais. O au 

mento da demanda por serviços pUblicos não encontra uma contraparti­

da equivalente em termos de entrada de recursos. Musgrave & Musgrave 

assinalam "as tendências para os ricos se congregarem, para os pobres 

seguirem os ricos, e para os ricos excluirem os pobres via zoneamen­

to, baseado não somente em ganhos ou perdas na tributação dis tribu ti 

va,mas válida também no contexto do enfoque do benefício" (17). Par~ 

ce-me mais provável ocorrer um deslocamento dos mais ricos paran~ 

vas áreas de ocupação, fugindo da queda na qualidade de suas 

ções de vida. 

condi-

Bens de abrangência nacional com influência local -

tem-se raciocinado até aqui com bens que permitem limitar geograf~ 

·camente sua área de benefícios. Existe, no entanto, o caso de bens de 

interesse nacional cuja área de produção deva estar situada em deter 

minado local. Pode-se citar exemplos,no Brasil,como a Usina Hidroelé 

trica de Itaipu e a Central Nuclear de Angra dos Reis. Ambas vão pr~ 

duzir energia para atender grande parte do território brasileiro. Mas 

as cidades de Foz do Iguaçu e Angra dos Reis estão sofrendo um impa~ 

to direto, com repercussoes positivas e negativas, do posicionamento 

dessas geradoras de energia elétrica. No caso de Itaipu, com a tran~ 

formação das Sete Quedas em um lago, vai cessar toda a atividade tu-

. rística que representava uma boa fonte de receitas para a região. 

(17) Musgrave & Musgrave, pág. 620. 
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Economias de escala - constituem-se em outro ele­

men to a interferi r com a. função aloca ti va dos governos. A medida que 

se desenvolve a tecnologia, começam a tornar-se viáveis grandes obras 

·e empreendimentos em virtude da redução dos custos de implantação e 

operação. Exigem no entanto grande aplicação de capital para o seu 

desencadeamento. 

Manifesta-se então a tendência para que certas at! 

vidades, antes a cargo de estados ou municípios, esgotadas, as poss! 

bilidades de expansão de obras ou realizações de caráter local, ní­

veis mais altos de governo passam a responsabilizar-se pelas mesmas. 

Foi, por exemplo, no Brasil, o caso das companhias telefônicas,alg~ 

mas de âmbito municipal. Quando houve a necessidade de ampliar seu 

campo de ação~ com o uso de nova tecnologia, esse serviço passou a 

ser explorado, primeiro pelos estados e, mais tarde, foi encampado 

pelo governo federal. 

Outros fatores exercem ainda influência no aspecto 

da alocação de recursos. Certos bens ou serviços ,embora plani ficados 

para beneficiar determinados limites geográficos, acabam por esten­

der seus efeitos sobre áreas contíguas ou afins sem que esses novos 

beneficiários contribuam para sua manutenção ou operação. Ao extra­

vazar a área de benefícios inicialmente concebida e por ela finan­

ciada, corre-se o risco de surgir a hipótese da congestão. Imagin~ 

mos uma estrada destinada a es_coar a produção de determinada locali 

dade e que passe a ser utilizada pelos vizinhos. O aumento do tráfe 

go e o desgaste que pode vir a sofrer o material empregado podem ac~ 

bar por tornar a realização incapaz de atender adequadamente suas 

finalidades. A tendência, no caso, é um nível maior de governo assu 

mir o encargo que era' de escalões mais baixos. 

No que respeita aos problemas de redistribuição e 

estabilização, os autores são acordes em que este papel cabe ao g~ 

verno federal, principalmente. Conforme citamos anteriormente no tra 

balho de Paulo Bonavides, é ilusório pensar-se em federalismo quan­

do a comunidade é heterogênea em termos de nível de desenvolvimento 

Compete sempre a um nível mais alto de decisão alterar os critérios 

alocativos que tendem a concentrar-se em regiões mais ricas alargag 

do sempre a diferença existente entre elas. 
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Até a nível de nações assiste-se fenômeno semelhan 

te. A nao ser por hipóteses fortui tas, como a descoberta de petróleo 

no Oriente Médio, e desde que os países consigam livrar-se dos gri-

lhões do imperialismo internacional de qualquer matiz ideológico, 

não se reduzem expontaneamente as desigualdades existentes. Assis­

te-se permanentemente os países em desenvolvimento e os subdesenvol 

vidos tentarem, a duras penas e grandes frustações em órgãos de r~ 

presentação internacional, ou através de associações como· a OPEP, 

obter uma forma de relacionamento que abrevie as disparidades. 

A relutância dos mais ricos em abrir mão de seus 

privilégios exige a açao da sociedade ou da comunidade como um todo, 

por intermédio dos seus representantes politicos, para interferir na 

questão. 

Um dos mecanismos mais utilizados com esta finalida 

de é o das transferências de recursos. 
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CADITULO I I I 

Trans ferências - prós e contras 

As transferências de recursos entre níveis de gover­

no, além de papel importante na redistribuição das verbas governa­

mentais, interferem igualmente no aspecto estabilizador da economia 

Conforme já se assinalou, a concentração das rique­

zas em determinadas regiões, soL o impacto da política do laissez­

-faire, tende a se acentuar ao longo do tempo. Num regime deste ti 

po, existem normalmente excedentes que são reinvestidos e há maior 

capacidade contributiva de toda a comunidade, fazendo com que o g~ 

verno possa melhor exercer suas atribuições. A infraestrutura eco­

nômica e social permite a expansão das atividades, mant_endo a ca­

pacidade de atração de investimentos. Além de atrair capitais, que 

dão retorno mais rápido e com menos riscos, atraem também a mão-de­

-obra mais qualificada das regiões menos favorecidas que têm a sua 

merce melhores oportunidades de emprego. 

As reinvidicações dessas regiões mais pobres, que p~ 

dem reverter em instabilidade de ordem social a partir dedesigua]; 

dades econômicas, conjugadas com a estrutura moderna de ampla in­

tervenção dos governos em todas as atividades, obrigara~ a que se 

buscassem soluções sem que ficasse comprometido o papel primordial 

da União. 

Este papel adquiriu os padrões até hoje adotados qu~ 

do, consecutivamente, sucederam-se a depressão dos anos 30 e a 11 

Guerra Mundial. Nesse período de" mobilização de todas as potencia­

lidades dos países, no esforço de guerra e depois com o avultamento 

das relações exteriores, naturalmente cresceram a importância e a 

participação dos governos centrais. (1) 

Se, por um lado esta maior centralização das decisões 

reduz a autonomia das entidades governamentais de menor nível, por 

outro permite que se oriente melhor a distribuição das riquezas e 

do bem-estar das comunidades. Não é possível gerar, de maneira lo­

calizada, os recursos necessários para corrigir as desigualdades 

existentes. As mais carentes são geralmente aquelas com menor cap~ 

cidade contributiva. Embora ocorram perdas ou ineficiências em te! 

( 1) 
224 

A este respeito ver a análise de Oates, obra citada, 
,225 e 226. 
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mos de contribuições versus benefícios, os mecanismos redistribu-' 

tivos devem ser postos em ação. As transferências de recursos in­

tergovernamentais são um dos instrumentos mais usados. 

Musgrave & Musgrave e Wallace Oates estabeleceram 

dois sistemas classificação das transferências (2). O esquema dos 

dois primeiros autores é mais ampla, compreendendo três critérios: 

1 - pela abran~ência dos receptores, pode ser gera~ 

quando é indiscriminada, ou então seletiva ,quando orientada paracer 

tos setores ou áreas; 

2 - segundo haja contrapartida ou nao de recursos pr~ 

prios da entidade recebedora. 

3 - se guarda ou nao relação com as necessidades fis 

cais da entidade recebedora. 

Já Oates usa um sistema mais simples em que inclui um 

aspecto importante, pelo menos no que diz respeito ao problema br~ 

sileiro. Este aspecto é o que distingue as transferências em vin­

culadas e nao vinculadas conforme seja determinada ou não, pelo ó~ 

gao que transfere, como devem ser aplicados os recursos. As vincul~ 

das sao subdivididas em dois sistemas, coincidindo com Musgrave & 

Musgrave, quando exigem ou nao a contrapartida de recursos 

prios do receptor. 

~ 

pro-

Quanto às finalidades das transferências considera­

-se a existência de duas principais. 

A primeira delas serve para compensar o efei to "spil­

lover" das aplicações de recursos dos vários níveis de governo. E.ê. 

te efeito ocorre quando os benefícios da aplicação extravazam os lJ:. 

mites geográficos das áreas beneficiárias. Oates considera quequan 

do são poucas as unidades onde tal efeito ocorre a melhor medida é 

um acordo entre as partes interessadas. Isto porque a transferên-

(2) Musgrave & Musgrave e Oates, obras citadas, pags. 630 e 65/66, 
respectivamente 
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cia de verbas para aquele que sofre perdas, quando ov~zinho se apro­

veita dos benefícios produzidos pelo outro, pode vir a provocar ine . 
ficiência na alocação dos fundos. Tal ocorre porque a entidade que 

. gerou as externalidades pode auferir benefícios oriundos da preten­

sa desvantagem. Assim, no exemplo dado anteriormente, uma estrada 

construída e mantida por uma jurisdição pode atrair a produção das 

áreas limítrofes para seu mercado ou para um entreposto de concen 

tração e distribuição dos produtos de região. A existência dessa 

transferência para aquela entidade geradora de externalidade poderá 

baixar os custos dos encargos (manutenção da estrada) e gerar a ine 

ficiência citada. Deve-se levar em conta ainda que dificilmente dei 

xam de existir externalidades recíprocas entre as entidades vizi­

nhas. 

Quando sao muitas as unidades envolvidas torna-se mais 

difícil haver acordos ou coordenação de esforços. Neste caso justi 

fica-se o uso de transferências para compensar as entidades que es 

tão proporcionando benefícios externos para outras. 

Um exemplo do tipo destes benefícios, que só podem ser 

compensados por uma transferência geral, são os oriundos da educa­

çao. Devido à mobilidade da população, um indivíduo educado pelos 

recursos de uma comunidade pode prestar serviços em outros lugares, 

aplicando os conhecimentos adquiridos. 

A outra grande finalidade das transferências 

cionar melhor distribuição dos recursos entre as comunidades. Segun 

do Oates (3) isto visa dois objetivos: 1) o atingimento de níveis 

mínimos, em âmbito nacional, de certos serviços públicos básicos e 

(2) uma equalização atrav~s das jurisdiç6es do "esforço fiscal" 

exigido para prover estes níveis mínimos de programas. 

(3) Oates, op. cit., pág. 87. 
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Para alcançar estas metas, o mecanismo de transferên­

cia permite compensar os desníveis no estágio de desenvolvimento ob 

servados entre as regiões de um país. O efeito pretendido é que seja 

pago por todos os usuários o mesmo valor por urna quantidade de servi 

ços pUblicos,essenciais a um mínimo aceitável de qualidade de vida e 

bem-es tar. 

As diversas modalidades das transferências, principal­

mente aquelas sujeitas a alguma forma de restrição em sua maneira de 

ser aplicada, exercem influências diferentes sobre as estruturas po­

líticas a que se destinam. Deve ser chamada a atenção preliminarme~ 

te que as transferências intergovernarnentais são feitas a grupos e 

não a pessoas. Assim, mesmo sendo utilizada corno instrumento distri­

buidor de renda, introduz imperfeições à medida que, ao d~stinar maior 

volume de recursos às regiões mais pobres pode proporcionar ganhos de 

renda para pessoas ricas que habi tem estas regiões. Porque as trans­

ferências entre governos nao são nada mais do que transferências de 

rendas de áreas ou setores mais ricos para os mais pobres. Desse mo­

do pode ocorrer o caso de contribuinte mais pobres de áreas mais ri­

cas transferirem renda para habitantes mais ricos de regiões pobres. 

Esta uma imperfeição geral do sistema de redistribui­

çao de recursos entre comunidades. 

As transferências vinculadas produzem um efeito renda 

na medida em que permi tem a aquisição de maior quantidade de um bem pú 

blico pelo aumento da renda da comunidade. Ao mesmo tempo restrin­

gem a autonomia dessa comunidade quando o orgão transferidor inter 

fere na forma de aplicação dos recursos. Esta circunstância cria ain 

da outros efeitos. Um deles é o deslocamento de prioridades locais 

pois, ao vincular a aplicação dos fundos a certos progra~mas, sobretu 

do quando a transferência tem um caráter geral, pode-se forçar a ex~ 

cuçao ou criação de serviços ou produção de bens que, em condições 

normais, não teriam andamento. Um exemplo desse problema foi citado 

há pouco tempo nos jornais. Urna cidade do interior do Amazonas, em 

virtude da vinculação das verbas oriundas do Fundo Rodoviário Nacio-

nal, teria que aplicar um certo montante em obras rodoviárias. Corno 

a região é servida essencialmente por via fluvial ou aérea, não ha­

via interesse em construir ou manter estradas. A solução encontrada 
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pelo Prefeito foi construir urna longa estrada e transformá-la em pi~ 

ta para aviões. 

Outra aI ternati va, que tem afetado as administrações es 

taduais e municipais brasileiras e a vinculação de transferências 

aplicação dos fundos em despesas de investimento. Estas criam, no 

turo, despesas de custeio para a manutenção dos empreendimentos 

plan tados. (4) 

~ 

a 

fu 

im-

Consideram alguns estudiosos que estas vinculações con 

duzem à centralização maior dos poderes nas mãos do governo federal 

que quase sempre é o responsável pelo maior volume de transferências 

repassadas. Existe a tendência,inclusive, de as unidades recebedoras 

de transferências deixarem de estimular a arrecadação de seus recur-

sos próprios, para conduzirem suas administração 

com as verbas recebidas. 

Corno estabeleceu Wallace Dates: 

predominantemente 

"Se os governos locais não levantam seus próprios fun 

dos mas os adquirem na forma de transferências do g~ 

verno central, há um incentivo para realizar quase to­

do programa pÚblico para os quais os fundos possam ser 

obtidos, visto que o custo do programa para a comunida 

de em questão é possível estar perto de zero. A trans 

ferência da responsabilidade de levantar fundos para o 

governo federal pode, por esta razão, desencorajar o 

uso efetivo de recursos dentro do setor pÚblico um to­

do". (5) 

Es ta subordinação às verbas federais, jus ti ficada pe lo 

interesse em reduzir desgastes polí ticos-e lei torais que provocam a 

cobrança de impostos locais em virtude da proximidade e convi vência 

de autoridades e contribuintes, pode servir de estímulo à crescente 

(4) A esse respeito ver o paper "The Structure of Government Expendi 
tures and the Performance of the Public Sector" apresen tado por Fer 
nando Rezende da Silva no Seminário Internacional de Análise de PolI 
ticas Públicas, EBAP, FGV, 27 a 30 de maio de 1975 

(5) Oates, obra citada, pág. 151 
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dependência e perda dé autonomia das administrações locais. 

E ainda oâtes quem di z: 

" • •• sob um sis tema de finanças locais onde os resi­

dentes pagam impostos para financiar a provisão de r~ 

cursos públicos que recebem, existe um incentivo real 

para manter baixo o gasto local de modo a evitar al­

tos níveis de tributação local. Em contraste, se sob 

um sistema mais centralizado de finanças o governo 

central fornece a parte principal dos serviços públ~ 

cos, os residentes locais estão dispostos a tentar, 

através dos vários canais políticos que lhes estão 

disponíveis, obter um nível de serviços públicos pa­

ra sua localidade o mais alto possível". (6) 

Um aspecto positivo que se observa no mecanismo das 

transferências vinculadas, assim como naquelas que exigem a contra 

partida de recursos dos recipientes, é a possibilidade de serem 

ajustadas as prioridades ou os programas nacionais com as ativida­

des locais, de modo a interagirem complementarmente. 

Estas transferências com contrapartidas, por sua vez, 

provocam os mesmos problemas já analisados antes,no que diz· res­

peito ao deslocamento ou interferência danosa às prioridades lo­

cais e na limi tação da autonomia, pela existência dos controles cen 

trais. 

Além disso, pode surgir um novo problema correlacio­

nado com o primeiro dos dois citados acima. ~ a possibilidade de o 

valor a ser oferecido como contrapartida tender a crescer a ponto 

de haver necessidade de,mais uma vez, mexer-se nas prioridades es­

tabelecidas a fim de suprir os recursos que são exigidos corno con­

trapartida, em detrimento de outras aplicações. Por outro lado, no 

entanto, a alocação dos recursos a serem transferidos poderá ser 

mais bem realizada através da variação dos percentuais de contrapa~ 

tida~ Estes poderão ser alterados de modo a serem adaptados segun-

(6) Idem, ibidem, pág. 209. 
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do o grau de evolução do programa, no caso de serem verbas vincula 

das, ou segundo o nível-de pobreza ou riqueza da entidade recepto­

ra, de tal maneira que se exija menor contrapartida das mais caren 

teso 

A exigência dessa contrapartida, por sua vez, pode 

servir de preventivo contra a tendência, mencionada anteriormente, 

de haver certa acomodação ou descaso das autoridades muni cipais 

ou estaduais, ao restringirem sua arrecadação própria. A necessida­

de de ser gerada permanentemente a contrapartida cria um estímulo 

para que tal nao aconteça. 

As transferências não sujeitas a restrições, nem vin 

culação e nem contrapartida, apresentam aspectos mais positivos no 

que concerne à manutenção de um federalismo mais autêntico. 

Os recebedores desses recursos ajustam-nos as suas 

prioridades e programas, propiciando uma aplicação mais racional e 

eficaz. Trata-se, no caso, de mais uma fonte de receitas a ser in­

corporada ao orçamento. Como os controles são menos rígidos - po­

dem até mesmo inexistirem - diminuem os instrumentos de pressao 

que podem vir a comprometer a autonomia. 

Como inconvenientes pode-se citar a possibilidade da 

ocorrência do fenômeno da quase desativação ou, pelo menos, o estí 

mulo à acomodação das máquinas arrecadadoras, tendo em vista que 

estas transferências podem responder quase que integralmente pelas 

despesas locais. (7) 

Outro inconveniente a ser mencionado é a dificuldade 

em se coordenar ou harmonizar os programas nacionais com os locais. 

Corno a apliação dos recursos se faz ao arbítrio das administrações 

locais, podem ocorrer ineficiências na alocação através da duplic~ 

dade, superposição ou mesmo descompasso entre os enpreendimentos 

dos níveis de governo envolvidos. 

(7) Este fato ocorreu no Brasil no final da década de 50 com a pro 
liferação de municípios criados com a finalidade de receber as trurl.§. 
ferências federais. Li um despacho em processo do Tribunal de Con­
tas da União,de autoria do Ministro Vitor Nunes Leal, em que era 
mencionado o caso de fazendeiros que transformavam suas fazendas em 
municípios para se aproveitarem dessas verbas. 
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Oates inclui ainda uma outra interveniência nesse pr~ 

blema da alocação de re~ursos,aí incluídas as transferências. Tra­

ta-se do papel das burocracias governamen tais. Num dos aspectos, c~ 

siderando países em estágio inicial de desenvolvimento, considera 

que os talentos administrativos são escassos e deveriam ser concen 

trados em níveis mais elevados do governo, esterilizando-se as ad­

ministrações de níveis mais baixos,que teriam reduzidas suas esfe­

ras de açao. Es te ponto de vis ta é apoi ado por figuras proemine.!! 

tes da atual administ~ação pÚblica federal brasileira, conforme de 

poimentos que ouvi pessoalmente. Elas avocam para si e seus pares 

todas as virtudes de inteligência, racionalidade, descortino,hone~ 

tidade e outras virtudes e as antíteses disso tudo para os adminis 

tradores estaduais e municipais. 

Creio, no entanto, que Wallace Oates tocou no ponto 

certo ao interpretar esse fato, quando diz: "funcionários pÚblicos 

são passíveis de se tornarem crescentemente sensíveis à competição 

tributária entre jurisdições que,tem sido sugerido, tenderá a re­

sultar em níveis menos do que eficientes nos serviços pÚblicos lo­

cais". E mais adiante, " desde que as ineficiências associadas a 

tributação descentralizada podemser ampliadas ao longo do tempo,to!: 

nar-se-á cres cen temen te atrativo para o governo central reali zar a 

maior parte da função tributária esuprir so níveis descentraliza­

dos de governo com fundos através de programas de transferências i..!! 

tergovernamentais". (8) 

Portanto, parece-me que o que está ocorrendo no Bra­

sil é uma falta de educação ou formação democrática ao considerar 

que as sociedades locais não dispõem de condições de julgar seus a~ 

ministradores. 

(8) Oates, obra citada págs. 225 a 229. 
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CPPITULD IV 

o Sistema Tributário Brasileiro atual 

Em sua monografia, Eliane Lezan (1) analisou a evolu 

çao do sistema tributário no Brasil em quatro épocas distintas ca­

da uma com suas características próprias, considerando apenas o pe­

riodo republicano. Durante o regime monárquico prevaleceu um siste­

ma unitário com tentativas isoladas, todas frustradas,de se implan 

tar um federalismo. 

Os períodos compreendem os intervalos entre os anos: 

1891 a 1934,1935 ,a 19'46, 1946 a 1966 e de 1966 até os dias atuais. 

O primeiro período, compreendendo o intervalo entre 

os anos 1891 e 1934, caracteriza-se pela continuidade do modelo eco 

nômico primário-exportador que já vinha do Império. As recei tas pu­

blicas baseavam-se no comércio exterior: exportação de produtos pri 

mários (café, borracha, couros e peles, etc) e na importação dos pro 

dutos industrializados. O sistema tributário vigente tinha função' 

essencialmente alocativa, isto e, destinava-se a 'conseguir recursos 

para a administração pÚblica. 

A Constituição de 1891 destinou à União o imposto s~ 

bre a importação, principal fonte de recei tas da epoca e aos Esta­

dos o imposto de exportação. Considerava-se exportação não só a saí 

da de bens para o exterior como também a saída de um estado para ou 

tro que também era uma operaçao tributada. 

No final do Império o imposto de importação represe~ 

tava em torno de 60% da receita total, mantendo-se ao redor dos 50% 

nos primeiros anos da RepÚblica, caindo para cerca de 35% nos últi­

mos anos do período. 

O imposto de exportação, na Constituição de 1891, n~ 

ma tentativa de instituir um real sistema federativo, passou a ser 

receita dos estados e representava durante o Império 10% da receita 

total. Com a passagem para os Estados, este imposto começa a cres­

cer em importância, explicando-se aí a perda relativa de posição do 

imposto de importação. A autonomia outorgada aos Estados permitia-

(1) Eliane Lezan, op. cit., págs. 43 a 114. Denis Mahar, no artigo 
IIFederalismo Fiscal no Brasil: A Experiênciá Histórica", publicado 
.em Rezende da Silva e outros (eds) , 1976, adota divisão semelhan 
te que, em ambos os casos, têm os intervalos balizados pelas ConstI 
tuições republicanas. 
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-lhes, além de fixar as .aliquotas, criar outras taxas e impostos. 

Cabia aos Estados definir as receitas municipais sem 

haver uma discriminação nítida de quais poderiam ser tais receitas. 

Esta estrutura vinha desde o Império. Nota-se portag 

to que os municípios brasileiros sempre foram considerados e trata 

dos como altamente dependentes dos demais níveis de gover~o. 

Os outros tributos, tanto federais quanto estaduais, 

como o imposto sobre a renda (federal), criado em 1924, representa­

vam pouco em termos de receita, tendo como uma das explicações afal 

ta de tradição em sua cobrança, que conduzia a ineficiência nas má­

quinas arrecadadoras desses impostos. 

O sistema concentrava recursos nos estados produto­

res e exportadores dos produtos primários e nas pessoas que se dedi 

cavam a esta atividade. 

Por outro lado, em virtude de estar baseado no comer 

cio exterior e em atividades agrícolas o sistema estava sujeito a 

oscilações devidas à conjuntura econãmica internacional e às condi­

ções de tempo e volume das safras. 

Como consequência disso, devido sobretudo à I Guerra , 
Mundial e a grande depressão dos anos 20, os cois impostos que inci 

diam sobre o comércio exterior começaram a perder consistência corno 

fontes de receita. Isto obrigou a que fossem buscadas novas fontes. 

No governo federal, o Imposto de Consumo, que existia desde o final 

do século XIX e o Imposto de Renda passaram a ter mais importância. 

Os estados passaram a explorar melhor as alternativas que a Consti­

tuição lhes permitia em termos tributários e recorriam ao endivida 

mento. 

Os problemas surgidos com a depressão do final dos 

anos 20 afetaram mais de perto os estados mais ricos, que viviam em 

função do mercado exportador. A revolução de 1930 foi consequência 

desse estado de coisas. Sentiu-se a necessidade de introduzir refor 

mas importantes também na política fiscal. A base de incidência, s~ 

gundo estudos realizados pela Comissão dos Estados e Municípios,de~ 
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loca-se do comércio externo para o mercado interno. Tem início o se 

gundo período da história dos tributos do Brasil republicano. Com­

preende os anos 1934 a l~46. Ao contrário do sistema anterior, que 

dava certa autonomia aos estados, a Constituição de 1934, com as aI 

terações de 1937, reflete o período de autoritarismo político e das 

ideías intervencionistas do Estado na economia da teoria de Keynes. 

o sistema tributário era bastante centralizador nao 

só dos recursos mas também da capacidade de decisão. 

o Governo federal tinha como fontes de receita os im 

postos sobre a renda, consumo, importação, único sobre combustíveis, 

lubrificantes, minerais e energia elétrica, além do imposto do selo. 

Os estados, mercê da difícil situação financeira em 

que se encontravam, passaram a dispor do imposto sobre vendas e con 

signações (IVC), sobre indústrias e profissões, territorial rural, 

transmissão de propriedade (" in ter-vi vos" e "causa mortis") e o im­

posto do selo estadual. Além disso tinham a faculdade de insti­

tuir outros impostos e de fixar alíquotas. Em contrapartida,proibla 

a cobrança de tributos interestaduais e intermunicipais. 

Os municípios passaram a ter constitucionalmente ren 

das específicas: os impostos predial e territorial urbano (que era 

estadual até 1937) e os impostos de licença e sobre diversões públ! 

caso Alguns municípios exploravam outras fontes tributárias, haven­

do bitributação em alguns casos: transmissão de propriedade,explor~ 

ção agrícola e industrial e imposto do selo municipal. Tinham direi 

to também a uma participação no imposto estadual sobre indústrias e 

profissões. 

Considerando os aspectos distributivos, o governo f~ 

deral manteve-se com cerca de 50% do total das rendas ,os estados com 

30% e o municípios com 10%. 

Os impostos sobre o comércio exterior continuaram a 

perder importância sobretudo por causa da II Guerra Mundial. A medi­

da que as máquinas arrecadadoras estaduais passaram a administrá-lo 

melhor, o IVC desbancou definitivamente o imposto sobre aexportação 

interestadual que, apesar da proibição, continuou a ser cobrado em 
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virtude da falta de alternativas de receitas existente. (2) 

o despreparo das administrações municipais para exer 

cer os direitos constitucionais de arrecadar os impostos de sua 

responsabilidade, pelo menos as do interior, foi o responsável pelo 

fato de, período 1943/46, 42% das receitas tributárias municipaise~ 

tarem concentradas nas capitais. 

Período 1946 - 1966 

Se foi o estado precário das finanças estaduais que 

provocou as alterações da Constituição de 1934, com as modificações 

de 1937, na política fiscal, foram as pressões dos municJpios que 

forçaram as mudanças introduzidas pela Constituição de 1946. 

As dificuldades surgidas na área do comércio exte­

rior com a 11 Guerra Mundial aceleram o processo de industrializa 

ção brasileira, iniciada nos primórdios do século pela abolição da 

escravatura e sua substituição pela mão-de-obra imigrante. As fort~ 

nas adquiridas com a exportação dos produtos primários geraram o c~ 

pital necessário a este processo de expansao do parque industrial. 

A derrota dos regimes totalitários na 11 Guerra Mun­

dial provocou a liberali zação dos sistemas semelhantes existen tes em 

vários países. No Brasil este fenômeno ocorreu. Após quinze anos de 

regime autoritário, a Constituição de 1946 representou um certo re­

torno aos princípios adotados,antes desse período, até 1934. 

o desenvolvimento da indústria com a consequente ur­

bani zação da população, des locou para as cidades o peso polí ti co 

exercido até então pelas oligarquias rurais. As reinvidicações dos 

municípios influenciaram em muito a concepção do sistema tributário 

preconizado pela Constituição de 46. 

(2) O Decreto-Lei 379/1938 estabeleceu uma eliminação gradativa des 
se imposto, escalonando: 20% em 1938, 35% em 1939, 50% em 1940, 65% 
em 1941, 80% em 1942 e 100% em 1943 
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o federalismo dual em que se atribuíam, poderes ind~ . 
pendentes e definidos para a União e os Estados foi substituido p~ 

lo federalismo cooperativo. Segundo este sistema, eramdefinidasas 

receitas e os encargos aos três níveis da administração pública e 

fixado o interrelacionamento entre eles, representado pela utiliza 

ção transferências da União para estados e municípios e dos estados 

para municípios. 

o quadro abaixo mostra as principais alterações in 

troduzidas. 

Importação 

Exportação 

IMPOSTOS 

Vendas e Consignações 

Consumo 

Renda 

Territorial Rural 

Territorial Urbano 

Predial 

Único sobre Comb. Lubrif. 
Minerais e En. Elétrica 

Indústrias e Profissões 

Transmissão 

Selo 

Licença e Di versões PÚblicas 

Operações de Câmbio 

QUADRO N9 1 

AT~ 1946 

União 

Estados 

Estados 

União 

União 

Estados 

Municípios 

Municípios 

União 

Estados 

PERíODO 1946/1966 

União 

Estados (3) 

Estados 

União 

União 

Estados (4) 

Municípios 

Municíoios 

União (5) 

Municípios 

Estados Estados 

União/Estados/Munic. União/Estados/Munic. 

Municípios Municípios 

União 

(3) Incidia sobre as mercadorias produzidas no respectivo Estado e 
exportadas para o exterior. 

(4) Pela Emenda Constitucional n9 5/61 foi transferido aos munici­
pios e pela Emenda 10/64 passou a ser administrado pela União. 

(5) Sua denominação completa era imposto Único sobre "Produção Co­
mércio, Distribuição e Consumo e bem assim Importação e Exportação 
de Lubrificantes e Combustíveis Líquidos ou Gasosos de quaisquer 
origem ou natureza, estendendo-se esse regime, no que for aplicável, 
aos minerais do país e à energia elétrica". Este último só seria 
cobrado, entretanto, a partir de 1954. CF Eliane Lezan, op., cito 
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Em termos de estrutura do sistema,as modificações fo 

ram de pequena monta. A destacar-se apenas a passagem do imposto de 

indústrias e profissões dos Estados para os municIpios e foi criado 

o imposto sobre operações de câmbio para a União em 1953. 

A modificação mais importante, que caracterizou o 

federalismo cooperativista, foi a criação do sistema de transferên­

cias intergovernamentais. Cabem algumas considerações sobre o panor~ 

ma em que este sistema se estruturou, levando os governantes a opta­

rem por esta forma de alocação. dos recursos tributários. 

Já se assinalou neste trabalho que, desde os primór 

dios da República, o sistema de governo caracterizou-se por um poder 

cen traI forte. Se não no aspecto meramente polI ti co - os es tados dis 

puseram de certa autonomia até 1934 e havia pouca intervenção na es­

fera econômica privada - mas a preponderância,na área financeira e 

tributária era marcante para o governo federal. 

No perIodo do Estado Novo confirmou-se o quadro an­

terior. Politicamente os governadores tinham bastante influência, s~ 

bretudo aqueles dos estados mais ricos: são Paulo, Rio Grande do Sul 

e Minas Gerais. Mas o governo central controlava as fontes de recur­

sos. Inclusive na captação de fundos no exterior que dependia sempre 

de autorização do poder central. 

Esta centralização no processo de tomada de decisão 

sofreu a influência de 4 fatores, principalmente: 

- a depressão do final dos anos 20, com a doutrina 

keynesiana,interrompendo a era do laissez - faire, pregando a inter­

venção ativa do governo na economia: 

- o governo autoritário implantado no Brasil; 

- a eclosão da II Guerra Mundial que, entre outras 

implicações, restringiu o comércio exterior; 

- como uma das consequências do aspecto anterior, 

a aceleração do surto de industrialização, encarregando-se o governo 

da produção de matérias-primas básicas, tais como siderurgia, minera 

çao, eletricidade e produtos quImicos, através de sociedades de eco 
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nomia mista. 

Além disso pode-se acrescentar o aumento do campo de 

açao do governo com a atuação na área social, abrangendo previdên­

cia social, saúde, educação e trabalho. 

Todos esses fatores faziam com que os encargos do g~ 

verno federal exigissem grandes volumes de recursos. O governo fede 

ral não podia abrir mao nem de apreciáveis volumes de recursos enem 

de poderes que, por tradição,eram enfeixados em suas mãos para aten 

der aos reclamos dos municípios. 

A Constituição de 1946 consagrou,ofederallsmo defi 

nido por Oates (6) corno mera outorga de competência para arrecadar 

certos tributos e assumir alguns encargos. 

Com todas essas limitações, a alternativa encontrada 

pelo governo federal para atender aos reclamos municipalistas foi 

transferir-lhes o imposto sobre indústria e profissões, que era es­

tadual e criar o mecanismo de transferências. Estas, quase sempre 

sujeitas a vinculação a setores ou atividades em sua aplicação, ma~ 

tinham um grau de dependência dos municípios em relação principal­

mente ao governo federal. 

Este destinava, do imposto único sobre combustíveis 

e lubrificantes, na versão original da Constituição de 46 (artigo 

15, § 29), 60% do valor arrecadado aos Estados municipios. Distri­

buía-se este total proporcionalmente a superficie, população, consu 

mo e produção. 

A Lei 302, de 13/07/48, alterou o percentual, desti­

nando 48% aos Estados e 12% aos municípios, vinculando-se sua apll 

cação à construção e manutenção de rodovlas. O sentido desta aplic~ 

ção, a partir de 1952, foi ampliado, passando a abranger o sistema 

de transportes em geral e a indústria petrolífera. 

(6) Ver nota de rodapé n9 9 do capítulo anterior. 
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Do imposto sobre a renda, 10% destinavam-se aos mu 

nicípios, valor este distribuído em partes iguais por todos, exceto 

as capitais. Este critério de repartição dos recursos premiava os m~ 

.nicípios de menor por.te e nao resolvia o problema dos grandes centros 

urbanos. Uma consequência desse fato foi a proliferação de novos mu­

nicípios, ansiosos por receber a quota repassada pelo governo fede­

ral. Existia a obrigatoriedade de aplicação de 50% em "benefícios de 

ordem rural". 

o fator acima citado, igualdade das cotas para to­

dos os recipientes, não atendeu às reinvidicações municipalistas. Os 

grandes municípios, com peso político maior, não viram atendidas suas 

necessidades pela inexpressividade dos valores recebidos. 

A Emenda Constitucional n? 5 de 1961 ampliou a par­

cela do Imposto de Renda para 15% e incorporou 10% do Imposto de Con 

sumo, mantendo o critério de distribuição em partes iguais. 

Os estados deveriam transferir aos municípios do in 

terior 30% do excesso de arrecadação de seus impostos (exceto do im­

posto de exportação) no território de cada município sobre o total 

das rendas municipais de qualquer natureza 

A política distributiva que se pretendia alcançar 

com tal estrutura tributária acabou por não surtir os efeitos desej~ 

dos. Os estados, desde aquela época, carentes de recursos, nunca che 

garam a cumprir os dispositivos de transferência. A dificuldade em 

avaliar o que a Consti tuição chamava de "excesso de arrecadação 

sobre o total de rendas de qualquer natureza" era um bom pretexto p~ 

ra não entregar os recursos. Além disso, a inflação que se intensifi 

cou nos úl timos anos da década de 50 e nos anos seguintes, tornou 

inexpressiva as parcelas que foram transferidas por alguns estados. 

Também a inflação foi a responsável pela participação ínfima das qu~ 

tas oriundas de impostos federais. A demora no repasse dos recursos 

tornava essa contribuição uma importância desprezível. 

Para se ter uma idéia da inocuidade do mecanismo,em 

1962 e 1963 nao foram transferidos os 10% do Imposto de Consumo, em 

1964 não houve transferências e em 1965 só foram repassadas 20% das 

transferências federais devidas. 
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Consider'ando as funções do governo, descri tas por Mu~ 

grave & Musgrave, a con~iguração do sistema tributário deste perío 

do mostrou a ampliação do papel dos impostos, que até então era ba­

sicamente de fornecedor de recursos para os três níveis de governo. 

A concepção teórica, preconizada pela Constituição de 

1946, previa o exercício das três funções,ernbora na prática nem sem­

pre se verificasse conforme vamos analisar em seguida. 

No que respeita' à alocação, o sistema previu recursos 

específicos para cada esfera de governo. Apesar de manter concentra 

dos na União a maior parte dos encargos e dos impostos, instituiu 

o mecanismo de transferências para compensar em parte a concentra-

çao. 

Mas a falta de recursos, principalmente para estados 

e municípios continuava. Como já se viu, as transferências não fun­

cionaram como previsto e as fontes de receitas para os municípios, 

baseadas em tributação sobre o capital (territorial e predial urba­

no e de transmissão) era bem pouco produtiva nas regiões pobre. (7) 

Além do mais, a inflação corroía o valor da base de cálculo(dovalor 

imóvel) sem que as máquinas arrecadadoras, mal equipadas, adotassem 

as medidas necessárias para corrigir o problema. 

Os estados contavam principalmente com o imposto so­

bre vendas e consignações. A medida que o volume de recursos se tor 

nava insuficiente para fazer frente aos encargos, a solução adotada 

era aumentar as alíquotas. Isto acentuava o caráter regressivo des 

se imposto pois incidia por igual sobre todas as mercadorias. Tam­

bém regressivo era o imposto de consumo e ágio sobre operações de 

câmbio, conforme assinalou Otávio Gouveia de Bulhões. (8) 

O governo federal igualmente teve sérios problemas de 

déficits financeiros devidos ao programa de maciços investimentos 

que se fez no período juscelinista às custas de elevação de impos­

tos, emissão de moeda e endividamento externo e ã continuidade dos 

(7) A esse respei to ver Bulhões, Otávio Gouveia, "O Sistema Tributá 
rio Brasileiro", estudo realizado no ,Instituto Brasileiro de Econo= 
mia, mimeografado,sem data, em que analisa o sistema tributário im­
plantado pela Constituição de 1946. pág. 1. 

(8) Bulhões, obra citada. 
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programas de caráter social. 

o resultado foi um acirramento do processo inflacion~ 

rio que acabou por gerar um novo problema: a desvalorização intensa 

do dinheiro fazia com que fosse mais vantajoso para os contribuin­

tes pagar os impostos com atraso, mesmo com multa e juros de mora, 

do que saldá-los em dia. Este fator serviu para reduzir ainda mais 

as receitas tributárias, sobretudo federais, saindo prejudicados os 

municípios pe la quase eliminação do fluxo das transferências. 

Estas deixaram portanto de representar o papel de re­

distribuidora de recursos. A função distribuição não foi exercida 

pois: 

- foi mantida a concentração dos recursos comaUnião; 

- as receitas destinadas aos municípios nao se mos­

traram em condições de atender aos encargos que lhes foram atribuí­

dos; 

- o IVC continuou proporcionando mais recursos aos es 

tados mais ricos e industrializados, contribuindo para isto sua in·~ 

cidência cumulativa ("em cascata") sobre todas as etapas da comer­

cialização, induzindo a urna verticalização das operações industriais; 

- conforme já se assinalou, o caráter regressivo dos 

impostos fez com que urna carga tributária relativamente mais eleva­

da caísse sobre a população mais pobre, contribuindo para maior con 

centração de renda. 

Corno aspectos positivos no campo da distribuição po­

de-se assinalar a instituição de órgãos tais corno a SUDENE, SUDAM e 

SUDECO que obtiveram recursos para provocar o desenvolvimento de r~ 

giões menos favorecidas e o BNDE para financiar setores econômicos 

atrasados ou inexistentes. 

Esta ação do BNDE e de outros mecanismos destinados a 

atrair investimentos e financiar urna política de substituição de i~ 

portações produziram efeitos para a função estabilizadora: visavam 

reduzir o déficit no comércio exterior e criaram empregos. Mas isto 

ocorreu às custas de déficits nas contas do governo que produziram 

urna elevada inflação, com todos os malefícios decorrentes, alguns 

j á comentados. 
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Inegavelmente, na década de 50, oBrasil atravessou um 

período de desenvolvimento com a implantação de uma infraestrutura 

de transportes, da indústria de base, energia e com as tentativas de 

desconcentração das áreas mais ricas, situadas na região sul-sudes­

te, em busca do norte, nordeste e centro-oeste. 

A velocidade com que tudo isto ocorreu, a urbanização 

rápida da população rural, atraída nelos empregos criados pela in­

dustrialização, apoiada esta pelo capital multinacional, as reinvi­

dicações de ordem social que se intensificaram no período de infla­

ção elevada e grande concentração da renda, culminaram com o movimen 

to de 1964. 

No que interessa mais de perto a ~ste trabãlho, cabe 

assinalar as providências de caráter tributário que foram adotadas. 

A prioridade maior foi para o combate à inflação que tinha como uma 

das componentes principais o déficit nas contas do governo. 

Adotou-se então o mecanismo da correção monetária dos 

débi tos fiscais para combater o estímulo que a inflação dava ao atra 

so no recolhimento dos tributos devidos e se procurou melhorar a ma 

quina arrecadadora federal. 

Período de 1966 em diante 

o binômio segurança e desenvolvimento que havia sido 

adotado como lema do movimento militar de 1964 deu a tônica do sis­

tema tributário adotado a partir de 1966. 

As convulsões econômicas e sociais dos anos 1963 e iní 

cio de 1964 provocaram uma grande instabilidade política no país 

que, segundo a doutrina professada em certos meios militares,compr2 

metia a segurança nacional e tolhia o desenvolvimento. 

o governo instalado após abril de 1964 enfeixou em 

suas maos uma série de poderes com grande centralização do processo 

decisório. 

o sistema tributário, como integrante do sistema eco­

nômico, veio a refletir este estado de coisas. 
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A Comissão de Reforma do Ministério da Fazenda traba . 
lhava desde 1963 na análise da política fiscal e encerrou sua mis-

são em novembro de 1966. Já em 19 de dezembro de 1965, a Emenda Can~ 

titucional n9 l8,baseada em estudos da Comissão, implantava os conto!: 

nos do sistema tributário em vigor, que pouco foi alterado na Cons­

tituição de 1967 e na Emenda n9 1 de 1969. 

Esse sistema, regulamentado pela Lei n9 5.172, de 

25/10/66, consagrava a centralizaçao das receitas na União e estabe 

lecia novas condições para repassar recursos para estados e municí­

pios pela expansão do mecanismo de transferências. 

o quadro abaixo mostra a transposição dos impostos do 

sistema anterior para o novo. 

IMPOSTOS 

PatrimOr.io e Renda 
Consumo 
Produtos Industrializados 
Importação 
Único Energia Elétrica 
Único Comb. lubrifico 
único' Minerais do Pais 
Operações Financeiras 
Servo Transp. Comunlc. 

.Prop. Territorial Rural 
Vendas e Consignações 
Circulações Mercadorias 

QUADRO N9 2 

DISCRIMIHAÇAO DOS IMPOSTOS 
SEGUNDO A COMPETêNCIA 

COMPETtNCIA 

SISTEMA MODIFIC. SISTEMA 
DE 1946 INTERM. DE 1966 

União - União 
União - Extinto 

- - União 
União - União 

- União (1) União 
União - União _. União (2) União 

- - União 
- - União 

Estado União (3) União 
Estado - Extinto 

- - Estado 
Transm. Prop. Causa-mortis Estado - Extinto 
Transm. Prop. Inter-vivos Munic. - Extinto 
rransm. Bens Imóveis - - Estado 
EJlportação Estado - UnIão 
Prop. Terrlt. Urbana Munlc. - Munlc. 
licença Munlc. - - Extinto 
Indust. e Profissões Munlc. - Extinto 
Serviços - - Munlc. 
Transp. Rodov. Passag. - - -

MODIFIC. 
POSTo 

-
----------
--------
-

União (4) 

(1) Criado pela lei n~ 4425/64 
(2) Criado pela lei n'1 2308/50 

f3) Trans!. p/ União Emenda Constitucional 

n9 10/64 
(4) Criado p/O. L n9 284/67 

Fonte: Revista de Finanças PUblicas, n9 336 
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Conforme se pode observar, os estados perdem três im 

postos: exportação que passa para a União, e são extintos o de trans 

missão de propriedade causa-mortis e o sobre vendas e consignações, 

que é substituído pelo imposto sobre a circulação de mercadorias. 

Além disso passam a dispor do imposto de transmissão de bens imó­

veis. 

Os municípios deixam de contar com o imposto de tran~ 

missão de propriedade inter-vivos, o imposto sobre licença e o im 

posto sobre indústrias e profissões que são extintos. ~ criado o im 

posto sobre serviços. 

Embora sem grande significado prático, pode-se veri­

ficar que na Constituição de 1946, a União, os estados E? os municí 

pios contavam, cada um, com quatro impostos. Em 1965, às vesperas 

da reforma tributária, a União passara a contar com sete impostos , 

os estados com três e os municípios continuaram com seus quatro. 

Após a Emenda Constitucional n9 18/65, a União auferia receitas de 

dez impostos e estados e municípios dispunham de apenas dois cada 

um. 

Esta centralização dos recursos mais uma vez refle­

tia o panorama político da época. O Poder Executivo assumia o coman 

do quase que absoluto dos destinos da Nação, inaugurando novo ciclo 

de concentração do poder. Pretendia-se, como um dos objetivos,cons~ 

lidar o sistema de planos de- desenvolvimento de caráter nacional. ~ 

criado inclusive o cargo de Ministro Extraordinário do Planejamento, 

mais tarde Ministério do Planejamento e Coordenação Geral e depois 

Secretaria do Planejamento da Presidência da República. 

Para compensar as perdas de recei ta de estados e muni 

cípios foi ampliado o esquema de transferências intergovernamentais. 

Esta solução encaixa-se bem na estrutura montada pois criava a de 

pendência daquelas entidades de governo à orientação federal, carac 

teri zada pe la vinculação de grande parte das verbas transferidas. Es 

tas vinculações, por outro lado, permitiam a integração e coordena­

çao das aplicações de recursos por parte de estados e municípios às 

disposições dos planos nacionais elaborados pelo governo federal: 

PAEG e PNDs. 

Uma outra diretriz adotada pelos governos que se ins 
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ta1aram a partir de 1964 foi a redução da ênfase na política de subs 

tituição de importações,.que vinha provocando déficits no balanço 

do comércio exterior, e se atribuir destaque na política de export~ 

çoes. (9) Esta medida permitiria, ao mesmo tempo, reduzir aquele dé 

ficit, eliminar a capacidade ociosa que fora criada em certas indús 

trias no período anterior e atrair novos investimentos para ampliar 

o nível de emprego e deslanchar o processo de desenvolvimento. 

Mas esta política orientada para as exportações veio 

a introduzir uma conseguência que afetou as receitas tributárias de 

estados e municípios: a adoção de incentivos fiscais sob a forma de 

isenções e até prêmios em crédi tos de impos to às ati vidades ligadas 

ao comércio exterior. O imposto de exportação, que passou para a 

União, perde definitivamente sua expressão. Mas a grande-carga dos 

incentivos fiscais concentrou-se no ICM, IPI e imposto de renda. O 

primeiro retirando renda dos estados e os outros dois reduzindo a 

parcela da maior fonte de transferências para estados e municípios. 

Estas medidas em relação ao comércio exterior, a pre~ 
-cupaçao de manter equilibrado o orçamento federal, outros incenti-

vos fiscais com efeitos regionais (Nordeste e Amazônia), ou ao mer­

cado de capitais, a implantação de complexos industriais mostram 

preocupação econômica que adquire o sistema tributário em contrapo-

sição ao aspecto mais jurídico-formal anterior. 

Outro dos objetivos declarados do sistema era adistri 

buição melhor da renda entre as pessoas mas que, na verdade, nao 

veio a se confirmar na prática,pois o sistema continuou bastante re 

gressivo. Os três impostos de maior expressa0 em volume de receitas 

eram, e são até hoje, o ICM, o IPI, o Imposto de Renda e o IUCL . 

Os dois primeiros e o quarto incidem sobre bens e transações que c~ 

brem toda a sociedade, muito embora, com o tempo, o IPI viesse acon 

centrar-se em certos produtos de consumo menos essenciais, tais co­

mo o fumo, bebidas, automóveis e produtos de toucador. Quanto ao Im 

posto de Renda, as isenções e incentivos beneficiavam as classes de 

(9) A substituição de importações desloca-se dos bens de 
(veículos, eletro-domésticos, etc) para bens de produção 
e equipamentos indutriais). 
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renda mais elevadas, premiando, por exemplo, os ganhos' de capital e 

onerando muito mais os assalariados. 

Um outro fator a ser notado foi a constante alteração 

das alíquotas do ICM e dos critérios e percentuais da distribuição 

das transferências. 

Esta circunstância é explicada pelos estudiosos corno 

sendo, no principio da operaç~o do novo sistema, ajustamentos devi­

do ao desconhecimento das reais repercussões e efeitos das determi­

nações da lei que começava a vigorar. (10) Mais tarde, outros aju~ 

tamentos foram introduzidos visando agora a atualização da política 

fiscal à conjuntura econômica reinante. 

Nas transferências este fenômeno foi mais marcante e, 

devido à série de alterações observadas no periodo que vem até os 

dias atuais, exige uma análise mais detalhada. Esta sera efetuada 

considerando-se cada uma de per si, baseada na Parte 7 do trabalho 

realizado pelas Secretarias de Fazenda ou Finanças de estados da Re 

gião Sul - Suldeste , apresentado em versão final em janeiro de 1979. 

( 11) 

1 - Fundo Participação de Estados e Municípios (FPE e 

FPM) - constituidos em sua versão inicial de 10% da arrecadação do 

IPI e do imposto de renda para cada um dos fundos. Estes valores so 

freram uma série de alterações ao longo do período, ocorrendo incl~ 

sive reduç~o de percentuais quando as receitas federais se mostra­

vam deficientes. Mais uma vez fica comprovada a prioridade para oo~ 

çamento equilibrado da União em detrimento de estados e municípios. 

Cabe ainda destacar que os Estados passaram a receber transferên­

cias pela primeira vez na história econômica do Brasil numa medida 

(10) A este respeito ternos o estudo de João Gomes Gonçalves, " A Re 
forma Tributária, a Centralização Federal e a Perda do Poder de De­
cisão dos Estados", Revista de Finanças Públicas, n9 336, out - dez 
1978, SEF/MF e no trabalho Finanças Públicas: Uma Experiência Esta­
dual nos Últimos Anos, janeiro 1979, da autoria de um grupo de as­
sessores das Secretarias de Fazenda ou Finanças dos Estados de Minas 
Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina e 
são Paulo. 

(11) Obra citada na nota de rodapé anterior 
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destinada a compensar as perdas que viriam a sofrer com a transfor­

mação do IVC em ICM. 

o Quadro n9 3 mostra a evolução dos percentuais dosva 

lores atribuídos ao longo do período em estudo. 

QUADRO N9 3 

Evolução do FPE e do FPM em termos de percentuais da 

arrecadação do IPI e Imposto de Renda. 

ESTADOS MUNICíPIOS FPM 
ANO UNIÃO 

FPE FE REENNE CAPITAIS INTERIOR 

1967 86% 7% - - 0,7% 6,3% 

1968 80% 10% - - 1,0% 9,0% 

1969/75 88% 5% 2% - 0,5% 4,5% 

1976 

1977 

1978 

1979 

86% 5,4% 2% 0,6% 0,6% 

84% 6,3% 2% 0,7% 0,7% 

82% 6,4% 2% 1,6% 0,8% 

80% 7,2% 2% 1,8% 0,9% 

Legendas: FPE - Fundo de Participação dos Estados 

FPM - Fundo de Participação dos Municípios 

FE - Fundo Especial ---------

5,4% 

6,3% 

7,2% 

8,1% 

REENNE - Reserva Especial para os Estados do Norte -

Nordeste 

As explicações para as alterações em cada uma das linhas que repre­

sentam anos ou conjunto de anos são as seguintes: 

1967 - Embora os valores definidos na Constituição promulgada 

em 24/01/1967, artigo 26, previssem 10% para o FPE e 10% para o 

FPM, havia uma ressalva que, em 1967, seriam distribuídos apenas 7% 

para cada um dos Fundos. 

1968 - Foram aplicados os índices previstos na Constituição. 
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1969/75 - O artigo 39 do Ato Complementar n9 40, de 30/12/68, 

em virtude de déficits no Orçamento da uuão,reduziu para 5% o perce~ 

tual de cada um dos Fundos e criou o Fundo Especial, com 2% dos re­

cursos, para atender os estados mais pobres do Norte e Nordeste. Os 

critérios de sua distribuição são definidos anualmente pela Secret~ 

ria de Planejamento da Presidência da RepÚblica (SEPLAN) levando em 

consideração a situação financeira dos estados, seu esforço de de­

senvolvimento e a prioridade dos programas por eles apresentados. 

Mais tarde foram incorporados como beneficiários do FE do estados 

de Santa Catarina, Mato Grosso, Goiás e Espirito Santo. 

1976/77 - Com a melhoria das receitas federais foi feito um 

plano gradativo de voltar aos niveis de 1968, aumentandQ-se 2% ao 

ano para cada Fundo até 1979. Foram mantidos os 2% do Fundo Espe­

cial (Emenda Constitucional n9 5/75) e criada uma Reserva Especial 

para os Estados do Norte e Nordeste no valor de 10% do FPE (Decre­

to-Lei n9 1.434/75). 

1978/79 - A reserva Especial é aumentada para 20%, do FPE man 

tidos os demais percentuais (mesmo Decreto-Lei n9 1.434/75). 

Como o presente trabalho versa sobre as finanças mu­

nicipais, vamos tratar com maior detalhe as transferências para es­

tas entidades. (12) Do FPM, conforme mostra o quadro, 10% destinam­

-se aos municipios das capitais. A distribuição é feita de acordo 

com a fórmula: 

k . 
~ 

ki = 0,10 FPM rki 

cota pertencente à capital i no periodo t 

Fundo de Participação dos Municipios 

coeficiente individual de participação = f.j. 
1 1 

fator representativo da população, com base na parti­

cipação percentual de cada municipio no total da pop~ 

lação das capitais (Quadro n9 4) 

(l~) As transferências para os estados estão analisadas nas obras de 
Eliane Lezan e de Aloisio Barbosa da Araujo et allii, já citadas. 
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ji - fator representativo da renda per capita do respectivo 

Estado, conrorme o Quadro n9 5 

Para os municípios do interior, com a dificuldade de 

se estabelecer o fator renda per capita, adotou-se apenas o crité­

rio população. 

. Daí a fórmula: 

hi 
Q i t = O, 9 FP M r. h i 

Qit - cota que cabe ao município i no período t 

FPM - Fundo de Participação dos Municípios 

hi - fator representativo da populaçã·o conforme o Quadro n9 

6 

QUADRO N9 4 

CALCOLO DO FATOR REPRESENTATIVO DA POPULAÇÃO 
. DAS CAPITAIS 

Participação Percentual do Município 

1- Àt62% 
li - De 2% até 5 % 

á)i1elos primeiros 2% __ . 
b) para cada 0,5% ou fração exceuente + 

m - AC,ima de 5% :-
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O!lAPRO N9 5 

CALCULO DO FATOR REPRESENTATIVO DO INVERSO DA 

, RENDA PER CAPlT A 

Inverso do lndice 

até 0,0045 
de 0,0045 até 0,0055 
de 0,0055 até 0,0065 
de 0,0065 até 0,0075 
de 0,0075 até 0,0085 
de 0,0085 até 0,0095 
de 0,0095 até 0,0110 
de 0,0110 até 0,0130 
de 0,0l30'até 0,0150 
de 0,0150 até 0,0170 
de 0,0170 até 0,0190 
de 0,0190 até 0,0220 
acima de 0,0220 

FONTE: Lei nl' 5 172/66, 

QUADRO N9 6 

Fator 

0,4 
0,5 
0,6 
0,7. '" 
0,8 
0,9 
1,0 
1,2 
1,4 
1,6 
1,8 
2,0 
2,5 

CÁLCULO DO FATOR REPRESENTATIVO 

DA POPULAÇÃO DOS MUNICIPIOS DO INTERIOR 

Número de Habitantes 
do Município 

a) até 10000, para cada 2000 
ou fração excedente 

b) acima de 10000, até 30000 
pelos primeiros 10 000 

. '. ,-- . para cada 4 000 ou fração' excedente + 
c) acima' de 30000, até 60000 

pelos primeiros 30 000 . 
para cada 6 000 ou fração excedente + 

d) acima de 60 000 até 100000 
pelos primeiros 60 000 
par~ cada 8 000 ou fração excedente + 

e) acima de 100 000 

FONTE: Lei nl' 5 172/66. 

Coeficiente 

0,2. 

1,0 
0,2 

2,0 
0,2 

3,0 
02 ... 
4,0 



Os efeitos distributivos dos critérios adotados mos 

tram o seguinte: 

I - Nos municípios das capitais: 

1 - Ao atribuir peso relativamente menor aos muni 

cípios de maior população procurou-se compensar a maior capacida­

de de obtenção de recursos próprios desses municípios. 

2 - A adoção da renda per capita dos Estados, por 

um lado, premia aqueles mais pobres, atribuindo maior parcela as 

suas capitais. Por outro lado, introduz distorções em função da 

maior ou menor concentração da população do estado na capital ou 

no interior: Manaus tem 33% da população, são Luiz 9%,-Natal 19% 

e Reci fe 21%, por exemp lo. 

II - Nos municípios do interior: 

1 - Os municípios acima de 100.000 habitantes es­

tão nivelados nos critérios de distribuição. Vale a mesma observa 

çao I - 1 acima mas ,em contraposição, iguala municípios de cento 

e poucos mil habitantes com um de cinco milhões. 

2 - Em comparação com os municípios das capitais, 

o critério oferece novas distorções como as que estão mostradas 

no Quadro n9 7. Como se pode observar, criam-se disparidades fla 

grantes não entre capi tais e municípios do interior, mas mesmo en 

tre estes, se considerado apenas o critério população. (12) 
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(13) Quadro preparado por Amaury Abrantes Pinto de Oliveira para um estu 
do interno da SAREM/SEPLAN, em 1979, inédito. 



Além dessas incoerências em termos distributivos,on 

de ficam igualados um municípios próspero de Sul-Suldeste e um PQ 

bre do Nordes te, desde que tenham a mesma população, as vincula­

ções das transferências dos Fundos de Participação representam ou 

tra dificuldade. 

A própria Lei n9 5.172/66 já estabelecida a primeira 

vinculação, qual seja, a aplicação de, pelo menos, 50% das trans­

ferências em despesas de capital, sujeitando-as ainda a comprova­

ção junto ao Tribunal de Contas da União. Este percentual foi aI 

terado posteriormente, sendo reduzido em função da arrecadação do 

10M em cada Estado. O Decreto-Lei 835/69, por sua vez, restringiu 

ainda mais a liberdade de aplicação dos recursos, vinculando-os 

agora a certas funções e programas: 20% em Educação e Cultura (en 

sino de 19 e 29 graus), 5% em Saúde e Saneamento, 10% em Agricul­

tura e Abastecimento, 5% para constituição de Fundos de Desenvol·­

vimento dos Estados onde encontram regiões metropolitanas e 2% ao 

PASEP, mantido o teto de 50% em investimentos. Estes valores, co­

brindo o comprometimento prévio de 42%, definido pelo Decreto n9 

77.565/76 já representava uma modificação do Decreto n9 69.775/71 

que inpunha outra forma de vinculação: 20 % em Educação, 10 % em Saú 

de 10% em Agricultura e Abastecimento e 10% para Fundos de Desen­

volvimento, totalizando 50%, todas para o FPE. 

Para municípios o mesmo Decreto n9 77.565/76 deter 

minava: 20% para o ensino de 19 grau, 10% para Saúde e Saneamento 

e 20% para o PASEP. Nos municípios integrantes de Regiões MetropQ 

litanas fixava ainda 20% das capitais e 10% dos demais para proj~ 

tos das respectivas Regiões. 

Em 1979, com o esboço de um programa de liberaliza­

çao, foram reduzidas as vinculações. Para os Estados manteve-se 

apenas os 2% para o PASEP. Para os municípios, continuavam apenas 

os 20% para ensino de 19 e 29 graus além dos 2% do PASEP. Para o 

Fundo Especial, corno desde o início, prosseguia a exigência de 

aplicação em despesas de capital podendo, em casos excepcionais,a 

critério da SEPLAN, haver dispensa desta imposição. 

A luta atual de estados, principalmente, e dos muni 
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cipios é pela redução dos incentivos que incidem sobre todas as re­

ceitas que lhes cabem a fim de aumentar os quantitativos devidos, e 

pela eliminação das vinculações das transferências. 

Além da série de vinculações, exige-se dos Estados e 

municípios apresentação prévia dos planos de aplicação dos recursos 

à SEPLAN. O despreparo de mui tas administrações municipais para ate~ 

der este requisito criou uma verdadeira indústria de elaboradores re 
planos. Da mesma forma, a prestação de contas dos fundos, a serem 

apresentados ao Tribunal de Contas da União sofrem do mesmo mal. (14) 

2 - Imposto Único sobre Combustíveis e Lubrificantes 

(IUCL) 

O Imposto sobre Consumo de Combustíveis foi criado 

pela Constituição de 1934 e era da competência estadual sua arreca­

dação. A Lei Constitucional n9 4 de 1940 transfere-o para a União 

com a denominação de Imposto Único de Combustíveis e Lubrificantes, 

Minerais e Energia Elétrica, com campo de incidência ampliado. So­

mente em 1948 passou a ser cobrado o IUCL e o Imposto Único sobre 

Energia Elétrica em 1954. 

Da receita do IUCL previa-se que 60% caberiam a Esta 

dos e Municípios, distribuídos proporcionalmente às respectivas su­

perficie, população, consumo e produção. A Lei 302/48 determinou a 

divisão de 48% aos estados e 12% aos municípios que deviam ser apl~ 

cados em rodovias. A partir de 1952 a aplicação é estendida para o 

sistema de transporte em geral e empreendimentos voltados para a in 

dústria de petróleo. 

Entre 1953 e 1964 o percentual caiu para 36% para os 

Estados e 9% para os municípios. Neste período começou a diversifi­

cação dos beneficiãrios dos recursos. Entre 1965 e 1967 novas modi 

ficações foram feitas até que, a partir de 1968 foram os per-

(14) A este respeito verificar as assertivas n9s 120 e 122 do proje 
to de Resolução n9 98/79 da Câmara dos Deputados (CPI dos Municí= 
pios), trabalho já citado anteriormente. 
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centuais fixados em 32% para Estados e 8% para municípios. 

A crise da elevação dos preços do petróleo em 1973 

e a adoção da política de aumento de preços de seus derivados co­

rno medida de restrição do consumo, provocaram algumas modifica­

ções no IUCL. Os percentuais destinados a estados e municípios fo­

ram mantidos inclusive quando, pela Lei n9 6.261/75, foi criado um 

adicional de 12% que se destinava a aplicações rotuladas como de­

senvolvimento urbano. 

Esta parcela do adicional e mais a parte (60%) da 

União compoem o Fundo Nacional do Desenvolvimento Urbano (FNDU). 

Deste fundo, 75% da parcela dos estados, ou 24% do total,deve ser 
-

aplicada em transportes coletivos e o restante para sua finalida-

de precípua, de maneira ampla. Onde existem ,Regiões Metropoli ta­

nas, metade da cota estadual, ou seja 16%, pelo menos, deve ser 

aplicada em projetos de caráter metropolitano. As cotas munici­

pais devem ser utilizadas em projetos de desenvolvimento urbano. 

A parte principal, isto ~, excluIndo-se o adicionaL 

temoas parcelas que cabem a estados e municIpios e mais a do DNER 

concentradas no Fundo Rodoviário Nacional, que deve ser aplicado 

exclusivamente na construção, melhoramento e conservaçao de estra 

das de rodagem. 

Como nos casos do FPM e FPE,exige-se a apresentação 

pr~via dos planos de aplicação e comprovação posterior das aplic~ 

ções ambos a cargo do DNER, tendo como órgão superior o Conselho 

Rodoviário Nacional. Em 1975, 4% dos recursos destinados aos esta 

dos e ao DNER passaram a ser destinados ao Ministério da Aeronáu­

tica, correspondendo a 1,28% do total dos estados, que têm assim 

sua participação reduzida para 30,72%. (15) 

(15) Deixo de comentar a parte dos impostos que ficam para a 
União em virtude de não ter importância direta no escopo do traba 
lho o detalhamento dessas parcelas. Em geral vão compor diversos 
fundos e contas que podem, eventual e esporadicamente,voltar aos 
municípios e estados sob a forma de auxIlios. Praticamente inexis 
te ingerência destas unidades no recebimento e aplicação dos re­
cursos. Esses fundos foram sendo formados para se efetuarem apli­
cações por parte do governo federal" sem a excessi va gama de forma 
lidades que cercam as verbas orçamentárias e, mais importante, fu 
gindo ao controle do Tribunal de Contas da União. ~ importante no 
tar apenas os percentuais que passam para os estados e municípios. 
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3 - Impo~to Único sobre Energia Elétrica - IUEE. 

Cabem aos estados, territórios e Distrito Federal 

80% dos recursos e aos municí?ios 10%. A distribuição se faz em 

função de população, (peso 60%), superfície (peso 20%), produção 

(peso 2%) e consumo de energia (peso 15%) e mais a area inundada 

por reservatórios de usinas geradoras (peso 3%). 

Mais uma vez a receita é vinculada, desta vez a ser 

viços de energia elétrica. Quando existem concessionárias, a apli 

caça0 é direta pelas mesmas. Quando isto não ocorre, como é o ca­

so de muitos municí?ios, os recursos vêem sob a forma de ações da 

Eletrobrás ou das empresas pUblicas estaduais de eletricidade. 

4 - Imposto sobre Serviços de Transporte Rodoviá­

rio e Intermunicipal de Pessoas e Cargas - ISTR. 

Criado pelo Decreto-Lei nQ 284, de 28/02/67, alcan­

çava apenas o transporte intermunicipal e interestadual rodoviá­

rio de passageiros e destinava-se integralmente à União. 

A partir do Decreto-Lei nQ 1.438, de 26/12/75, pas­

sou a abranger também as cargas, igualmente rodoviárias. 20% de 

sua arrecadação são transferidas para os Departamentos de Estra­

das de Rodagem (DER) estaduais, territoriais e do DF, nada caben­

do aos municípios. 

5 - Imposto Único sobre Minerais do País - IUM. 

o IUM foi criado pela Lei n9 4.425, de 08/10/64, in 

cidindo sobre a extração, circulação, exportação, tratamento, di~ 

tribuição e consumo de substâncias minerais ou fósseis do país. 

70% são destinados ao estado e 20% ao município de onde houver si 

do extraído o mineral gerador do tributo. A aplicação nos estados 

está vinculada a investimentos que direta ou indiretamente inte­

ressam à indústria de mineração. A parcela dos territórios,Distri 

to Federal e municípios deve ser alocada a despesas de investime~ 

to nas áreas de educação, saúde pública, assistência social, cons 

trução de estradas, energia elétrica assim como nos setores que 

interessam à mineração. 
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6 - Taxa Rodoviária Un~ca - TRU 

A TRU foi criada pelo Decreto-Lei n9 999/69. Estados 

minicípios participam de 60% de sua arrecadação)percentual esse 

aplicado sobre a receita obtida em cada estado. Lei estadual defi­

ne a forma de distribuição de parcela da TRU aos municípios. 

A alíquota era de 2 % do valor venal do veículo, pa~ 

sando a 3% pela Lei n9 5.841/72. 

o Decreto n9 71.273, de 30/10/72, criou o PROGRES 

Programa Especial de Vias Expressas - e destinou 28,5% dos recur­

sos de estados e municípios para este programa. 

A Lei n9 6.261, de 14/11/75, criou um adicional de 

até 0,5% do valor venal dos veículos de passeio que se destinava 

ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano (FNDU). Com esta alte­

ção, a parce la da União passou a ser de 46 %, sendo 10 % para o FNDU. 

Dos 54% que cabem a estados e municípios, como aliás ocorre com 

todas as transferências, são deduzidas taxas de administração e co 

missões bancárias. 

-Estes descontos sao outro motivo de queixa dos admi-

nis tradores es taduais e muni cipais. Os cus tos adminis trati vos inci­

dem sobre a parcela a ser transferida, ou seja, são assumidos p~ 

la parte finan cei ramen te mai s fraca. (16) 

Em 1979, com a finalidade de obter recursos para a 

área energética, peloDec.Lei 1.691/79,duplicou a taxa da TRU para 7%, 

e reduziu a participação de estados e municípios para 45%, medidas 

que vigoraram a partir de 1980. 

6 - O 10M e os municípios 

o § 89 do artigo 23 da Constituição estabelece que 

20% da arrecadação do 10M em cada estado serão considerados recei­

tas dos municípios. Não se trata propriamente de uma transferência 

mas sim de uma fonte de recei tas, que vem se mostrando uma das mais 

importantes para eles. 

(16) Para se ter uma idéia do que representam tais descontos, em 
1977,a comissão de 0,8% do FPE + FPM, devida ao Banco do Brasil r~ 
presentou um volume de recursos maior do que o recebido por qualquer 
município, inclusive capitais. 



Esta medida veio a substituir uma idéia frustrada de 

se criar um ICM municipal. 

Após várias tentativas de se determinar um critério 

de distribuição (17 ), o Decreto n9 1.216, de 9 de maio de 1972,e~. 

tabeleceu os critérios adotados até hoje. Estabelece que a parti­

lha será feita proporcionalmente ao valor adicionado nas operaçoes 

de circulação no terri tório de cada município. Este cri tério tem s~ 

frido diversas críticas, pois privilegia os municipios 'maiores, o 

que e mais ou menos lógico, mas, principalmente premia aqueles com 

atividades predominante industriais em detrimento daquelas de voca 

ção agrícola. 

-Estes fatos serao analisados na parte correspondente 

ao estudo dos efeitos da receita do ICM nos diversos tipos de muni 

cípios, em capitulo posterior. 

7 - Imposto Territotial Rural 

o artigo 24 da Constituição Federal, em seu paragra­

fo § 19, determina que a arrecadação do ITR pertence ao município 

onde esteja situado o imóvel tributado. 

Numa destas medidas características do período de a~ 

bítrio que o Brasil atravessou, uma Lei, a 5.172/66 e, mais tarde, 

o Decreto- Lei n9 57/66 , estabeleceram que 20% do valor arreca 

dado seria destinado ao INCRA. 

Quanto ao sistema tributário adotado apos 1966 cabe 

acrescentar que foi eliminada a competência residual de estados e 

municípios criarem novos impostos (que se tornou prorrogativa da 

União) e atribuída ao governo federal a iniciativa de definir alí­

quotas máximas, acabando, de vez, com os últimos resquicios de au 

tonomia tributária de que dispunham. 

(17) Ver a este respeito Varsano, Ricardo, "O Critério de Distri­
bioção do ICM aos Municípios: Uma Críticas às Sugestões e uma Su­
gestão para Crítica", Revista de Finanças Públicas, SEF/MF, n9 
337, jan - março 1979, pâg. 30. 
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11 A Constituição do Brasil, promulgada a 24/01/67, 

restabelece o campo residual mas apenas ~ União, que poderá en­

tretanto, transferir aos Estados, Distri to Federal e Municípios 11 

o exercício da competência residual em relação a determinados im­

postos cuja incidência seja definida em lei federal". Como se ve, 

o campo residual assim ressurgido apresenta-se com as caracterís­

ticas de quase monopólio federal colocando sob o arbí trio da União 

sua possível exploração pelos Estados e Municípios." (18) 

Res tou ainda uma referência às taxas. O desgas te das 

receitas tributárias, originárias de impostos, fez com que proli­

ferassem as taxas cobradas pelos três níveis de governo,que mui­

tas vezes tinham fato gerador confundido com o de impostos priv~ 

ti vos de outras are as. (19 ) 

o texto constitucional e suas alteraç~es, adotados 

a partir de 1966 limitam as taxas, para os três níveis de governo 

da maneira que se segue: 

11 _ taxas arrecadadas em razao do exercício dopoder 

de polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços p~ 

blicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou po~ 

tos à sua disposição" ( Constituição, artigo 18, item I). 

o parágrafo 29 desse mesmo artigo estabelece: 

11 § 29 Para cobrança de taxas não se poderá tomar 
como base de cálculo a que tenha servido para a in­
ci dên ci a de impos tos" . 

Um outro mecanismo tributário, a contribuição de me 

lhoria, tem sido pouco utilizada, dada a dificuldade de sua apli-

(18) Relatório final da Comissão de Reforma do Ministério da Fa­
ze n da, pá g . 14 4 . 

(19) Deve-se definir impostos e taxas para clareza na compreensão. 
O imposto é pago por toda a sociedade sem que haja uma correspo~ 
dência direta e imediata com os benefícios recebidos. A taxa, por 
sua vez, representa o pagamento específico por um benefício pro­
porcionado pelo governo e só é pagá por aquelas que usufruem de 
fato dos mesmos. 

78 



caça0 conforme definida pelo item 11 do artigo 18 da Constituição. 

"11 - contribuição de melhoria, arrecadada dos pro­

prietários de imóveis valorizados por obras públicas, que terá co 

mo limite total a despesa realizada e como limite individual o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficia 

do". 

A dificuldade reside exatamente na avaliação desse 

acréscimo de valor. Como já haviamos assinalado antes neste traba­

lho, é difícil delimitar exatamente a área geográfica beneficiada, 

a graduação desses benefícios, levando-se ainda em conta os efei­

tos "spi llove r" . 

Até aqui fez-se uma descrição superficial da evolu­

ção do sistema tributário na era republicana brasileira sem que ho~ 

vesse grandes preocupaçoes em aprofundar aspectos quantitativos. 

A análise da influência do conjunto desses impostos 

em prover recursos para os três níveis de administração governamen 

tal, será feita na próxima parte como um meio de veri fi car a hipo­

tese apresentada como objetivo deste trabalho. 
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CAPITULO V 
Análise quantitativa do sistema tributário brasileiro 

A análise feita da evolução do sistema tributário bra 

sileiro ao longo do período considerado - mais concentrada na era re 

publicana - foi essencialmente qualitativa.' Deixou-se para esta 

parte o estudo dos montantes que couberam as três esferas do governo 

para se verificar a hipótese do trabalho, qual seja, a da concentra­

ção das verbas nas mãos da União. 

A análise efetuada até aqui pode dar a impressão que, 

embora ficassem poucos recursos, diretos, de origem 

os municípios e estados, com o advento e evolução da 

tributária, para 

política de 
.. 

transferências, amplas a partir de 1966, a situação se tenha tornado 

mais favorável. A exposição feita não deu a perceber o quantum re­

presentou e representa cada um dos tributos em termos de potenciali­

dade e realidade de arrecadação. 

Embora ainda sejam feitas algumas retrospectivas so­

bre o quadro geral do período em estudo, aos poucos a análise vai se 

concentrar no período mais recente e na atualidade e também nos as­

pectos relativos às municipalidades, terna do trabalho. 

ti as dificuldades financeiras das nossas unidades 
federativas e das nossas comunas começaram a se confi 
gurar desde a Reforma Tributária de 1966, acentuando­
-se à medida que mais se fez presente a vontade do p~ 
der central ... " (1) 

Estas dificuldades estão associadas à concentração dos 

recursos tributários em poder da União. O depoimento citado coloca 

este problema corno tendo iniciado com a Reforma Tributária de 1966. 

Dennis J. Mahar (2) apresentou um quadro em que de­

monstra que, desde os princípios da República este tem sido o quadro 

da arrecadação tributária do Brasil. 

(I) Conclusões do Relator da CPI dos Municípios 1979, obra citada. 

(2) Dennis J. Mahar, op. cito 
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ANOS 

1907 

1910 

1915 

1920 

1925 

1930 

QUADRO n9 8 

Niveis de Governo 
Percentual da Recei ta Total 

1907 1930 

FEDERAL 

65,8 

59,5 

51,3 

59,6 

56,6 

51,2 

Fonte: Dennis J. Mahar 

ESTADOS E MUNIC!PIOS 

34,2 

40,5 

48,7 

40,4 

43,4 

48,8 . 

Conforme se nota, nos anos selecionados pelo autor, a 

concentração dos recursos foi sendo reduzida ao longo do periodo. Uma 

explicação é a perda de importância do imposto de importação federal, 

causado pela guerra de 1914 -18 e mais tarde pela Grande Depressão. 

Os impostos estaduais, mais baseados no mercado interno foram mais es 

táveis, tendo quedas menores na arrecadação. 

o imposto de importação representava, em 1883, 58% das 

receitas federais, caindo para 50% em 1893 e 36,1% em 1933 (3). 

O sistema, nesta época, não discriminava recursos pa­

ra os municipios, razã? pela qual as parcelas correspondentes apare-
, 

cem englobadas as dos Estados. 

No periodo 1934 - 1946 o panorama manteve-se idêntico 

ao anterior e bastante uniforme nesses 12 anos, conforme se observa 

no Quadro n9 9. 

(3) A Reforma do Ministério da Fazenda, pág. 187. 
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QUADRO N9 9 

PARTICIPAÇÃO (%) oos 3 NíVEIS DE GOVERNO NA RECEITA PÜBLICA GLOBAL 

ANOS UNIÃO ESTADOS E DF 

1934 56,6 33,6 

1935 53,9 37,2 

1936 53,4 37,0 

1937 55,2 34,0 

1938 56,5 32,6 

1939 55,7 33,3 

1940 56,0 32,8 

1941 53,2 35,5 

1942 51,6 37,4 

1943 50,9 . __ 39,3 

1944 54,1 37,5 

1945 55,7 36,1 

1946 53,7 38,3 

FONTE: ANUÂRIOS ESTATíSTICOS e FINANÇAS DO BRASIL 

Apud Eliane Lezan 

MUNIC1PIOS 

9,8 

8,9 

10,4 

10,8 

10,9 

11,0 

11,2 

11,3 

11,0 

9,8 

8,4 

8,2 

8,0 

O período caracteriza-se pela continuada perda de 

substância do imposto de importação, que se reduz a apenas 10% em 1943 e 

12% em 1944 das receitas da União. Enquanto isso crescia a participação 

do imposto de consumo e do imposto de renda na esfera federal. Nos esta 

dos,o imposto de exportação cedia lugar ao imposto sobre vendas e con 

signações como principal fonte de recei ta:. 
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QUADRO N9 10 

ESTRUTURA DAS RECEITAS TRIBUTÂRIAS DA UNIÃO 

RECEITA PARTICIPAÇÃO (%) POR IMPOSTO 

ANOS TRIBUTÃRIA IMPOSTO IMPOSTO IMPOSTO ARRECADADA DE DE DE OUTROS TOTAL 
Cr$ mil IMPORTAÇÃO CONSUMO RENDA 

, 

1936 2.012 ,8 50,3 30,1 10,0 9,6 100 

1937 2.039,1 50,8 29,0 10,1 10,1 100 

1940 2.725,0 35,9 38,7 15,3 10,1 100 
~ 

1941 3.119,3 34,0 38,0 17,2 10,8 100 

1942 3.348,3 20,1 37,4 29,5 13 ,0 100 

1943 4.226,6 14,1 36,8 35,4 13,7 100 

1944 5.631,4 16,0 34,6 36,2 13 ,2 100 

FONTE: Anuários Estatísticos - IBGE 

O IVC no entanto já se encontrava concentrado na Re 

gião Sudeste, que respondia por 65,6% em 1940 e 68,7% em1946 dar~ 

ceita tributária estadual, cabendo somente a são Paulo, respecti­

vamente 42,8% e 39,9%. Isto-se deve não só à maior potencialidade 

da região mas também, corno urna consequência, ao melhor preparo das 

máquinas arrecadadoras. 

Este mesmo quadro, valendo a mesma explicação,apl! 

ca-se aos municípios. Constata-se urna concentração nas capitais 

dos estados que arrecadavam 42% das receitas municipais (4). A com 

posição média dessas receitas está detalhada no Quadro n9 11. 

(4) Os números apresentados nesta parte do trabalho estão baseà-, 
dos na monografia de Eliane Lezan, obra citada, 52 a 60. 
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QUADRO N9 11 

COHPOSIÇÃO (%) DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

DOS MUNICíPIOS DE CAPITAL - M~DIA 43/46 

T R I B U TOS 

IMPOSTO SOBRE INDÚSTRIAS E PROFISSIONAIS 

IMPOSTO PREDIAL 

IMPOSTO LICENÇA 

IMPOSTO SOBRE JOGOS E DIVERSOS 

IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

OUTROS IMPOSTOS 

TAXAS 

T O T A L 

Fonte: BOUÇAS, V. "Finanças do Brasil", vol. 17 

- % 

30,1 

29,6 

7,4 

5,8 

4,9 

2,6 

19,6 

100,0 

A queda da posição dos municíp~os, notada a partir de 

1940,deve-se aos problemas da inflação que começava a se acentuar eda 

menor e las ti cidade dos tributos municipais. 

Es ta queda na parti cipação municipal, numa sociedade 

que se urbanizava cada vez mais, influenciou a elaboração do sistema 

tributãrio que se implantou com a Constituição de 1946. 
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Conforme se verificou anteriormente, foram ampliadas 

as fontes de receitas com a passagem do imposto de indústria's e pr~ 

fissões dos estados para os municípios além da adoção, pela primei­

ra vez, das transferências intergovernamentais. 

Alguns fatores interferiram, impedindo que se obtives 

se o sucesso das providências adotadas: 

1 foi o período em que realmente se exercitou um 

regime democrático mais legítimo no Brasil; os municípios eram natu 

ralmente as bases eleitorais de maior peso. Era difícil, sob o ris 

co de desgastes políticos claros, colocar em execução com eficácia 

todo o mecanismo de cobrança e arrecadação de impostos. 

2 - as máquinas arrecadadoras continuaram a mostrar­

-se ineficientes para cumprir as disposições de caráter tributário a 

nível municipal. 

3 as transferências passaram a exercer a missãoini 

bidora da busca de receitas próprias pois forneciam recursos a cus 

tos, administrativos e políticos, mais baixos. 

4 - a inflação, que foi elevada em todo o período em 

que vigorou a Constituição de 1946,inviabilizou muitas das medidas 

tributárias preconizadas. 

o Quadro n9 12 mostra a evolução da participação dos 

três níveis de governo nas receitas pÚblicas, sob a vigência da Con.ê. 

tituição de 1946. 

QUADRO N9 12 

PARTICIPAÇIO (%) DOS J NÍVEIS DE GOVEP,NO NAS REC>:ITAS GLOBAIS E NA ARRECADAÇlO TRIBUTÁRIA DO SETOR F':'lBLICO 

!NOS % !;;.. RF.·jE!'I'A GLlIBAL % NA RECEITJ\ Tfllt1'1' .. ~,L: 
ImUo ='$ ?":"DGS M"ul'iICIPlüS t:ir1Àü ESTADOS r:~~';ICIPI0S 

1946 53,7 ,38,3 8,0 57,2 35,4 7,4 
1947 55,3 35,8 8,9 59,0 33,8 7,2 
1948 52,8 37,7 9,5 54,2 37,0 8,8 
1949 50,3 39,2 10,5 51,2 39,8 9,0 
1950 47,8 40,4 11,8 49,6 40,5 9,9 
1951 49,8 41,7 8,5 51,3 

, 
41,4 7,3 

1952 49,6 40,4 10,0 50,8 40,6 8,6 
1953 49,4 40,6 10,0 49,3 42,3 8,4 
1954 48,5 41,0 10,5 49,3 42,6 8,1 
1955 47,5 41;4 11,1 50,2 41,8 8,0 
1956 47,4 41,7 10,9 49,6 42,7 7,7 
1957 45,1 42,9 12,0 48,5 43,0 8,5 
1958 48,1 41,0 11,0 51,3 41,2 7,5 
1959 46,8 43,2 10,0 49,7 43,9 6,4 
1960 47,6 43,2 9,2 48,1 45,6 6,3 
1961 46,2 44,8 9,0 48,0 45,9 6,1 
1962 46,5 44,8 8,7 48,0 45,6 6,4 
1963 48,2 42,7 9,1 50,8 42,6 6,6 
1964 47,3 44,5 8,2 48,4 45,1 6,5 
1965 48,1 43,4 8,5 50,7 42,5 6,8 
1966 49,8 41.5 8,7 51,2 41,5 7,3 

. " '" " 
.. 11-:;" T' ~ " FONTE. FllIlJ,~AS DO BRASIL valso X'ulI e XXI - "",nSTA DE F:J,IJ,ÇAS PuELICt..3", nQ 337. Apud. E.üanE Lezan,op.c~t • 
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Conforme se observa,a participação dos municípios man 

teve-se semelhan te à· observada no período anterior (1934 - 46), em 

torno dos 8% da receita global enquanto que a receita tributária co-
~ 

meçava a decair. Esta queda coincide exatamente com a epoca em que 

houve aumento das transferências. As receitas estaduais mantiveram­

-se também estáveis dada a elasticidade do IVC. Influiu igualmente a 

liberdade que tinham os estados em alterar as alíquotas desse impos­

to para gerar novos recursos. Esta solução foi também adotada pe lo g~ 

verno federal que, inclusive, criou adicionais e empréstimos compul 

sórios para obter recursos,principalmente para investimentos. 

Com os municípios tal nao ocorreu pois o imposto pr~ 

dial, com a inflação elevada, sobretudo após 1956/57 ,teve a base de 

cálculo desgastada sem que existisse um mecanismo hábil para corri­

gí-la. 

Se considerarmos a receita líquida de cada um dos ní­

veis de governo, isto é, deduzidas as parcelas transferidas de uns 

e somadas as recebidas por outras a situação é a mostrada no Quadro 

n9 13, que cobre apenas o período 1957 a 1966. 

QUADRO N9 13 

RECEITAS DISPONívEIS NOS 1'Rts NívEIS DE GOVERNO 

DAS RECEITAS DISPONÍVEIS NO TOTAL íNDICES REAIS DE CRESCIMENTO 
ANOS UNIÃO ESTADOS rmmcípIOS UNIÃO 

(1) (2) ( 3) (1) 

1957 42,9 46,1 11,0 100 
1958 45,6 44,7 9,7 123 
1959 43,3 47,8 8,9 121 
1960 43,1 48,3 8,6 129 
1961 42,0 49,5 8,5 131 
1962 39,6 48,9 11,5 129 
1963 42,0 46,0 12,0 146 
1964 39,6 48,5 11,9 154 
1965 39,0 48,1 12,9 163 
1966 40,6 46,3 13,1 192 

(1) RECE1TA TRIBUTÁRIA FEDERAL _ TRANSFERtNCIAS A ESTADOS E MUNIcíPIOS 
(2) RECEITA TRIBUTÁRIA ESTADUAL + TRANSFERtNCIA FEDERAL - TRM;SFERtNCIA A MUNICíPIOS 
(3) RECEITA TRIBUTÁRIA r.:uNICIPAL + TIWJSFERtNCIA FEDERAL + TRM;SFERtr~CIAS ESTADUAIS 

ESTADOS MUNIClPIOS 
( 2) (3) 

100 100 
112 105 
124 97 
135 100 
143 105 
147 146 
149 166 
165 180 
187 215 
204 243 

FONTE: SECRE1'ARll DE ECONO!/'IA E FIli;\JJÇAS _ REVISTA DE Fr:::A2:ÇAS PÚBLICAS, Nº 337. APUD. ELIANE LEZAN - OP ClT. 
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Como se pode observar, melhora sensivelmente a posi­

çao dos municípios, apesàr de todas as dificuldades que o mecanismo 

de transferências enfrentava tais como a demora no repasse e a cor 

rosão inflacionária. 

Para se ter uma idéia da importância das transferên­

vias para os municípios brasileiros vale observar o Quadro n9 14, 

extraído do Relatório final da Reforma do Ministério da Fazenda. 

QUADRO N9 14 

MUNlctPIOS DRASIL:i:IROS ., 1965 - 1966 

CO!:lparativ<!, 2! ~tj:.!!. Ei~.!?.~ ~ ~~~~ EJ)._9, ~E.. (l) 25~,f\ 

~~ p.-.!!. ~ !. ,Ç.2~;12 

UNIDADES DA PED~~çIO 

Acre ••••••••••••••••••••••• 
Ama~ona9 ••••••••••••••••••• 
Para.:. ••••••••••••••••••••• 
!'.aranhao ••••••••••••••••••• 
P1au~ •••••••••••••••••••••• " 
Ceara •••••••••••••••••••••• 
Rio grande do Norte •••••••• 
Par8.l.ba •••••••••••••••••••• 
Pernambuco •••••••••••••••• 
Alagoas •••••••••••••••••••• 
Sergipe ••••••••••••••••••• 
lIahin •••••••••••••••••••••• 
~~ns. Gerais ••••••••••••••• 
Espírito Santa ••••••••••••• 
Rio de Janeiro ••••••••••••• 
são P'!u10 •••••••••••••••••• 
Parana ••••••••••••••••••••• 
Santa Catarina ••••••••••••• 
Rio Grande do Sul •••••••••• 
Mat~ Crosso •••••••••••••••• 
Coias •••••••••••••••••••••• 
Territ5rioB •••••••••••••••• 

t:rJNIctPIOS 

7 
44 
63 

J27 
114 
142 
150 . 
169 
16'1 

91 
'(1) 

335 
721 

53 
63 

571 
275 
191 
229 

8·1 
222 

9 

2 
9 

1;7 
15 
62 
95 

119 
100 
110 

44 
30 
71 

492 
36 
45 

445 
222 
132 
131 

44 
141 

4 

2 
2 

12 

} 
16 
11 
2} 
·15 
11 

O 
}2 

116 
14 
35 

2a2 
117 

}O 
114 

20 
23 

1 

1 
:> 

4 
2 
6 

1 
2 
2 

20 
1 
:> 

26 
21 
10 
12 

10 
1 

1 
? 

) 
) 

1 
4 
4 
2 
l. 
} 

?} 
1\ 
1 

)(. 
O{ 

~ 
5 

6 

-----------1----4-----1----- ,------,~ ... -
Totais •••••••••••••••• 3 924 2 424 925 131 69 
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3 
4 

19 

2}Q 

1 ,~ 

12 10 .~ 

3 (. 
). ~ -ri 
O 1(. f:.~, 

9 lí Tf 
14 2;': ~G 
19 }; '3 

2 10 lF' 
3 (, 1\ 

11 V ;; 
70 loé fll) 

6 & ~ 
2 , 

:n 26 :3 
21 19 (, 

30 2~ l'(; 2 1 -
791\ 

27 3D ~4 
1 1 ._- --

290 366 I 393 

(1) Valor das cotas e::1 1965. Cr$ 20 649 154 (Cri 9 141 237 do i'"p6sto dO) rendo. e Cr$ lO ;107 917 do Up09to de C,,,'r.Ul'o. 
(~) Em dezembro de 1955. 
(J) S~gundo OH b~lanç09 fin~cairo~ do 19ó5. 

~. E:;clu!dos o T~rri torio d~i}'crne.r,1o dí~ Noronhado Dl"tri to Fedor"l e & CU8JlabArt\,,<tl8 não 80 81!bdJ.v1d." ,,:lo =1" 
cl.pios e , aS5.!!!], nao part clpa.ll dos cpo::ttoe o L't-lnJ:" e consumo. 

Como se pode constatar, dos 2.424 municípios pesqui­

sados, 38% apenas tinham recei tas tributárias próprias superiores às 

transferências apenas do imposto de renda e imposto de consumo. Dos 
~--_.-.> . .,-

925 municípios nestas condições, 716 encontravam-se na Região Sul­

Sudeste, mostrando que o maior grau de dependência encontrava-se nas 

regiões menos desenvolvidas. Càbe assinalar, no entanto, que, no p~ 

ríodo em foco, o montante a transferir destes dois impostos era div! 

dido em partes iguais por todos municípios o que vinha privilegiar 
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os de menor porte, situados, em sua maioria naquelas regiões mais ca 

rentes. 

Ainda no Quadro n9 13 pode-se observar o acréscimo 

ocorrido em 1962 que corresponde à introdução de 10% do imposto de 

consumo e o aumento da parte do imposto de renda de 10 para 15%. Corno 

consequência, ocorreu um crescimento menor das receitas líquidas fede 

rais no período, inferior, inclusive a dos estados, sendo o maior de­

les.o dos municípios, 143%. 

A partir de 1966 a situação está mostrada no Quadro 

n9 15. Manteve-se os últimos anos antes de 1966 para aproveitar o le­

vantamento já existente e para permi tir acompanhar a evolução que a r3 

forma introduziu. 

QUADRO N9 15 
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ANOS 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

64 

65 

66 

67 

68 
. 69 

70 
I 

71 

72 

73 

74 

75 

76 

77 

78 

UNIÃO 
(A) 

23.317 

33.798 

.33.707 

34.786 

36.166 

37.813 

42.914 . 
45.224 

51.521 

58.785' 

48.556 

77.119 

92.429 

99.030 

110.771 

135.850 

160.241 . 

178.475 

186.042 

222.035 

224.687 

222.488 

9 U A D R O N9 15 

TOTAL DA RECEITA TRIBUTÁRIA NOS T~S NIVEIS. DE GOVERNO 

1957/1978 

. RECEITA TRIBUTÁRIA (*) A B 
A+B+C A+B+c" 

ESTADOS MUNIC!PIOS HIATO HIATO 
(B) (C) (A-C) . (B-C) Em % Em % 

24.191 4.777 . 18.540 19.414 48,5 43,0 

27.160 4.930 
. 

28.868 22.230 51,3 41,2 

29.748 4.381 29.326 25.367 49,7 43,9 

32.933 4.565 30.221 28.368 48,1 .45,6 

34.601 4.632 31.534 29.969 48,,0 45,9 

35.849 5.048 32.765 30.801 48;0 45,6 

35.972 5.542 37.372 30.430 50,8 . 42,6 

42.209 6.103 39.121 36.106 48,4 45,1 , 

43.265 6.926 44.595 36.339 50,7 42,5 

47.658 8.433 50.352 39.225 51,2 41,5 

54.576 5.062 . 43.494 49.514 44,9 50,4 
, 

68.523 5.683 71.436 62.840 51,0 45,3 

74.732 6.626 85.803 68.106 ·53,2 43,0 

77 .356 6.677 92.353 70.679 54,1 42,3 

79.916 7.139 103.632 72.777 56,0 40,4 

89.796 9.001 126.849 80.795 57,9 38,3 . 
104.989- 10.624 149.617 94.365 58,1 . 38,1 

113.231 11.421 167.054 101.810 58,9. 37,3 

101.149 12.438 173.604 89.311 62.0 33,9 

117.844 (2) 16.899 205.136 100.945 62,2 33,0 

125.390 (2) 18.015 206.672 107.375 61,0 34,1 

144.356 (2) 20.289. . .. 202.199 124.067 57,S .. . 37,3 . 
~ -- --- -~ - ~~~~----

FONTE: Secretaria de Economia e Finanças (M.F.) 

(1) Indice Geral de Preços - (DI) - FGV - Ano Basel 1977-100 

(*) Valores em CR$ milhões 

(2) Estimativa da SEF-MF 

C !NDICES DE EVOLUÇÃO 
A+'B+C 1966 - 100 
Em % (A) (B) (C) 

8,5 . 40 51 57 

7,5 57 57 58 

6,4 57 62 52 

6,3 59 69 54 • 

6,1 62 73 55 . 

6,4 64 75 6Q 

6,6· 73 75 66 

6,5 77 89 72 

6,8 88 91 82 

'7,3 100 100 100 

4.7 83 115 60 

3,7 131 144 67 

3,8 157 157 79 

3,6 168 162 . 79 
. 3,6 188 168 85 

3,8 231 188 107 

3,8 273 220 126 

3,8 304 238 135 

4,i 316 213 147 

4,8 378 247 200 

4,9 382 263 214 
'. 

5,2 378 . 303 241 



Os dados mostram, consideradas apenas as receitas tri 

butárias, um crescimento bem mais acentuado das receitas federais, 

queda mais ou menos moderada da arrecadação estadual relativa e re­

dução marcante da participação dos municípios. 

Esta redução pode ser explicada por motivos princi-

pais: 

1 - a extinção do imposto sobre indústrias e profis­

soes que, em 1960 representava 33,7% e em 1966 43,8% das receitas mu 

nicipais; 

2 - o imposto predial vinha perdendo consistência: no 

Quadro n9 10 viu-se que respondia por 29,6% das receitas municipais 

(das capitais, no caso), em 1960 caíra para 28,2% em 1966 já estava 

em 16,1%; 

3 - o imposto sobre serviços, corno se vera mais adian 

te, a nao ser nos municípios de maior porte, não representou urna fon 

te de recursos importante. 

A concepção do sistema tributário pretendia compensar 

as perdas devidas à concentração das melhores fontes de receitas nas 

mãos da União pela adoção de transferências intergovernamentais. 

O quadro n9 16 mostra corno evoluiu a distribuição dos 

recursos líquidos que couberam a cada nível de governo. 

Nota-se que o goyerno federal cede para estados e mu­

nicípios, apos a reforma de 1966, a título de transferências, cerca 

de 20% de suas receitas tributárias. No período de 1969/75, quando 

ocorreu a redução dos percentuais destinados ao FPE e FPM, o valor 

transferido ficou reduzido a 16% daquelas receitas. Mesmo assim, pa­

ra os municípios, considerados em conjunto, as quantias transferidas 

de 1966 para cá correspondem a valores cerca de 2,5 vezes superiores 

à receitas tributárias próprias. Nos últimos anos da série este ín­

dice passa a representar 2 vezes apenas as importàncias transferidas, 

tendo as receitas tributárias municipais do conjunto dos municípios 

crescido a valores reais superiores àqueles das receitas tributá­

rias federais. 

O quadro mostra, também, que, após 1966,os municipios 

passaram a dispor dos maiores percentuais de recursos líquidos em to 

do o período. 
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ANOS, 

57 
58 

"59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 
70 
71 
72 
73' 
74 
7S 
76 
77 
78 

qUADRO N9 16 

"RECURSOS EFETIVAMENTE DISPON1VEIS NOS TR!!s NtVEIS DE GOVERNO 

1957/1978 

REcuRsos En:nVAMEh"I'E DISPONIVEIS (*) 
HIATO 

UNIÃO EsnDOS MUNIC1PIOS , A A 
A+B+C A+B+C 

Rec.Trib.Fed. Ri"c. Trib. Es tado Rec. Trib. Hun. 
, 

"'Transf. aEst. + Transf. Fed - + Trans f. Fed.+ '(A-C) (B-C) " Em % Bm % 
e a Hun. (A) Trans f. HlIn. (B) Transf.Est. (C) 

, 

24.135 25.950 6.200 17.935 19.750 42,9 46,1 
30.039 29.428 6.421 23.618 23.007 45,6 44,7 
29.378 32.396 6.062 23.316 26.334 43,3 47,8 
31.152 34.931 6.201 . 24.951 28.730 43,1 4R,3 I 

31.621 37.346 6.432 ~ r 25.189" 30.914 42,0 49,5 
31.130 38.520 9.060 " t 22.070 29.460 39,6 48,9 
35.409 38.856 10.163 "25.246 28.693 42,0 46,0 
37.071 45.345 11.120 25.951 34.225 " . 39,6 48,5 
39,695 • 48.868 13.149 26.546 35.719 " 39,0 48,1 

• 46.628 53.237 15.011 31.617 38.226' 40,6 46,3' 
38.962 50.226 19.006 19.956 31.220 36,0 46,4 
60.879 64.924 25.522 35.357 39.402 40,2 42,9 

• 78.943 69.703 25.141 " 53.802 44.562 45,4 40,1 • 82.352 74.424 26.287 56.065 48.137 45,0 40,7 
92.465 77.972 27.388 -65.077 - 50.585 "46,8 39,4 

114.380 88.104 32.163 81. 915 55.941 . 48,8 37,9 
136.352 : 101. 765 .. 37.737 98.615 64.028 49,4 36,9 
152.944 109.280 40.903 112.041 68.377 ~O,5 36,0 
15L 710 108.924 39.595 112.115 69.329 " . 50,5 36,3 
179.819 116.051 50.908(2) '128.911 65.143 " 50,4 35,3 
175.338 137.848 54.906(2) 120.432 82.942 47,6 37,4 
170.252 155.035 61.846(2) 108.406 93.189 44,0 " " 40,0 _ . 

---_.~ - --- - -- -

FO~TE: Secretaria de Economia e Finanças (F.F.) 
(1) Indice Ceral de Pre50s - (DI) - FGV Ano Base:" 1977-100 
(~) Valores em Cr$ milhoes 
(2) Estimativa da SEF-MF 

I NnlCES " DE EVOLUÇÃO 

",A 1966 • 100 .. 
A+B+C 

Em % (A) (B) , (C) 
, 

, , 
11,0 52 49 41 
9,7 64 SS 43 
8,9 63 61 40 
8,6 67 66 41 . 8,5 68 70 • 43 

11,5 67 72 60 
12,0 76 73 68 
II ,9 80 81 74 
12,9 85 • 92 88 
13,1 100 100" " 100 

" 17,6 84 94 127 
'16,9 131 122 170 
14,5 169 131 167 . 
14,3 177 140 175 
13,8 198 , 146 182 
13,7 245 169 214 
13,7 292 191 251 
13,5 328 " 205 272 
13,2 325 205 264 -' 14,3 386 " 237 339 
14,9 376 259 366 
16,0 365 291 41~ 



No período considerado, 1957 - 1978, pode-se constatar 

que os recursos líquidos que couberam aos municípios cresceram 

do que aqueles que ficaram para a União. (Quadro 16). 

mais 

Em dados levantados a partir dos balanços de Estados e 

municípios encontramos o seguinte quadro da distribuição das receitas 

tributárias em termos de evolução, em números frios: 

Receitas 1957 - 65 1966 - 78 1957 - 78 

Federais 122,0% 278,5% 854,2% 

Estaduais 78,9% 202,9% 496,7% . 
Municipais 45,0% 140,6% 324,7% 

Se levarmos em consideração as transferências dos vá­

rios níveis e computando-se, no caso, as receitas liquidas de cada es 

fera: 

Recei tas 1957 - 65. 1966 - 78 1957 - 78 

Federais 64,5% 265,1% 605,4% 

Estaduais 88,3%-- 191,2% 497,4% 

Municipais 112,1% 308, O % 887,8% 

Os quadros mostram que: 

- a participação dos municípios, no que concerne a re­

cei tas tributárias I foi a que apresentou menores índices de crescimen­

to a partir da implantação do novo Código Tributário, embora esta ten 

dência seja anterior ao código; 

- se levarmos em conta as transferências da União e dos 

Estados para os municípios, o crescimento da recei ta líquida munici­

pal tem sido o mais significativo em todo o período; 
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- considerili1do-se as receitas tributárias arrecadadas 

nos três níveis de governo, em dados para 1978, a União ficou com 

57,5% dos re~ursos, os Estados com 37,3% e os municípios com apenas 

5,2 %. 

- se, no entanto, levarmos em conta as transferências, 

a União fica com 44,1% dos recursos tributários líquidos, os Estados 

com 40,1% e os municípios com 15,8%. 

- que existe uma' tendência crescente da participação 

dos municípios que passou de 14,3% em 1970, chegando a 15,8% em 1978, 

embora tenha atingido 17,6% em 1967 e 16,9% em 1968, embora estes anos 

possam ser talvez considerados atípicos pois foram os que se segui­

ram à reforma tributária. 

Conclusões e considerações a respeito 

Os dados apresentados mostraram efetivamente uma con­

centração de recursos em poder da União. Mas, por outro lado, nunca 

os municípios dispuseram de tanto dinheiro para sua administração,cam 

a ressalva da perda de autonomia devida às vinculações das transfe­

rências. 

Mesmo assim as queixas são intensas como demonstram os 

depoimentos prestados à CPI mencionada neste artigo. O que ocorre? A 

lei de Parkinson, a lei de Wagner, ou ambas e mais alguns fatores? 

Creio que tudo isso vem ocorrendo, e entre os fatores, podemos dest~ 

car a urbani zação e o aumento das demandas, que vêm a confirmar a lei 

de Wagner. 

A carência de recursos também aflige as administra­

çoes estaduais e a federal. Uma das causas da alta inflação doBrasil 

foi diagnosticada como um excesso dos gastos da União. Parece fora 

de propósito como solução uma redistribuição dos recursos existentes 

Um maior endividamento pode representar um ônus pesado para as futu-

ras gerações, como se aparenta o caso da divida externa brasileira 
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nesta conjuntura interna~ional. premida pela alta do petróleo e per.:? 

pectivas de recessão, cem queda da taxa de investimentos. Além do 

mais,o serviço da divida, interna ou externa, representa uma carga 

tributária adicional. 

E um aumento da carga tributária é suportável? Poder­

se-ia criar novos impostos ou aumentar as alíquotas dos existentes. 

Poderia ser uma elevação seletiva, tornando a tributação brasileira 

menos regressiva. 

Com a dificuldade em determinar-se o nível acei 

tável de carga de impostos, pode-se estabelecer uma comp~raçao com 

outros países para se ter uma idéia do quadro. 

Primeiramente, é válida a observação do Quadro n9 17, 

que mostra a participação relativa dos níveis de governo napartilha 

da receita tributária. 

Do quadro pode-se depreender: 

- o fenômeno da concen tração de recursos com os gove!: 

nos centrais é fato notório tanto em países de regime federal ou 

nao, desenvolvidos ou não; 

- nao se pode, a priori, estabelecer um nível ótimo 

de divisão de receitas, baseado num pretenso padrão internacional· 

Já no que concerne à relação tributação/PIB, as com­

paraçoes dos valores estatísticos também são muito seguras não 50 

pelo que se comentou anteriormente com relação à tributação de dife 

rentes países, como também os critérios para estimativa do PNB en­

volvem procedimentos complexos que não são os mesmos para todos os 

países. Apesar disso, o quadro a seguir formou uma idéia do compor­

tamento dos países do mundo ocidental. (Quadro n9 18) 
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QUADRO N9 17 

PARTICIPAÇÃO REL]I..TIVA DAS RECEITAS ENTRE NíVEIS DE GOVERNO 

(DADOS PARA OS ANOS 1960, 1964 OU 1965) 

PIB per caoita em dólares de 1965 

PAís GOV. CENTRAL GOV. EST. MUN. PIB PER CAPITA FORMA GOVERNO 

Argentina 55,9 44,1 778 Federal 

Austrália 78,6 21,4 1.843 -Federal 

Bo1ivia 71,3 28,7 154 Não Federal 

Canadá 51,3 48,7 2.155 

Chile 72,3 37,7 493 

Equador 86,1 13,9 200 

França 58,6 41,4 1.626 

Alemanha Oco 37,9 62,1 1.659 

índia 65,6 34,4 97 

Itália 56,7 43,3 974 

Japão 71,3 28,7 803 

México 66,2 33,8 441 

Nova Zelândia 90,9 . --9 , 1 1.867 

Noruega 72,8 27,2 1.712 

Peru 86,7 13,3 253 

Portugal 70,4 29,6 371 

Suécia 59,1 40,9 2.248 

Suiça 32,7 67,3 2.162 

Reino Unido 72,3 27,7 1. 579 

Estados Unidos 59;3 40,7 3.240 

Venezuela 91,1 8,9 917 

Zâmbia 96,9 3,1 207 

Extraido de Wa11ace Oates, 00 cit, pag 243 a 249 
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Não Federa 

Não Federa 

Não Federa 

Federal 

Federal 
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Não Federa 

Federal 
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I Não Federa 

Não Federa 

Não Federa 

Federal 

Não Federa 

Federal 

Não Federa 

Não Federa 

1 

1 

1 

1 

1 
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1 
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1 
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1 
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QUADRO N9 18 

Participação tributária no PIB 
" 

I 
Recei ta Tributária Participação da Re PIB (em bi lhões 

PAISES 
unido monetária (em bi lhees d2 unida cei ta Tr ibu tária no 

do pais) des monetári as do PIB (% ) 
pais) 

E.tados Unidos (1967) 789,7 177,20 _22,4 

Reino Unido ( 1967) 39,7 12,52 31,5 

Alemanha Ocidental 
(1968) 529,8 121,81 23,0 

França ( 1968) 595,4 140,28 23,6 

NiJruega (1968 ) 89,6 22,32 24,9 

Itália (1968) 46.740,0 10.270,00 22,0 

~écia (1967) 131,2 44,33 33,8 

Suiça ( 1967 ) 68, ° 11,36 16,7 

Japão 41.563,1 
' _. 

6.441,30 15,5 

Fonte: Finanzbericht 1970, apud. Amaury Pinto 

No Brasil a participação da receita tributária com re 

1ação ao PIB tem se comportado de acordo com os valores do quadro a se 

guir: 

• 

• 96 



Quadro 19 

Evoluç~o de relaç~o Receita Tribut;ria e PIB 

no Brasil 

PIB RECEITA TRIBUTfi.RIA RECEITA TRIBUTÂRIA/ 
A N O (EM Cr$ MILHÕES DE 

1970) 

1965 143.935,9 

1966 149.351,7 

1967 156.642,2 

1968 174.139,5 

1969 191.428,4 

1970 208.300,8 

1971 236~004,8 

1972 263.708,8 

1973 300.369,8 

1974 329.740,2 

1975 348.487,2 

1976 379.732,4 

1977 397.437,9 

1978 421.284,7 

(1) Dados preliminares 

Fonte: Amaury Pinto 

(1) 

(1) 

(1) 

( 1 ) 

(EM Cr$ MILHÕES DE PIB 
1970) (EM % ) 

18.926 13,1 

21.378 14,3 

20.143 12,9 

28.159 16,2 
-

32.009 16,7 

34.070 16,4 

36.798 15,6 

43.669 16,6 

44.613 14,9 

56.387 17,1 

55.846 16,0 

66.505 17,5 
. -

68.465 17,2 

71.949 17,1 

Conforme se depreende, a carga tributária no Bra· 

sil se encontra em torno de 17% do PIB, o que faz destacar indag~ 

ções sobre a posiç~o desse nível, uma vez que é comum ouvir-se 

objeções e observações de que a carga tribut;ria no Brasil é insu 

portável. 
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QUADRO N9 20 
CAPITAIS DOS ESTADOS - DISTRIBUIÇÃO DAS RECEITAS - BALANÇOS 1978 (%) 

CIDADE IPTul ISS 

A 1 B 

Rio Branco I 1,61 2,9 
Manaus 3,6 

Belém 6,61 8,9 

Macapã I 3,41 4,5 

Boa Vista I 3,31 1,9 

são Luiz I 3,°

1

6,2 

Terezina 2,9 6,6 

Fortaleza I 4,8,13,9 

Natal 112,6112,1 
João Pessoa. 5,2 7,9 

Recife 

Maceió 

Aracajú 

8,4 14,9 

4,2 11,9 

3,8 8,5 

Salvador 12,4j18'9 

Vi tória ~~ ~~O_,~ 

B .Horizonte. 16, 0120,5 
, I 

R.JaneIro 115,9 22,7 

são Paulo 120,0 14,4 

Curi~ib~ [13,1 18,0 
Florlano-
polis I 7,8110,1 

r.Alegre 

C. Grande 

Cuiabá 

Goiânia 

15, 7

1

117,3 

8,8 6,9 

2,3 2,8 , 
18,0 11,7 

Brasil 
pital) 

(Ca-' -" 
116 ,1 116,1 

Taxas 

C 

7,0 

8,9 

5,6 

8,4 

5,4 

5,5 

1,4 

4,0 

5,2 

8,2 

7,0 

9,6 

2,9 

5,9 

9,0 

5,3 

11,7 

6,5 

8,3 

9,2 

0,8 

4,1 

2,2 

5,7 

7,3 

contri~'IReC,ei t~ outr,as1 Re~ei.tas 
melhor~a T~t1Rece~t Pr0l'9" 

D !.E) F ~G) 

1,1 

0;3 

1,0 

0,1 

0,2 

1,0 

0,1 

0,3 

5,3 

11,5 

12,5 

21,1 

16,3 

10,6 

14,7 

17,0 

22,7 

30,2 

21,3 

30,3 

25,7 

16,1 

37,3 

33,4 

42,7 

50,2 

41,0 

39,8 

27,2 

33,8 

25,2 

7,3 

25,4 

(;~ 

7,4 

7,0 

13,2 

9,8 

7,2 

1,6 

4,8 

2,8 

8,1 

8,6 

5,7 

3,4 

, 3,2 

10,7 

5,2 

14,9 

7,8 

9,3 

6,9 

4,0 

7,4 

7,4 

24,8 

9,7 

8,8 

18,9 

19,5 

34,3 

26,1 

17,8 

16,3 

16,8 

25,S 

38,3 

29,9 

36,0 

29,1 

I 19,3 

48,0 

38,6 

57,6 

58,0 

50,3 

46,7 

31,2 

41,2 

32,6 

32,1 

35,1 

48,4 

FOHE: Sintese de Balanços HF/SEF/CEM de 1978 

FPM 

H 

TRU 

I 

IUCL 

J 

44,41 - ! 5,4 
5,3 0,2 10,0 

15,5 

37,4 

55,3 

21,5 

27,5 

14,6 

20,0 

18,9 

6,3 

19,8 

0,6 

0,7 

1,2 

0,9 

0,4 

1,0 

0,3 

0,7 

1,0 

12,91 0,2 
10,0 1,4 

10,11 0,4 

4,1 0,4 

0,3 0,3 

0,1 0,3 

3,61 1,1 

6,51 0,6 

2,0 1,6 

2,1 0,3 

7,2 0,3 

8,9 1,1 

2,71 0,5 

6,3 

11,9 

21,4 

6,0 

4,0 

2,2 

3,2 

2," 

1,5 

2,7 

1,9 

3,4 

1,3 -2,4 

1,1 

0,6 

1,2 

1,0 

1,3 

2,6 

2,0 

2,8 

1,4 

NOTAS: Não se dispunha de dados sobre Porto Velho e Brasília foi omitida. 

Out. Transf.\TranS!. 
Federais Fe~. 

K ; L ) 

ICM 

M 

0,5 

0,8 

2,6 

50'31 11 ,7 
16,3 26,0 

13,4 

0,5 

0,8 

0,4 

0,1 

0,0 

0,6 

0,5 

1,2 

0,2 

0,4 

-~!.~-
1,5 

2,9 

1,2 

0,5 

0,4 

2,1 

1,1 

0,6 

0,9 

, 1,5 

21,0 

63,4 

78,4 

29,2 

31,9 

17,3 

24,2 

22,2 

9,0 

24,7 

15,2 

15,2 

12,9 

8,4 

4,6 

2,2 

6,4 

8,5 

7,0 

6,1 

10,1 

13,7 

26,8 

10,6 

3,9 

18,1 

25.9 

25,9 

25,7 

19,7 

31,7 

27,4 

15,1 

29,2 

~ 
30,1 

28,5 

30,9 

22,3 

6,6 

30,8 

15,5 

8,9 

26,7 

28,8 

Auxílios I AUXíliO, Total IOperação 
Federais Estaduai Trslll!,f. Crédito 

N O P Q 

19,1 

36,0 

5,5 

10,7 

17,4 

14,7 

0,5 

1,7 

3,2 

14,3 

15,2 

1,5 

1,8 

1,6 

3,4 

1,2 

21,9 

22,S 

4,7 

13,1 

5,6 

12,5 

4,1 

23,7 

5,3 

7,5 

0,1 

·0,4 

1,7 

0,0 

1,4 

0,3 

0,5 

6,2 

81,1 

78,3 

57,3 

74,0 

82,3 

81,7 

80,S 

65,4 

50,4 

43,6 

44,0 

66,4 

45,9 

47,6 

47,4 

40,1 

37,9 

34,3 

50,9 

37,6 

43,0 

34,7 

30,8 

52,9 

2,1 

,8,3 

1,9 

2,7 

9,2 

11,3 

26,S 

20,0 

4,6 

34,9 

4,4 

14,1 

2,4 

4,1 

15,3 

2,4 

31,2 

15,7 

32,6 

37,1 

12,1 

11,9 

Em 1978 Ca~o Grande ainda não era capital de Estado 
Na coluna "D", para são Paulo e Belo Horizonte a parcela correspende ã Correção mone tãri a de impos tos 

VAlORES EXPRESSOS NAS COLUNAS: E - A + B + C + D 
G - E + F 
L-U+I+J+K 
P-L+M+N+O 

Total 

10Q,O 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 
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QUADRO N921 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS RECEITAS ML'NICIPAIS - BALANÇOS DE 1978 DE MUNICfrIOS SELECIONADOS 

RECE ITA OutRAS ~CEIT,~ I OUTRAS TOTAL TOTAL iAU:,:[LIí10rERAi,i\o por. IPTU ISS TAXAS 
lU~C:S[- rROPRIA 

F1'M IUCL TRU jTRANSF. RANSF. ICM RANSFF I:: J tIIlNICIPIOS -- RIBut.~RIA RENCIA 'ONTRI~Cru::DIT TOTAL FEIl. FEIl. 
A B C o E F C H I J K L M N o 75 

Peg,ueno Porte 
• Jrrevea PA 0,66 0,08 3,49 4,24 3,53 7,77 54,65 6,74 - 0,13 61,53 27,80 89,33 2,90 - 100,00 42.020 

Oeiras • PI 1,47 - 0,39 1,86 3,11 4,97 58,76 8,37 - 0,75 67,88 16 ,ali 83,89 11,14 - 100,00 49.344 

Karlluguapé CE 4,29 2,42 1,39 8,11 4,34 12,44 37,25 2,97 - 0,64 40,86 44,72 85,58 1,98 - 100,00 69.693 

Tobias Barreto * SE 2,98 - 1,43 4,42 8,10 12,53 54,49 9,20 0,26 0,58 64,52 18,65 83,17 4,31 - 100,00 27.481 

Varginha MC 2,74 6,27 13,19 2,22 4,15 26,35 9,63 2,81 0,41 0,60 13,45 59,21 72,66 - 0,99 100,00 47.379 
Kangaratiba RJ 27,93 7,13 15,79 50,85 11,99 62,84 19,54 3,22 1,06 1,93 25,76 5,14 30,90 4,43 3,67 100,00 15.342 
Votuporanga SP 15,00 4,26 18,11 37,37 19,19 56,56 la ,50 1,56 0,62 0,43 13,11 21,66 34,77 8,67 - 100,00 44.416 

Eatre1a d'Oeste SP 3,23 0,56 11,07 (1) 15,31 7,82 22,69 20,53 3,24 0,38 0,74 24,89 29,82 54,71 10,56 12 ,041roo ,ao 9.835 
* Assai PR 2,49 0,96 2,25 (2) 6,03 5,98 11,67 17,27 0,89 0,82 0,25 19,23 59,53 78,76 1,23 8,331 100 ,00 27.191 

Turvo SC 6,59 - 2,09 (11) 9,14 3,18 11,87 37,14 2,50 0,66 1,65 41,94 42,46 84,20 3,91 
- 1

100
'00 

12.442 

Taguari RS 2,88 1,27 4,57 8,72 4,11 12,84 18,31 1,48 1,11 1,84 22,74 58,12 80,85 6,31 - roo,oo 29.714 

~tenegro RS 4,42 7,84 4,35 16,60 11,16 27,77 17,24 2,68 2,00 2,49 24,42 45,60 70,01 2,22 - 100,00 49.621 
Médio Porte -

* Campo Maior PI 1,29 1,03 1,94 4,25 8,74 12,99 56,18 10,27 0,39 0,52 67,35 18,85 86,20 0,81 - 100,00 70.881 

Vitória St9 Antão PE * 9,05 0,65 3,85 13,55 15,19 28,74 30,28 3,49 1,06 1,&3 36,46 30,11 66,57 4,69 - 100,00 87.516 

Barbacena MG 6,31 6,38 6,88 (3) 19,61 11,51 31,08 17 ,53 2,66 0,48 0,41 21,08 40,39 61,48 1,37 6,08 100,00 81. 901 
Uberaba MG 7,46 5,32 9,06 (4) 27,80 15,16 37,00 8,62 4,24 0,35 2,56 15,77 35,29 51,05 7,90 4,05 100,00 147.698 

S.J. Mereti RJ 11,44 5,95 23,93 41,33 12,30 53,63 8,27 3,41 0,76 0,16 12,60 27,55 40,15 0,37 5,85 100,00 365.583 

Cuarujã SP 41,36 9,16 11,9 (5) 62,42 7,95 70,36 2,76 0,62 0,11 0,96 4,45 14,18 18,63 1,52 9,50 100,00 121. 779 

Cuaratinguetã SP 9,61 5,90 9,98 (lO) 26, 81 14,19 39,68 13,73 2,69 0,79 0,33 17,54 41,52 59,05 1,27 - 100,00 79.986 

Araraquara SP 11,11 8,94 17,18 37,23 9,46 46,69 6,37 2,32 0,65 1,49 10,82 37,39 :'8,21 5,10 - 100,00 115.066 1 
~,raquara * PR 39,45 6,15 4,78 (6) 57,90 25,39 75,77 12,43 0,63 0,11 0,56 13,74 10,33 24,06 1,16 - 100,00 24.910 

S. Leopoldo RS 9,72 4,81 6,72 21,24 26,78 48,03 7,42 1,85 1,58 0,50 11,34 38,97 50,31 1,66 - 100,00 80.475 

Crande Porte 
Campina Crande PB 6,09 5,87 9,24 21,20 !3,26 34,46 7,56 3,33 0,34 1,52 12,75 32,74 45,49 17,24 2,81 100,00 236.443 

.9 André 11,51 6,01 6,08 23,59 3,42 27,00 0,86 0,89 0,35 0,94 3,01 58,82 61,82 0,15 11,03\100,00 515.232

1 
S. Bernardo do Campo SP 11,05 4,50 5,81 (9) 21,49 8,00 29,35 0,65 0,53 0,30 1,44 2,92 63,05 65,98 0,20 4,47 100,00 267.038 

Ribeirão Preto -SP 25,65 19,93 3,49 (8) ~9,18 5,57 54,64 3,42 2,01 0,74 1,13 7,76 34,40 42,16 3,66 - 100,00 
258.

741
1 

Santos SP 19,61 17,79 10,89 (7) 49,00 7,86 56,15 1,29 1,31 0,40 0,93 3,93 27,55 31,48 - 12,361100,00 395.721 

Petrópolis RJ 9,53 12,57 9,19 31,29 6,07 37,36 4,12 2,24 0,58 0,24 7,18 42,50 49,68 - 12,951100.00 216,582 

Londrina * PR 15,16 9,32 8,96 33,43 8,61 42,04 2,46 1,68 0,83 0,56 5,53 39,73 45,26 1,02 11,68 100,00 283,740 

B1umenau se 13,09 11,37 5,12 29,58 4,03 33,61 4,95 1,46 1,03 0,69 8,13 58,20 66,33 0,06 - 100,00 119,265 

Caxias do Sul RS 10,00 8,67 4,71 23,38 11,83 35,21 4,46 1,09 1,26 0,96 7,77 53,20 60,97 1,99 1,83 100'001 173 '082 
110110 Hamburgo RS 12,02 8,40 6,53 26,95 3,08 30,02 5,47 1,35 1,33 0,95 9,10 41,07 50,16 16,14 3,68 100,00 105,669 i 
Pelotas RS 15,96 6,46 6,351 28,77 5,83 34,60 3,93 1,63 1,21 1,06 7,82 37,44 45,26 3,34 16,8 100,00 231,900! 

FONTE: Sintese de Balanços 1978 (MF/SEF/CEM) 

JOTA A Contribuição de ~~lhoria embora seja um tributo, está inclu!da na coluna F (Outras Receitas) em virtude de poucos Municrpios efetuarem sua 

4l cobrança. Na amostra encontramos apenas os seguintes com os percentuais conrrespondentes: 

• 

(1) E.trela d'Oeste (0,45%); (2) Assa, (0,33%); (3) BarbaceM (0,04%); (4) Uberaba (4,96%); (5) Cuarujã (0,004%); (6) Piraquara (7,51%);(7) 

Santos (0,71%); (10) Cuaratingllctã (1,32:) e (11) Turvo (0,46%). 

Além diaso, na mesma coluna, encontram-ae p~rcclas tratadas como Correção Monetária de ImpostOI, n08 Municípios: 

(8) Ribeirão Preto (0,12%) e (9) S. Bernardo do Cnropo (0,14%), 

* Municípios Atendidol pelo Projeto CIATA, da Secretaria de Economia e Finança. do Min. da Fazenda. 

VaIare. expre •• o. na coluna de .ubtotai.: A ~ B ~ C + Q - D (A coluna Q correlponde a08 PercentuAis citado. na. Notas acima) 

D+E-Q-' 

C • H + I + J - l 

l • L - H 

99 

fNllIC 

FPH 

2,2 

2.4 

2,S 

1,6 

2,2 

1,2 

2,2 

0,8 

1,6 

1,0 

1,S 

2,4 

2,8 

3,2 

3,2 

4,0 

4,Q 

3,8 

3,2 

3,& 

1,6 

3,2 

4,0 

4,0 

4,0 

4,0 

4,0 

4,0 

4,0 

3,8 

4 .. ü 

3,6 

':',0 



Deve-se acrescentar ainda que no Brasil existem ainda 

outras formas de contribuições parafiscais tais como aquelas para a 

previdência social, PASEP, salário-educação e outras que podem ele­

var a carga para os níveis de outros países. Não se sabe se ascontri 

buições consideradas parafiscais no Brasi 1 sej am consideradas tri 

butos em outras nações. 

o que desponta como questão relevante é a necessidade 

de harmoni zação entre recei tas· e encargos, em busca de um equilibrio, 

que pode vir a ser conseguido por uma efetiva representatividade p~ 

li tica no processo decisório do governo. Circunstância esta que, como 

se viu, pouco foi observada no Brasil, onde quase sempre predominou 

a concentração do poder que orientava a distribuição dos recursos se 

gundo seus interesses. 

Talvez esta mesma influência tenha produzido algumas 

distorções provocadas pelo critério de distribuição das transferên­

cias e suas vinculações. A diversidade de maneiras pelas quais as r~ 

ceitas dos diversos municípios são influenciados pelas diversas fon­

tes de recursos pode ser vista nos quadros de números 20 e 21. 

No Quadro n9 20 pode-se ver, por exemplo, que Natal, 

de acordo com o balanço municipal para 1978, conseguia 12,6% de seus 

recursos através do IPTU, enquanto Fortaleza atingia apenas 4,8%,Rio 

de Janeiro ia a 15,9% e são Luiz apenas 3%. (Coluna A) . 

Recife, Salvador, Belo Horizonte, Porto Alegre e Curi 

tiba têm aproximadamente a mesma população. No entanto, suas recei­

tas próprias correspondem aos percentuais: 36%, 48%, 57,6%, 41,2% e 

46,7%, respectivamente. 

As capitais foram reunidas em um quadro isolado devi­

do ao critério idêntico de repartição de seus recursos transferidos, 

pelo menos no Fundo de Participação dos Municípios que, neste caso, 

leva em conta a população e a renda per capita do Estado. 

Nos municípios do interior conforme já se viu, apenas 

o cri tério de população prevalece. pqr isto estão agrupados em um qu~ 

dro di fe ren te . 
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Para compor o Quadro n9 21, foram selecionados alguns 

municípios da amostra utilizada pela Secretaria de Economia e Finan­

ças do Ministério da Fazenda na pesquisa sobre influência da reforma 

tributária de 1966 sobre as receitas municipais. (5) Procurou-se,de~ 

tro do critério de classificação dos municípios, que levou em conta 

um fator de ordem fisica (população) e um de ordem econômica (recei­

ta tributária federal arrecadada no território), alguns que represe~ 

tavam diferentes vocações: industriais, agrícolas, "dormitório", tu 

risticos, além da localjzação geográfica, em cada um dos estados. 

A diversidade de situações ,no que diz respeito às di­

versas formas de participação das várias fontes de receitas mostrou­

-se mais, podemos dizer, disparatada do que as capitais_ 

Assim, podemos ver, por exemplo que uma cidade peque­

na como Piraquara (PR) tem 39,45 % do total de suas recei tas provenie~ 

tes do IPTU enquanto que, Santo André e são Bernardo do Campo,no ABC 

paulista, ambas de porte bem maior, em torno dos il%, Ribeirão Preto 

(SP) tem 25,65% de IPTU e 19,93% como ISS, dando 45,58% com os dois 

os principais impostos municipais ao mesmo tempo que as duas do ABC 

ficam ao redor de 16 % • 

o FPM igualou em valor absoluto, as receitas atribuí­

das a Uberaba (MG) , Campina Grande (PB), são Bernardo, Santo André , 

Ribeirão Preto e Santos (todos em são Paulo) e mais Caxias do Sul e 

Pelotas (no Rio Grande do Sul) com Cr$ 10.641 mil em 1978. 

Em termos relativos, essa participação apresenta indi 

ces tão diferentes quanto 8,62% em Uberaba e 0,65% em são Bernardo. 

Na participação do ICM de cada estado, em relação aos 

20% distribuidos aos municípios, notamos comportamentos bastante dts 

pares. Entre os de pequeno porte, em Taquari (RS) o ICM representa 

58,12 % e Assai (PR) 59,53%. Já em Votuporanga (SP)o peso e de apenas 

(5) MF/SEF/CEM/DAE,"Reflexos da Reforma Tributária de 1966 nas Finan 
ças Municipais", Revista de Finanças Públicas, MF /SEF, n9 337, jan =­
mar 1979, pág. 43. O autor desta monografia trabalhou com a equipe que 
elaborou este trabalho. 
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21,66% e Oeiras (PI) 16,01%. Nos de médio porte, a faixa vai de 

10,33 % em Piraquara (PR) até 40,39 % em Barbacena (MG). No grupo clas­

sificado como de Grande Porte, temos Santos com 27,55% na extremidade 

inferior, até são Bernardo e Santo André com 63,05% e 58,82% respecti 

vamente. 

Se observarmos as colunas F e M, que mostram a depe~ 

dência, maior ou menor, às transferências como um todo (6), e as re­

ceitas próprias (7), sente-se que não se pode estabelecer um critério 

único para explicar todas as diferenças. 

Por estes motivos, estas quatro fontes de receita 

IPTU, ISS, FPM e a parcela de ISS, principais fornecedoras ~de recursos 

aos municipios, sofrerão um estudo mais pormenorizado em que se vai 

procurar uma explicação para as disparidades observadas. Esta ana 

1ise poderá vir a mostrar se um tratamento diferente, que possa ser 

dado na forma de arrecadar ou distribuir as fontes de receitas, seria 

uma alternativa de atender as queixas existentes ou se existe um pro­

blema estrutural-legal que impeça a solução. 

Cabe observar ainda dois aspectos. O primeiro e opo~ 

co uso que se faz da contribuição de ~elhoria como fonte de receitas. 

Dos municipios da amostra,apenas 16 utilizam-se do tributo, e estes,com 

exceção de Piraquara e Uberaba, com valores insignificantes. 

O segundo ponto refere-se à inexpressi vidade das trans 

ferências federais, excluído o FPM em certos casos, como fon te de re­

cursos para os municipios. A utilização das cotas-partes do IUCL, IUM 

(6) Foram consideradas como transferências todas as formas regulares e 
normais de recursos não originários das receitas definidas constitucio 
nalmente para os municipios, incluindo-se, portanto, o IeM transferido, 
o imposto de renda arrecadado na fonte desde que pagos com recursos do 
município e parte do imposto territorial rural distribuido, que não são 
transferências no sentido estrito do termo. 

(7) As receitas próprias compreendem as receitas tributária, patrimo­
nial, industrial, as receitas diversas, a alienação de bens móveis e 
imóveis e mais as receitas não enquadradas como transferência,na acep­
ção dada pela nota acima. Pelo_quadro, os auxilios e contribuições fe­
derais e estaduais e as operaçoes de crédito, constam de colunas sepa­
radas devido ao seu caráter irregular e eventual 
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IUEE, da TRU e dos demais tributos federais transferidos, na maioria 

dos casos não chega a 5% das receitas. E exigem aquela série de cri­

térios de distribuições e planos' de aplicação e prestações de contas 

que tal vez não justifiquem o esforço. Uma possível medida, em nome 

da desburocratização, palavra tão em evidência atualmente, seria a 

eliminação dessas transferências e uma elevação do FPM, por exemplo 

em valor equivalente. Isto simplificaria a vida dos municípios e nao 

afetaria a receita da União, tão defendida em sua integridade por 

grande parte da burocracia federal. (8) 

(8) Quando este trabalho já estava praticamente pronto, foi assinado 
o Decreto-lei n9 1805, de 01/10/80, que estabelece que, a partir de 
01/01/81, entre outras medidas, que fica dispensada a apresentaçdo 
prévia de planos de aplicação, as importâncias serão creditadas em 
prazo curto nas contas das municipalidades e as prestações de contas 
serão julgadas pelos poderes legislativos correspondentes. Mantém en 
tretanto a obrigatoriedade na aplicação dos recursos nos programas 
previstos: transporte, educação, etc. A medida, no entanto,apenas si~ 
plificará os procedimentos administrativos no manuseio dos recursos, 
mas como se viu no desenvolvimento da exposição, o percentual repre­
sentado pela soma destes recursos é insignificante para a maioria dos 
municípios. 
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CAP I l1JLD VI 

Imposto Predial e Terri torial Urbano 

o imposto sobre as propriedades, residenciais, indu~ 

triais, comerciais e agrícolas é a principal fonte de recursos para 

as municipalidades. Esta característica deve-se à imobilidade da b~ 

se tributária que, segundo Jorge Guilherme Francisconi (1) apresen­

ta cano van tagens : 

1 - menores conflitos de competência tendo em vista 

a localização geográfica, estática e definida; 

2 - a relação direta entre o imposto e o imóvel, que 

impede postergações, adiamentos ou transferências; 

3 - valor relativamente estável da propriedade oualu 

guel, menos sujeito a oscilações decorrentes de flutuações do ní­

vel de atividade econômica do país. 

Fernando Re zende da Si lva des taca urna quarta van tagem 

que seria a possibilidade de uma boa identificação entre o nível de 

serviços pÚblicos urbanos exigidos e a base tributária utilizada. 

Coloca-se, com este argumento, a primeira discussão 

sobre esse tipo de tributo. A incidência do imposto será feita na 

base dos benefícios recebidos ou na capacidade de pagamento? Enca~ 

xa-se aí outra indagação: a tributação deve incidir sobre o ocupan­

te ou sobre o proprietário, quando não se confundem as duas figuras? 

Do ponto de vista dos benefícios recebidos, alguns 

deles implicam em vantagens para os proprietários tais corno a valo­

rização do imóvel em decorrência de obras pÚblicas, corno a instala­

ção de redes de água e esgoto, calçamento e ilUminação de ruas G l~ 

gradouros etc. Mas os ocupantes desses imóveis, proprietários ou não 

(1) Francisconi, Jorge Gui lherrne, "Geração de Recei tas para o Desen 
volvimento Urbano", trabalho apresentado no IV Seminário Nacional 
sobre Orçamento público, Porto Alegre, 1978. Ricardo Varsano,em "O 
Imposto Predial e Territorial Urbano. Receita, Equidade e Adequação 
aos Municípios, Pesquisa e Planejamento Econômico, IPEA/INPES, volu 
me 7, n9 3, dez 1977, apresenta os mesmos argumentos. 
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"consomem" tais benefícios, desde que passam a usufruir destas me­

lhorias. 

Outros tipos de benefícios tais como o recolhimento 

do lixo, policiamento, instalação de linhas de transporte urbano ou 

construção de uma escola, numa análise mais imediata, representam 

urna melhoria das condições para os ocupantes dos imóveis. Numa vi­

sao mais profunda, a melhoria da infraestrutura, represen:tada pore~ 

tes empreendimentos, vai fazer crescer o valor do imóvel. O que pa­

rece líquido e certo é que sempre o ocupante da residência, da loja 

ou da fábrica é que vai sofrer a carga final. O proprietário que p~ 

gar por estes benefícios, sob a forma de impostos ou taxas,certame~ 

te vai transferir o ônus para o aluguel. 

Pareceria en tão bas tan te lógi ca a cobrança da tribu­

tação sobre a propriedade na base dos benefícios recebidos. Surgem, 

no entanto, dois problemas. O primeiro, que foi mencionado anterior 

mente, é a dificuldade de avaliar a parcela que cabe a cada imóvel 

e delimitar a área beneficada, considerando-se inclusive,os efeitos 

"spi llover" . 

O segundo problema decorre do fato de que uma valori 

zaçao do imóvel, para seu ocupante, proprietário ou não, nao impli­

ca em acréscimo de suas rendas. Pode ocorrer então que o valor aser 

cobrado corno tributo, em consequência da implantação de um serviço 

pÚblico essencial, transforme-se numa sobrecarga insuportável para 

pessoas de menor posse, obrigando-a a deslocar-se para outras areas 

onde não exista este ônus. Corno, resultado, a existência de in 

fraestrutura urbana básica, ao invés de ser um benefício, passa a 

ser empecilho, alijando em definitivo as pessoas mais pobres da po~ 

sibilidade de melhor qualidade de vida. 

Além do mais, o calçamento de uma rua, por exemplo, 

atende de igual maneira, imóveis luxuosos, mais simples e mesmo po­

bres que podem coexistir numa mesma vizinhança. Os benefícios rece­

bidos serão equivalentes para todos, mas, desde que cobrados sob a 

forma de tributos, evidencia-se o caráter aI tamen te regressivo do im 

posto em relação à renda aparente dos contribuintes. 
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Considerando-se, portanto, que existe uma relação di­

reta bastante provável entre o' valor do imóvel e a renda do seu pro­

prietário ou ocupante, parece que o critério da capacidade de pag~ 

mento é o mais acertado, em termos de eqüidade. 

Os inconvenientes da tributação sobre imóveis na base 

da capacidade de pagamento são a antítese da situação anterior,base~ 

da nos benefícios. Neste caso, podem ocorrer casos de imóveis, situa 

dos em áreas novas de ocupação, novos loteamentos, desprovidos de in 

fraestrutura, isto é, recebendo escassos benefícios da administração, 

desde que apresentem características de boa capacidade financeira de 

seus usuários, pagarem tributos mais elevados do que outros que dis­

ponham de todos os confortos supridos pelo governo. 

A mesma dificuldade surgida para medir benefícios res 

surge na avaliação da capacidade de pagamento quando, por falta de 

acesso das prefeituras a dados sobre as rendas dos ocupantes,utilize 

as características do imóvel ocupado como base para o valor tributá­

vel. 

Este valor pode ser considerado como preço de mercado 

do imóvel ou a renda que ele produziria num período de tempo. Ambos 

os cri térios são difícieis de serem estabelecidos mas, no final das 

contas, guardam uma estrei ta relação. 

Ernesto Lindgren alinha vários fatores que condicionan 

a localização residencial dos indivíduos. (2) Os fatores aí aponta-

dos podem ser considerados como aqueles que atribuem maior ou menor 

valores locativo ou venal para um imóvel residencial. Compreendem 

argumentos de natureza pessoal (status, proximidade da familia), lo 

cacional (proximidade do local de trabalho, facilidade de transportes), 

ambiental (melhor qualidade de vida, existência de infraestrutura) 

etc. 

Um estudo, realizado por Wallace Oates, na região me-

(2) Lindgren, C. Ernesto S, Temas de Planejamento, Rio de Janeiro, 
Editora Interciência, 1978, pâg. 61 
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tropolitana de New York, tomando como base os serviços educacionais 

como fator de avaliação da carga tributária, partiu da posição: 

"Se os consumidores em sua escolha de locali zação de 
residência, levam em consideração o programa disponí 
vel de serviços públicos, poderíamos esperar que,se~ 
do as outras coisas iguais (incluindo impostos), os 
aluguéis (reais ou atribuídos) e, portanto, os valo­
res de propriedades serão mais altos numa comunidade 
quanto mais atraente for o conjunto de bens públiros". 
(3) 

A partir desta hipótese, conclui que existe uma rela 

çao negativa entre os valores das propriedades e o dos impostos mas 

uma correlação posi tiva entre a carga tributária e a preferência por 

padrões mais elevados de serviços públicos. 

~ ainda o valor das propriedade, como base de cálcu­

lo que vai ditar a evolução do nível de receitas municipais de modo 

a acompanhar o crescimento da demanda por recursos necessários para 

suprir os bens sociais, que segundo os autores consultados, têm cr~ 

cido mais do que os montantes disponíveis. Fernando Rezende da Sil­

va coloca duas questões a serem resolvidas. (4) 

1 - que cri tério deve ser estabelelcido para a ava­

liação do valor individual de cada propriedade localizada no municí 

pio? 

2 - como introduzir, nesse mesmo critério, um meca­

nismo automático de reajuste do valor tributado em virtude de efei 

tos provocados pela inflação e pelo desenvolvimento econômico do 

país? 

A di fi culdade em defini r critérios gerais e uni formes 

para atender essas necessidades tem obrigado a utilização do valor 

de mercado do imóvel como componente básica. 

Entra em consideração nesta altura uma outra contro-

(3) Citado em Richardson., H. W., Economia Urbana, Editora Interciên 
cia, Rio de Janeiro, 1978, pág. 137. 

(4) Rezende da Si lva, Fernando, "Financiamento do Desenvolvimento Ur 
bano", Pesquisa e Planejamento Econômico, IPEA/INPES, volume 3,n9 3~ 
outubro 1973, pâg. 548. 
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vérsia que surge, principalmente, quando nao existem transações su 

ficientes de imóveis com certas características em determinada re­

gião. Existe uma corrente que advoga que apenas o terreno deveria 

ser tributado, eximindo-se a cobrança de impostos sobre as constru 

çoes ou benfei torias. Porque os preços dos terrenos são mais passí­

veis de avaliação do que a formação da base de cálculo para oimpo~ 

to predial. Um terreno com uma mesma área, em um mesmo bairro, pode 

ser utilizado corno residência individual, como edifício de aparta­

mentos, ou comercial, 'ou misto, pode abrigar uma escola,um hospi­

tal, um supermercado ou um orfanato, ou um clube recreativo, entre 

muitos outros. 

De uma maneira ou de outra, qualquer que -seja o cri 

tério de avaliação, deverá ser estabelecida a base de cálculo. 

Na determinação do valor do imóvel, na fixação da ba 

se de cálculo e na transformação desses dados em receita efetiva en 

contra-se toda a problemática do imposto sobre a propriedade. 

Raciocinando nas condi ções do Brasi 1, onde o valor ve­

nal do imóvel é o considerado para efeitos de tributação, vamos de 

parar com conceitos variados que explicam, em parte pelo menos, os 

desencontros dos quadros n9 19 e 20 em termos de IPTU. 

o primeiro concei to é o de valor de mercado do imóvel 

que seria aquele pelo qual seria transacionado entre particulares . 

As administrações municipais atribuem um outro valor, que Ricardo 

Varsano (5) chama de valor venal, que depende de um processo de ava 

liação própria e entram alguns parâmetros adicionais. 

(5) Ricardo Varsano "O Imposto Predial e Territorial Urbano ... " ,op 
ci t, P ág • 6 O 2 • 
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Ternos assim: 

v. = v. M. 
1. 1. 1. 

Onde: V. valor venal do imóvel i -
1. 

M. - valor de mercado do imóvel 1. 
1. 

V· - fator de avaliação 
10 

Não é este ainda o valor da base de cálculo. Pode-se 

neste caso estabelecer um percentual, fixo ou variado,dependendo de 

mais outros fatores, para se chegar ao valor fiscal que é aquele so 
-

bre o qual vai incidir a alíquota nominal do imposto. Assim: 

F.=f.V. 
1. 1. 1. 

Onde: F. - valor fiscal do imóvel i 
1. 

f. - fator de redução fiscal 
1. 

E mais: 

r. = v. f. 
1. 1. 1. 

e. 
1. = a r. 

1. 

Onde: r.-
1. 

fator de tributação 

a aliquota nominal do imposto 

e i - aliquota efetiva do imposto 

De posse destas relações, o imposto incidente sobre 

um imóvel i, T i -" pode ser expresso indistintamente por: 

Da manipulação destas variáveis pode-se determinar a 
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eqüidade administrativa, no conceito de Varsano, ou seja,que resul 

ta atuação direta da administração. Outra modalidade de eqüidade (ou 

ineqüidade) origina-se das propriedades intr1nsecas do imposto. 

A eqüidade é definida como a aplicação de tratamento 

igual para indíviduos que tenham a mesma capacidade de 

(eqüidade vertical) . 

contribuir 

Acontece a ineqaidade intrínseca em virtude da nem 

sempre existente relação entre a renda do morador e o valor do imó­

vel. Assim, duas pessoas de rendas diferentes que ocupem imóveis de 

mesmo valor sofrerão uma carga tributária idêntica. Ou, pessoas de 

mesma renda, ocupando imóveis de valores diversificados pagarao im­

pos tos di ferentes. 

Mesmo que seja observada uma relação bastante estrei 

ta en tre a renda do morador e o valor do imóve I, a adoção de uma ali 

quota única vai provocar outra forma de ineqüidade intrínseca. Isto 

porque já foi constatado que, à medida que aumenta a renda do mora­

dor, menor é a parcela que vai ser utilizada para pagamento doimpo~ 

to predial. Dal o caráter regressivo deste imposto . 

Mesmo com todo esse tipo de problemas o imposto pr~ 

dial representa parcela importante nas receitas municipais em quase 

todo o mundo. O quadro n9 22 extraído da obra Ricardo Varsano, já 

mencionada, o demonstra. 
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QUADRO N9 22 

Comparação entre cidades: o imposto sobre propriedades corno 

fonte de recursos pam governos municiPais (%) 

Rcc.ita Tributária 

Cidade. Ano. Impo.to 
aobre Outro. 

Proprie- IlrIpo.to. 
dad~. 

CalcuU ....... , . 1968 6.'1,0 6,7 
Jacarta..... . ... 1971e 2,0 57,4 
Manila. . . . 1964 21,7 12,4 
Fort-Lamy. . ... . 1970 5,4 18,6 
l.ago.. . . . 1963 50,9 
Nairohi... . . . 1965 28,7 29,1 
F..tocolmo. 1965 38,3 
Baltimore. . . ... 1970 28,0 9,0 
Nova York.. ... 1969 25,7 17,7 
810 Francisco... 1969 38,4 5,2 
Cidade do M~-

zico ...... . 1963 
Cidade de Gua­

t.emala. . . . . . . . 1963 
Bogotá. . . . . . . .. 1969 
Montevidéu. . . .. 1958 

Manaus......... 1974 
São I,ui......... 1974 
Teresina. . . . . . .. 1974 
Recife.... . . . . . 1974 
Aracaju........ 1974 
Salvador.. . . .. . 1974 
Belo Horizonte.. 1974 
São Paulo.. . . .. 1974 
Porto Alegre.... 1971 
Gei~.nia. . . . . . . . . 1974 

26,2 

20,7 
13,0 
60,2 

7,5 
2,8 
5,7 
9,4 

12,8 
13,9 
20,4 
18,2 
19,5 

10,5 

44,2 

3.1,3 
13,6 
17,7 

2,7 
3,3 

17,2 
14,2 
18,3 
9,8 

17,7 
14,9 
13,8 

Ta:O<3S 

1,6 
27,1 

6,5 
9,1 

39,4 
33,4 
12,2 

9,6 
10,0 

15,4 

Total 

71,7 
61,0 
61,2 
30,5 
60,0 
97,2 
71,7 
49,2 
53,0 
1i3,6 

85,8 

38,2 92,2 
55,8d R2,4 

5,3 83,2 

19,2 26,7 
5,9d 11,4 
2,7d 11,7 
9,7d 36,3 
5,1d 32,1 
7,3d 39,5 
7,5d 37,7 
8,3 44,2 
5,9 40,3 

10,0 34,3 

Outra. 
R~eito.A 

Pr6pri"" 

14,4 
10 . .'1 
12.4 
1.~,fl 

2.8 
16,3 

2':' 
2,4 
7,4 

14,2 

7,8 

3,4 
16,8 

9,7 
6,6 
8,5 
S,5 
6,0 

17,3 
16,2 

R,8 
10,5 
8,2 

TranRfe­
r~ncia" 

13,9 
28,5 
26,4 
.'13,7 
40,0 

12,0 
48,3 
41,7 
38,9 

14,0 

63,6 
82,0 
79,8 
55,2 
61,9 
43,2 
46,1 
47,0 
49,2 
57,5 

Receita 
Total" 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

100,0 

100,0 
100,0 
100,0 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

FONTES: Cidades hr~ileiras: Rer1&tCl de Finança., PúUica3 (outubro;novernLrnidezent­
hro de 1(75); Raltimore: G. E. Pete",on (ed.), l'ropert., Tax lirform (Tbe ,/ohn C. Linceln In.titule 
and 'J'he Urhan lnslltut~, 19i3); Dcmai. cidade.: R. S. Smith, O/I. CII. 

a Inclui participações em impostos nrrE'cadados por outros Dl\"pis de governo. 
b Exclui oper!u.'õcs rle créditos. 
e Dados de orçamE'nto. 
d Inclui contribujçõps de melhoria CUJO! valores MU pequenc!. exeero em Hogo~á. 

Nota-se do quadro que, das cidades brasileiras ,apenas 

Belo Horizonte, são Paulo e Porto Alegre, em números para 1974, equi 

param-se aos 

dos quadros 

demais municípios. Para dados mais recentes, cons tantes 

trário, 

n9s 20 e 

entre 1974 e 

21, 

1978 

demonstrando em desgaste 

dro n9 23). 

os percentuais pouco se alteram. Pelo con­

observam-se mudanças quase todas para pior, 

no papel do IPTU como fonte de receita.(Qu~ 

O problema exposto no parágrafo anterior, incluindo 
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QUADRO N9 23 

Capitais dos Estados - Brasil 

Variação no percentual da participação do IPTU na receita total -

1974 - 1978 

CIDADE 1974 1978 VARIAÇÃO 

. 

Manaus 7,5% 3,6% - 3,9% 

são Luiz 2,8% 3,0 % + 0,2% 
. 

Teresina 5,7% 2,9 % - 2,8% 

Recife 9,4% 8,4% - 1,0 % 

Aracaju 12,8% ),8% - 9,0% 

Salvador 13,9 % 12,4% - 1,5 % 

Be lo Hori zon te 20,4% 16,0% - 4,4% 

são Paulo 18,2% 20,0% + 1,8% 

Porto Alegre 19,5 % 15,7% - 3,8% 

Goiânia 10,5 % 8,0% - 2,5% 

~" 

Fontes: 1974 - Ricardo Varsano 

1978 - Síntese de Balanço SEF 
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cidades nao capitais, será abordado em seguida. Além dos municípios 

relacionados na amostra do Quadro n9 20 vai-se utilizar dados obti­

dos do Projeto CIATA, da'Secretaria de Economia e Finanças do Minis 

tério da Fazenda. 

~ 

A utilização deste Projeto justifica-se pelo fato do 

mesmo propiciar aos municípios os instrumentos, que autores como Mus 

grave & Musgrave, Wallace Oates, Ricardo Varsano, Fernando Rezende 

da Silva e Jorge Guilherme Francisconi, em obras citadas, conside­

ram vitais para uma boa gestão do IPTU: 

1 - cadastro atualizado; 

2 - instrumento para manutenção do cadastro; 

3 - Código Tributário eficaz; 

4 - documentos de cobrança emitidos por computação e 

letrônica; 

5 - racionalização de rotinas administrativas; 

6 - adestramento do pessoal envolvido; 

7 - custos de implantação e manutenção quase 

supridos pelos governos federal e estadual; 

todos 

8 - campanha publicitária de conscientização do con-

tribuintei 

9 - controle do registro e cobrança da dívida ativai 

10 - assistência técnica e jurídica permanentes, pelo 

menos até o ano de 1979. 
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o IPTU no Brasil 

~lusgrave & Musgrave indicam que, no ano fiscal 1971/ 

72, nos Estados Unidos, o imposto sobre a propriedade (Property Tax) 

representou 11,6% do total das receitas do setor pÚblico em geral e 

62% das receitas locais. (6) Ricardo Varsano, assinala que em qua­

tro países, Canadá, Estados Unidos, Inglaterra e Irlanda, o imposto 

sobre propriedades é superior a 3% do PIB, enquanto no Brasil limi­

ta-se a 0,3%. (7) Segundo Eliane Lezan (8),em 1968, 1970, 1974 e 

1977 as receitas tributárias municipais correspoderam a respectiva­

mente, 3,7, 3,6, 3,8, e 4,1% do total da receita tributária global. 

Em 1970, as receitas tributárias dos municípios brasileiros corres­

ponderam a 0,6% do PIB de acordo com levantamento efetuado por Amau 

ry P i n to . ( 9 ) 

Conforme se pode observar, mesmo em se considerando 

que nos países citados o imposto sobre propriedades abrange terre­

nos urbanos e rurais, e comparando-se os dados desse imposto com a 

receita tributária total dos municípios brasileiros, as diferenças 

são flagrantes. Deve-se acrescentar que mesmo que se some a arreca­

dação do imposto territorial rural ao IPTU o quadro não muda muito 

de figura. 

Os quadros numeros 19 e 20 mostraram uma posição es­

tática, referente aos resultados obtidos no ano de 1978. 

Vamos agora examinar, em termos dinâmicos, alguns exem 

pIos de evolução do IPTU. Aproveitarei o trabalho de Mario 

da Fonseca Galli (10) para mostrar o caso de Petrópolis. 

(6) Musgrave & Musgrave, op. cit., pág. 24 

(7) Ricardo Varsano, "O Imposto Predial e Terri torial Urbano 
~ 

588. pago 

( 8) Eliane Lezan, op. ci t., pago 86 

(9) Amaury Pinto, op. ci t. , 
~ 

12 15 pags, e 

(1O) Galli, ci t. , 
~ 

49 op. pago 
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QUADRO N9 24 

Evolução da arrecadação do IPTU 

Município de PetrOpolis 1970/1976, 

Receita Receita em 
, 

Variação Variação Participação do IPTU 
Anos NOOlina1 Cr$ de 1976 Nominal % Real % na Rec. Total 

1970 3.007 15.622 - - 16,92 

1971 3.972 12.418 32,09 - 20,51 17,94 
-

1972 3.981 10.641 0,72 - 14,31 16,00 

1973 4.613 10. 710 15,88 0,65 14,40 

1974 6.161 11.116 33,56 3,79 13,17 

1975 8.909 12.586 44,60 13 ,22 10,60 

1976 13.192 13.192 48,07 4,81 7,93 , 
Valores inflacionados nelo IGP, coluna 2, da Conjuntura Econômica 

Fonte: Mário Galli, RFP n9 331 

% 

Verifica-se um crescimento real inexpressivo, ocorrendo 

mesmo duas quedas significativas em 1972/71 e 1973/72. Nos dois últi­

mos anos da série, coincidindo com a redução relativa da participação 

do IPTU, houve utilização de empréstimos como fonte de receitas. E, 
, . 

segundo o autor, dentro da região metropolitana do Rio de Janeiro, a 

qual Petrópolis está integrada, é município com um desempenho dos 

mais satisfatórios. 

Embora nao se possa, a priori, considerar o comportameg 

to de Petrópolis como o do município padrão, o exemplo serve como re­

fer~ncia para algumas das observações feitas com a aplicação do Proj~ 

to CIATA. Estas observações serão baseadas nos quadros de. números 25 

e 26. Cabem alguns esclarecimentos de caráter geral sobre o Projeto 

CIATA. 
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1 - os ciclos a que se referem os quadros correspondem 

ao conjunto de municípios·que foram atendidos em determinados anos. 

Assim, o Ciclo III corresponde à implantação do projeto em 1976 e o 

Ciclo IV ao ano de 1977. 

2 - o Projeto atende a municípios na faixa de popula­

çao 8.000 e 120.000 habitantes, cobrindo portanto 60% das municipa­

lidades brasileiras. 

3 - os valores expressos nos quadros referem-se aos va 

lores das receitas do imposto predial e territorial urbano e mais as 

taxas de serviços urbanos, definidas estas como as taxas pela utili­

zação efetiva ou potencial de serviços pÚblicos, cujo valor usa como 

base de cálculo a mesma do IPTU. 

Pretende-se com a análise destes quadros mostrar uma 

série de problemas que, em maior ou menor escala, talvez expliquem a 

pouca participação do IPTU no cômputo das receitas municipais. 

o primeiro fator a se destacar diz respeito à situação 

dos cadastros imobiliários. Comparando-se, nos quadros n9 25 e 26, o 

número de imóveis na fase de pré-implantação com o da fase de impla~ 
- .~ -taçao nota-se índices de crescimento da ordem de 185% em são Jose do 

Ribamar (MA), 103% em Bezerros (PE), 194% em Vassouras (RJ), 325% em 

Aracruz (ES) e 220% em Serra (ES). Embora estes sejam valores extre­

mos para os dois ciclos analisados, fica mostrado o estágio de desa 

tualização que existe. Este fenômeno é confirmado ainda pelo fato da 

existência de redução do número de imóveis cadastrados. Muitos dos 

casos surgidos orginaram-se de erros no processamento de dados, nor­

mal em um sistema pioneiro. Muitos desses decréscimos e mesmo novos 

acréscimos surgem por ocasião da la. manutenção. são Francisco do Co~ 

de (BA), por exemplo, apresentou uma redução de 23,5% entre 1975 e 

1976, mostrando, no entanto um crescimento de 22,5% entre 1975 e 1977. 

Vassouras, (RJ) que já apresentara um crescimento de 3.500 para 10.295 

imóveis cadastrados entre 1975 e 1976 (194%), aumentou de mais 67,7% 

entre 1976 e 1977, chegando a 17.262 imóveis. 

o ciclo III apresentou um crescimento, no total dos mu 

nicípios, de 16% entre 1975 e 1976 e de 25,6% entre 1975 e 1977. No 

. ciclo IV os dados revelam 62,6% a mais entre 1975 e 1976 e 71,6% en-
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PROJETO CIATA .. 
oi . AVALIAÇAO DE RESULTADOS Quadro n925 SI) 

EVOLUÇAO DO CADASTRO - LANÇAMENTO - ARRECADAÇAO 
IPTU e TSU - CICLO li .. 

PRE - IMPLANTAÇÃO IMPLANTAÇÃO - '976 1 9 MANUTENÇXO - 1977 

?'. DE E- '1'. DE E- !lo DE EVO %.DE E- oDE E. N! N! VALORES N2 VALORES VA LORES 
V2 LU - V2 LU -

LUÇ};O • V~LU- V~LU-CA DAS· 
ARRECADAÇAo 

CAOAS. 
LANÇAMENTO ARRECADAÇÃO 

ç 000 ç o Cf\i:~CrMi'" CADAS-
LANÇAMENTO ARflECADAÇÂO 

C 000 ç o 
TRO T110 

CtJ!..AST~ ... Y.!c... ~D,i~!& TRO CADAST A/L 

1.624 207.307,00 2.742 486.388,93 255.9::>2,00 40,77 S2.,62 23,44 2.:)0·1 624.838,92 496.567,08 2,26 79,47 

--- ~:. 

4.475 248.251,00 3.648 853.303,06 560.757,00 04,01) ()~, 72 125,80 5.729 1.262.774,35 1.245.3~4,04 32,83 98,62 

- '--
__ o ---

1. 700 )3.900,00 2.701 387.700,63 45.707,00 37,06 11,79 34,83 2.GG4 204.145,1') 132.464,03 (1,37) (i4,8~ 

-- __ o 

, 
1.600 64.293,00 2.2% 350.514,12 146.703,00 30,31 41,85 120,16 2.185 278.774,29 127.782.59 (4,63) 45,84 

6.500. 107.794,00 7.519 638.265,23 323.689,00 13,55 50,71 200,28 7.405 620.470,52 328.489.00 (1,52) 52,94 

1.210 14 .597,00 3.448 309.162,18 83.881;00 61,91 27,13 474,64 3.376 221.856,74 93.034.00 (2,09) 41,93 

2.236 45.881,00 3.481 304.009,44 192.270,00 35,77 63,24 319;06 3.429 357.116,90 204.109,55 (1,49) 57,15 

1.280 34.995,00 1.815 205.421,25 100.772,00 29,48 49,06 187,96 2.393 448.945,67 171.103.00 24,15 38,11 

1.920 52.688,00 1. 809 310.355,66 106.876,00 (5,78) 34,44 102,08 1.828 192.399,21 - 1,04 -
---

7.432 214 .089, 00 9.949 714.510,75 267.910,00 25,30 36,13 25,14 10.582 904.875,50 558.709,83 5,98 61,74 

4.338 44.372,00 5.846 689.625,73 99.510,00 25,80 14,43 124,26 5.802 727.793,00 676,362,07 (0,751 92,93 

3.512 140.762,00 7.121 315.320,43 222.804,00 50,68 70,66 58,28 8.106 372.495,10 194.804,91 12,15 52,30 
._- ___ o ---

2.(,43 50.197,00 2.4:') 270.73S,24 19·1.50'),00 (7,26) 71,0·' 207,65 3.10 494.333,60 274.548,04 22,02 55,5-1 

-----f---

4.8ti2 313.542,00 7.522 1. 622. 326, 7) 528.398,00 3:',36 32,57 68,52 7.03~ 1. 597 • 091, 3~ 964.057,54 (6,42) 60, )6 
• ___ . ------

1.258 26.389,00 2.274 128.432,77 45.714,00 44,60 35,5') 73,23 2.190 131.411,25 72.558,97 (3,69) 55,22 
_._. __ •• '_ • __ A •• - _._-" ---- ---_ .. _4 __ ------ -_ ..... - ---- --

4.715 83.510,00 4.200 276.255,87 257.705,00 (10,!121 93,28 2G8,59 5.413 546.493,39 603.24·1,26 22,41 110,38 

821 43.260,00 1.159 107.115,62 .64.110,00 29,16 59,85 48,20 1.119 159.792,34 91. 558, 88 (3,45) 57,30 

~.Dí EVO-lUf o 
CR S CU" 0/. 
b~tfoREC4. 

94,04 

i 122,09 

r-
169,81 

(14,60) 

1,48 

10,91 

6,16 

69,79 

-
108,54 

579,69 

(14,37) 

4l ,09 

82,45 

5a,72 

134,08 
. 

42,81 . 

1--­
• 

./ 
: 
I 
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PROJETO CIATA .. 
AVALtAÇAO DE 'RESULTADOS Quadro n9 25 (U) 

~ . . . 
EVOLUÇAO DO CADASTRO - LANÇAMENTO - ARRECADAÇAO 

IPTU e TSU - CICLO m 
o PRE - .;;Pü\NTÃÇ"jõ-· IMPLA-~T~Ç·XO=-·~-9,76_ ----.'-"-'--- lIlMANÜ'TENÇ}(O - 191; 1 
o:: Nr NR i VALORES I.OI:E- 'f.DEE-l'oD[EVQ N! VALORES :{,OEE-~OEE.i~uD~ro., 
!) CAOAS- VALORES CAOAS: V~LU - V~LU- ~~ff(~Mf CAOAS- ~LU- V~LU-'cflfscl"'~.1 

TRO ARRECADAÇÃO T,10 LANÇAMENTO IARnECADAçAO ~Ag~ ç AO/L !:~ó'~'l~J TRO LANÇAMENTO AnnECAOAçÂO' CAgA~~ ç A~L 11~ rxgIEC .... , 
- _._-- -_.. ._ •• _ •• _._- - _.- .-. _ .• __ o _____ •• _ ••.•••••• _ .•••••• _ • ~. __ o _ ••• ___ •• _________ •• _________ ~_---+-

4".1 2.403 32.470.00 2.403' 231.613.68 ~0.G66.~·O·' .-_.- (i;:OO: 3(,1.02 2.303 230.239.69 11!).'l39.971(0.83) 163.39:1 (3.20)' . 

'1GnJNICIPIOS 

Vlçoo3 - N: 

------4---+----1--.1 t-I-I--' 1 I--I--l I--
J\çU - R-l 13. I 2.374 159.579,00 I 3.63!) 316.420.01:\ 262.972.00\36.10 \ 82.51):1 61.791 3.746 576.661,70. 430.m.70I(2.32).174.35J 63,66 j 

Cclicô 4.1. I 5.710 160.606.001 6.333 810.320.40 646.311,001 9,64 1 76,961 302.421 6.122 962.511.09 801.226,771 (3,33) 1 83,2411 73.97' 

Jo3o Cl/I\31"a - ai 4a: I 2.375 23.385.001 2.410 210.010.94 137.791.00 I 1.45 I 65.511 469.231 2.433 268.898.31 228.015.00 1 0.95 1 84,60 65,4a 

6.13 I 39.231119.901 4.525 671.646.96 397.820.7410.57 159,23 229,56 _._-+-
(14,031 

307.666.48 120.711.00 54.893.001 4.499 4.223 4a. Mlc.Ju - R-l 

l~r--2~~~~T-2~~~r-~~~'1~r~ 150~~~-
---·_.1· .... '.·-"1.-"'- -·1---·-" -'1' --------1--· -I· _ .. __ ~_~. __ 

6.54 I 61.13 I 254.531 3.132 390.166.561 . 93.088.561 4.31 123.86 4a. NaIr.l CC\J~ - m 

I -t I 
43.1 1.701 49.110,001 1.770 122.331.89 156.599.96 138.490.071 4.48 168.44 1 28,96 parcl.h.:ls - ~ 107.393.00 ~.90 187'79 118.64\1.853 

-----t--I---li-------+---1--- --- I I I . 
283.914.00 (4.34) 65.61 21.00 5.604 . Catu - llI\ Sa.1 4.752 234.631,001 4.546 431. 210,91 695.983.72 379.453.63116.86 154.52 1 33.65 

Mur i til;.:) - !lA Sol. I 2.715 26.143.00 I 2.66'1 227.879.06 114.438.001 (1,69) 1 50.221337.741 3.128 300.0n.73 174.551.2411~.67 1 58.16 ~ 52.23 

S.F.Ccn:l~ - nA Sa.1 1.869 740.145,00 I 1.430 84.202.07 767.907,00 \(23.49) \835.72 6.451 2.290 131.180.35 994.156.62137,55 \757,65 I' 19.50 

Valcnça - Bh 5a.1 4.509 114.516.001 6.392 760.05).37 183.6·19.00 129.46 1 24.161 60.371 6.347 720.070.41 279.368.921 (0,70) 1 38.60 52.12 

[l.ur., 1'lr;)1 - lU 7a.1 13.50011.028.345.001 9.8851 1.658.802.151 1.172.8';6.001(26.76) 170.70 I 14.051 11.108.1 ~.004.971.)G 11.01 
I 

'1 

-----~I -1--1-----·1--1----. I -I--I--~---I--I--------

V.l:::UU·;):! - lU 1.1.1 3.500 3G1.4(.5.001 10.2951 2.324.302,431 1.099.514,001 (,ó.OO I 47.30 1204.101 17.2G21 3.195.300.17 -10.36 

J\l0<I1C - I.$ 7.1.1 4.333 3~il.9n.ool 2.3G21 512.27G.4·;I-G:.704::olwj.49~IJ~;.;~·I;~·:I-;.;~~1 723.4G1.0;1 643.982.74131.30 1 89.0lli (6.90) 

1----1--1 1--1---1--1 f-
.Nova Venceia - r:s I 7a.1 5.907 173.427.001 3.6471 1.156.631.431 1.042.130.001(38.26) I 89.941500.~0 4.6781 1.098.205.02 22.40 

-+-----+-----1---1---1----1---1 I' 

~ . 

.. 
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MUNICIPIOS 

PROJETO CIATA 
" . AVALIAÇÃO DE RESULTADOS Quadro n9 25 (I!I) 

EVOLUÇAO DO CADASTRO - LANÇAMENTO - ARRECADAÇAO 
IPTU e TSU - CICLO m, 

PRE - IMPLANTAÇÃO IMPLANTAÇÃO - '976 I!! MANUTENÇ~O - 1977 
o J 
o: Nt N! VALúRES 'loOEE-'loDEE-YoDEEvq N! VALORES :/,OEE-l"oOEE-\{,0íEVO-j 
::) CAOAS VALORES CAOAS VQLU - VQLU- LUÇJ:O CAOAS VQLU- VOLU- LUC o 

- • 11 " Cf,i SCiM[~ - CA' A CRE:SC".oOl·' 
_ T RO ARRECA~AÇÁ~. TI~O _ ~~NÇAMENTo.tARnECADA~.ÃO &J'!~~_ :~(.!:.... ~~~~I!lF.õ .~~_. ~ÇAME~TO ARRECAOAÇÂ0C.J,A~~ ç ~~ 1~çroREC~ 

, 469.709,U7) 292.572,001 1,831 (,2,291 3,64 1.723 842.774,01l 531.549,9311,32 63,07 81,68 Br.lC;U t-brte - &:: 9a. 1. 500 282.2'Jl,on 1. 528 

1--1 ._~ I 1-
875.580,00 (5,36) 50,93 48,)1 

------+-+---1----4---1 197.359,00 (22,60) 75,04 61,;1 --j 

CanolM.ls - se 

Ituporanga _·SC 

!la. 1 5.518 508.000,001 5.2221 1.719.078,47 

9.1.1 1.500 1.226 906.412,84 

5.94612.393.652,701 1.501.465,81112,18 162,731 71,48 

~55.561,281 5,30 161,29 I 181,50 121.998,001 1.161 263.017,89 

S.Jooqctm - se 9.:1.1 3.773 226.986,001 2.904 453.614,43 380.492,00/(23,03) I 83,80 167,63 4.16211.521.124,201 1.071.552,84/30,23 170,44 I 161,62 

ui-us~a - SC 9.:1.1 1.201 61.607,001 2.074 220.908,75 171.060,00142,09 I 77,431177,66 2.163 448.368,14 389.320,291 4,11 1 86,83 1 127,59 

Vic!dr.1 - se ')a.1 1.870 431.320,001 3.0611 1.114.340,20 790.959,00151,57 I 70,90103,38 3.8'>21 1.477.093,5(,1 1.169.151,211 0,80 1 79,151 47,81 

------1---; 1-1-----1 I--I--r---t--I 1-1 r-
('..:u:1b.lld1 - RS 10~ 1 2.865 347.217,001 3.482 746.820,70 466.227,00117,72 I 62,43131,27 3.62411.070.105,56 726.957,061 3,92 I 67,93 I ~5.?2 

lb"ltcno<JrO - RS 10~ 1 7.000 423.701,001 6.137 867.391,31 681.852,001(12,33) I 78,61160,93 7.3151 2.607.657,371 1.645.004.80116,10 1 63,11 I 141,37 

S.WJrCl".ÇQ Sul - /lSllO~ 1 3.500 809.426,59 991.573,631 4,54 176,74 1109,88 
1--___ 1--_____ 1--_47_2_.4_54_,0,0 1 4,A4 1

58
,

37
1(10,"0)-1 3.

853
11.292.101,6)1 --hl.--+---4-.-521.611,001 3.673 

SoI00ade - RS 10~ 1 4.136 335.133,001 4.6511 1.060.935,11 608.734,00 I 11,07 1 57,38181,64 5.0731 1.369.122,31 824.587,561 8,32 160,23 3S,46 

Tuqu.:u-a - RS 10~ I 9.8851 1.271.114,001 7.6441 1.674.68~,381 1.206.072,00 Im,67) I 72,021 (5,89)1 8.9741 3.688.589,751 2.479.110,54114,92 I 67, 21 1 105,55 

802.740,83 93,30 596.480,451 1,08 174,31 308.570,00 1(40,91) 175,95122'9'.1 

-~ ~ 1-. 
Vc.r.lOOpOlls - llS 110~ I 5.000 2.905 250.897,001 :t.953 406.295,70 

Bn.\SIL 162.546 110.242. 257,CO 1180. 949127.142.319,75116.054.336, CO 1 10,17 1 62, la 1 60,77 1204 .192 p~. 6')3. !:50, 22/22 .t:03. 719, 91111, la J 4J,c..~ 2';,4·1 

r-
r 

.. : 

- -. ----- ---
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MUNICIPIOS 

JACIARA-MT 
BARBALHA-CE 
BREJO SANTo-CE 

CRATO-CE 

ICO-CE 
IPO-CE 
JOAZElRO DO NORTE-CE 
HJR~M NOVA-CE 
SÃO BENEDITO-CE 
UBAJ/.RA-CE 
VIÇOSA DO CEARA-C! 
ACUI\ BRA.~CA-PI 
BATALHA-PI 

CASTELO DO PIAUI-PI 
ESPJ..RJ>.NTINA-PI 
ELESBÃO VELOSO-PI 

JOS~ DE FRElTAS-PI 
PEDRO SEGUNDO-PI 
VALENÇA PlAUI-PI 
SH1PLlCIO l-'.E!lDES-PI 
COIANA-PE 

Ln!OElRO-PE 

~I..;.c;,p AKn."A-PE 

PAI.!·I..;RES-PE 

AThUlA-Ai 

------- -~_.~-~----~~-~-~ .. ~~~- ._ ..... 

PROJETO CIATA Quadro n9 26 (1) 

APURAÇÃO DE RESULTADOS 
EVOLUÇÃO DO CADASTRO - LANÇAMENTO - ARRECADAÇÃO 

CICLO N-IPTU - TSU 

PRE - IMPLANTAÇÁO IMPLANTAÇÁO 1º MANUTENCAO 
O 
o::: 

N!CAC~ VALORES N!CAD~ VALORES ';'0 DE EVO- 1r0DE E- 9óDEEVO . Nl!CADA~ VALORES 'lo DE Eva 

::> LuçAo DO VOLU - LU~O LUÇÂO 
TRO ARRECADADOS TRO LANÇAMENTO ARRECADAÇÁO CADASTRe ÇAOAIl 

Cfi MEN TRO LANÇAMENTO ARRECADAÇÁO 
DO CADAS 

10 ARREC. lRO 

la 70:'0 87,886,44 7039 496.099,77 190.265,94 0,55 38,35 116,49 7579 681.272,12 314•042 ,00 7,12 

3a 1577 131. 379,35 2371 275.920,43 259.020,00 33,49 93,87 97,15 . 2409 377.360,69 311.787,81 1,56 

18)0 57.529,00 2319 375.931,68 .. 185.348,29 22,38 49,30 222,18 2384 368.917,85 - 2,73 

8834 221.200,00 9096 2.909.330,88 1. 419.420,40 2,88 48,79 541,69 11879 3.172.424,03 2.107.629,00 23,43 

2140 104.505,00 2595 418.535,16 185.348,29 }'l,:'3 44,28 77 ,36 2613 433.984,29 .341.052,Oü 0,69 

1750 27.364,69 2088 146.397,23 94.950,53 16,19 64,86 246,98 2090 168.983,83 52.662,93 O,GO 

23001 366.362,00 28626 14.913.338,11 1.627,724,40 19,65 10,91 344,29 27660 16.1l9.021,68 1.961.659,00 ·(3,37)-

2017 27.256,00 2396 150.317,40 I 109.384,76 15,82 72,77 301,32 2395 175.072,49 143.249,00 0,00 

e70 6.31l,00 1651 193.045,95 131.524,33 47,40 68,13 984,05 1591 201.826,51 179.957,00 . (3,631 

8D 6.997,00 1219 371.673,03 '96.443,22 32,49 26,01 278,35 996 257.070,08 143.149,00 (18,29) 
; 

348 7.931,20 770 71.899,17 . 39.652,89 54,81 55,15 399,96 723 75.458,35 - i(6,10) 

1213 10.731,60 1769 202.376,00 - 31,43 - - 1780 84.062,52 72.208,00 0,62 

175 10.234,00 469 36.906,33 26.421,39 62,69 71,59 1,8,17 ' 501 38.846,20 25. 436,00 6,39 

641 - 1007 37.511,72 30.153,50 36,35 80,32 - 1029 37.520,37 29.511,74 2,11 

2706 28.443,00 2312 242.705,44 134.639,48 (14,561 55,47 373,36 2234 221.358,50 200.527,43 (3,37) 

1300 5.699,00 1306 40.061,87 30.483,92 0,46 76,09 434,90 143ó 55.381,99 52.840,94 9,05 

1531 25.903,00 1495 205.329,81 85.368,24 2,35 41,58 229,57 1337 95.537,87 126.876,97 (10,57) 

1459 3.399,00 1615 113.549,27 - 9,66 - - 1617 99.221,64 81. 720,33 -
501 21.172,50 1703 '.39.287,88 100.289,93 70,58 72,00 373,68 1698 127.7;'),41 144.211.02 (0,25) 

630 14.904,80 949 59.676,02 44.130,00 33,61 '13,96 196 ,11 101'8 61.642,02 36.265,45 6,78 

4a 6543 74.345,12 9810: 1.388.295,75 642.380,17 33.30 46,27 764,05 10006 1.404.695,65 713.321,40 1,96 

10180 500.707,52 8330 1.547.269,48 651.633,84 (] 8,17) ·12,12 30,14 8939 1.710.965,33 1.371.057,10 6,81 

892 7.021,30 1195 ~0.901,00 57.676,36 25,36 71,54 724,30 1303 83.502,70 58.901,27 8,29 

7854 282.775,83 10073 1.192.943,25 421.229,59 21,73 35,31 48,96 9818 1.257.792,50 1.111.042,40 (2,53) 

2318 - 56.007/ 41 2725 615.461,81 129.427,72 14,94 21,03 131,09 2742 611.696,71 282.647,23 0,62 

Yo DE EVÇ YoDEEVQ 
Luçl0 

LUfH&o W'" A/L 

46,10 65,05 

62,C2 20,37 

-
66,44 48,49 

78,59 84,01 

31,16 (44,54] 

12,17 20,52 

81,82 30,96 

89,16 36,82 

55,68 48,43 

• - -
85,90 -
65,46 (J,7j 

78,66 (2,lj 

90,59 .8,94 

S5,41 73,34 

132,80 49,62 

82,36 -
112,89 43,79 

58,83 (17,8] 

50,78 11,04 

80,13 110,40 

70,54 1,71 

88,33 163,76 

46,21 118,38 
.-
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MUNICIPIOS 

. 

BAR.v.. ST9 ANTONIO-AL 

DOIS RIACIlOS-AL 

MAJOR ISIDORO-AL 

S.LUIZ QUITENDE-AL 

,"""J;'Zr:IRúS-PB 

ESPERA.-:ÇA-PB 

ITABAIJ>.NA-PB 

RIO TWTO-PB 

SAPE:-PB 

LAURO FREITAS-BA 

S.k~TONIO JESUS-BA 

B~_ .ESPEM!IÇA-MG_ 

CAXA!·U3 0-HG 

CORINTO-HG 

ITABIRITO-!o!G 

LAGOA PRATA-MG 

OLIVEIRA-MG 

BO:·! JARDIM-RJ 

CACH.HACACO-RJ 

PlRAI-RJ 

PORCItr.-lCULA-RJ 

ARACRUZ-ES 

BAIXO GUANOO-ES 

BARRA S.F~~CISCO-ES 

CWCE rçM BARRA-ES 

PROJETO CIATA Quadro n926 (lI) 

APURAÇÃO DE RESULTADOS 
EVOLUÇÃO DO CADASTRO - LANÇAtv1ENTO - ARRECADAÇÃO 

CICLO N-IPTU - TSU 

IPRE - IMPLANTAÇÃO IMPLANTAÇÁO 1º MANUTENCAO 
O 
o:: .. 

N!CADA!; 
'1'0 DE EVO- froDE E- %OEEVO 'ToDEEVG 

::> N2CACA!i VALORES VALORES 
LuçAo DO VOLU - LU&? 

. N!CADAS. VALORES LUÇÂOD~ 
TRO ARRECADADOS TRO 

LI,NÇAMENTO ARRECADAÇÁO CADASTRe ÇAOAIL 
Cf MEN TRO 

LANÇAMENTO ARRECADAÇÁO 
DOCAD 

TO ARREC . TRO 

- 20.576,68 3475 1.742.255,95 301.450,02 - 17,30 365,00 3852 1.339.590,73 329.567,4ó 9,79 

538 3.952,53 561 36.609,43 27.722,39 4,09 75,72 601,38 560 41.285,14 29.435.75 (-) 

U52 25.312,00 1469 169.946,07 - 14,09 - - 1489 168.491,42 I 106.944,81 1,34 

1444 21.623,00 1689 234.686,80 124.489.,81 14,51 53.05 475,73 1698 237.601,85. 146.492,25 0,53 

5é02 2ú7.26:i,OO 80·iS 1.114.J.lU,Li 737.!:i87,94 28,15 62,81 :l5!:i,86 8065 1.150.092, 78 1 - (-) 

2997 U4.440,26 3440 395.710,45 245.255,12 12,88 61,98 97,OE 3450 391.046,85 I 292•630,81 -
42!3 141.992,53 4684 348.723,57 218.695,19 10,06 62,71 54,01 4607 347.673,49 ; 429.283,66 (lt64 ) 

2922 252.908,01 3781 481.248,59 527.209,43 22,72 09,55 108,45 3832 482.790,85 493.201,94 1,33 

23;; . 64.798,32 4887 463.274,91 290.182,04 52,22 62,64 34 7,82 4939 475.615,53 382.050,63 1,05 

5a 83~'4 689.855,00 20265 9.426.102,92 . 800.000,00 58,92 8,49 15,96 20290 9.489.813,95 2.732.857,70 0,12 

5185 223.343,00 7996 1.128.141,25 726.410,86 35,16 64,39 223,24 8031 1.588.261,04 ' 645.902,25 0,44 

6a 3150 365.902,00 6290 1.176.217,76 1.030.801,02 49,92 87,64 167,11 6916 1.705.596,54 1.557.347,00 _~,O8 

471i7 291.415,00 5716 2.118.602,26 - 16,25 - - 5734 2.397.696,65 1.400.294,30 0,31 

5140 490.489,00 6467 2.410.287,08 1.546.678,35 20,52 64,17 215,33 6311 1.509.221,91 1.105.684,10 (2,41) 

3433 217.483,23 5706 2.468.954,56 - 39,84 - - 6300 2.282.592,71 1.577.340,10 9,43 

60S2 449.369,70 8168 1.116.617,79 - 25,42 - - 8227 1.068.639,04 i 1:581.80°,30 0,72 

8684 762.396,67 7972 2.984.197,30 - (8,20) - - 8005 3.147.873,11 3.159.249,00 -. 
7a 1335 88.381,00 1896 1.440.068,11 - 29,59 - - 1964 687.760,89 3,46 

7425 426.369,00 8541 2.891. 418, 81 - 13,07 - - 9289 3.249.758,67 8,05 
I 

3907 678.780,28 5815 2.566.671,92 - 32,81 - - 6440 3.344.157,25 . 9,70 

1184 246.630,00 1499 488.477,11 - 21,01 - - 1533 546.186,12 2,22 

1714 399.018,00 7294 1.151.425, j7 - 76~~0 - - 10318 1.327.058,64 i 29,31 

3367 219.020,00 4559 607.564,00 - 2ó ,15 - 4752 724.974,G9 ! 4,06 -
3002 153.147,00 4143 829.736,84 - 27,54 - - 4368 1.061.720,87/ 5,15 

516011.130.632,57/ 1 5461 1 1.057.470,56 1 I 1572 70.928,00 - 69,53 - 5,51 -

l'oDEEV~ 
LUÇÂO 

A/L 

24,60 

71,30 

b3,47 

61,65 

74,8) 
123,47 

102,16 

60,33 
28,80 

40,67 

91,31 
58,40 

73,26 

69,10 
148,02 

100,36 

. 

, 
l'oDEEVQ 
LUçJ.o 

1~!!iP:n! 
9,33 

6,18 i 
- I 17,67 

19,)2 I 
96,29 ! 

(6,45) i 

31,66 
241,61 (ll,Oj 
51.9 

I , 
(28,51) i 
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-
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PROJETO CIATA Quadro 0926 (lU) 

.. 
APURAÇAO DE RESULTADOS 

EVOLUÇÃO DO CADASTRO -LANÇAMENTO-ARRECADAÇÃO 
CICLO N-IPTU-TSU 

o IPRE - IMPLANTAÇÃO IMPLANTAÇÁO lº MANUTENCAO 
o: 

N!!CAC~ VALORES N!!CAD~ VALORES ')'0 DE EVO- j%DEE- roDEEVO . N!!CAOAS. 9'0 DE EVo. 
::::> LuçAo DO VOLU - LuçAo 

VALORES LUÇÂO 
TRO ARRECADADOS TRO 

LANÇAMENTO ARRECADAÇÁO CADASTRe ÇAOA/L 
CR!:SCMEN TRO 

LANÇAMENTO ARRECADAÇÃO 
00 CAOAS 

10 ARREC. TRO 

1822 76.278,00 2431 437.505,05 - 25,05 - - 2512 555.373,67 3,22 

20000 1.191. 459 ,00 64113 13.974.731,40 - 68,81 - - .67570 16.501.842,38 5,12 

9a 1033 • 65.958,60 33696 2.669.848,26 291.515,66 3.162,00 10,92 341,96 33084 2.359.016,03 (1,82) 

8836 1.207.751,40 5805 2.522.800,29 1.556.701,97 (34,30) 61,71 28,89 7207 3.367.216,51 19,45 

18000 879.537,25 19100 7.295.880,55 3.813.374,42 5,76 52,27 333,56 24647 9.656.274,43 . 22,51 

33ÚO 1. 381. 913,05 5953 3.579.141,15 2.480.316,36 44,57 69,30 79,48 7113 4.331.356, 98 1 16,31 . 
230.938 13.696.922,22 375.577 95.686.602,69 21.367.377,77 38,51 22,33 56,00 396.393 109.605.406, 57 11 5,25 

. } ~--L--

YoOEEV~ 
LUÇÂO 
A/L 

l'o OEE\'Q 
LUçJ.o 

IWm&n 

. I 

I 
I 



tre 1975 e 1977, números bem mais expressivos. 

A atualizaç~o, às vezes a própria organização de um ca 

dastro até então inexistente, e mais a atualização dos valores ve­

nais provocaram elevações substanciais das receitas, corno se pode o~ 

servar nas duas colunas "% de Evolução do Crescimento da Arrecadação'! 

são comuns os casos de acréscimo superior a 200%, mesmo naqueles mu 

nicípios onde houve redução no total dos imóveis cadastrados corro,por 

exemplo Bonito (PE) com - 7,26% no cadastro e 287,65% na arrecadação 

Serra Talhada (PE), com·- 10,92% e 208,89%, Muritiba (BA) ,com - 1,69% 

e 336,74% e Nova Venécia (ES), com - 38,26% e 500,9%,Esperantina (PI), 

com - 14,56% e 373,36%, respectivamente, todos entre a pré-implanta 

çao e a implantação. 

Cabe ainda salientar o município de Alagoinhas na Bahia, 

integrante do ciclo V, onde foi alcançado o resultado mais destacado 

já obtido: em 1977, tinha cadastrados 5.000 imóveis aproximadamente, 

tendo Cr$ 1.051,00 corno receita do IPTU e mais taxas de serviços ur­

banos; em 1978, com a aplicação do Projeto CIATA no final de 1977,0 

cadastro passou para 20.642 imóveis (+ 312,84%) e a arrecadação atin 

giu Cr$ 1.815.727,00 com o espantoso acréscimo de 172.661,84%. 

Pode parecer que apenas os municípios de menor porte 

sofrem de "esclerose tributária". O Projeto CIATA, numa forma mais 

evoluida, embora baseada na mesma filosofia, foi aplicado em Londri­

na (PR) em 1976. Neste ano, antes da implantação, a receita do IPTU 

atingiu Cr$ 14.667.709,98. Em 1977, apesar de uma série de contrate~ 

pos técnicos e políticos esta receita chegou a Cr$ 37.443.516,24, a~ 

bos dados dos balanços. Portanto um crescimento de 155,28%. Entre 

1977 e 1978 houve ainda um crescimento de 59,83% para uma variaçãono 

índice Geral de Preços de 38,7%, para comparação. O valor das ORTN 

entre dezembro de 1976 e dezembro de 1977 variou de 30,09%. Este é o 

valor pelo qual pode ser corrigida a base de cálculo do IPTU (valor 

venal) independente de manifestação das Câmaras Municipais, segundo 

disposições legais. 

Os quadros n9s 25 e 26 permitem mais uma verificação 

importante. O Projeto CIATA apresenta os valores lançados para os 
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tributos. (11) Comparando-se as colunas de "Valores: Lançamento e 

Arrecadação", observa-se' na coluna" % de Evolução A/L" o percentual 

que foi arrecadado em relação ao lançado. O ciclo 111 apresentou a 

média de 60,77% em 1976 e apenas 43,05% em 1977. Portanto, apenas es 

tes percentuais da receita potencial do tributo forámalcançados,mos­

trando um índice de sonegação bastante elevado. Deve ser dado um cer 

to desconto na interpretação desses números pelo fato de terem ocor 

rido atrasos na entrega dos documentos de arrecadação o que,algumas 

vezes/provocou o adiamento da arrecadação de um exercício para ou­

tro. Esta é uma das causas de aparecerem casos de valores arrecada­

dos superiores aos valores lançados (12) Pode-se, no entanto extrair 

alguns casos dignos de nota, que negam esta possibilidade. Nova Cruz 

(RN) apresentou a relação A/L (arrecadação por Lançamentõ) de61,13% 

em 1976, caindo para 23,86 % em 1977. Valença (BA) mos trou 24,16 % em 

1976 e 38,8 em 1977. Juazeiro do Norte passou de 10,91% para 15,86% 

entre 1976 e 1977. Barra de Santo Antonio (AL) evoluiu de 17,3% em 

1976 para 26,08% em 1977. As explicações para estas discrepâncias 

sao: alterações feitas manualmente nos documentos emitidos por com 

putador para reduzir o imposto de alguns prívilegiados, concessão de 

anistia e remissões, falta de empenho na cobrança dos débitos fis­

cais (13) e o mal dimensionamento da base de cálculo provocando el~ 

vação muito brusca do imposto individual. Aloízio Barbosa de Araujo 

et allii, comentam o efeito que provoca a manutenção dos mesmos va­

lores venais dos imóveis e o desgaste político que sofrerão as aut~ 

ridades para derrotar a inércia e atualizar valores desatua~izados 

(11) Os valores lançados dos tributos correspondem àque les pelos quais 
o processamento do cadastro ou outro instrumento (declarações do im 
posto de renda, como exemplo) determinam preliminarmente o valor que 
deveria ser recebido pela administração se todos pagassem os tribu­
tos devidos. Representa portanto o potencial de arrecadação do tribu 
to em causa. 

(12) Outra explicação para esse problema é o fato de alguns prefei­
tos impedirem o cadastramento de certos distritos de suas municipal~ 
dades e continuarem a cobrar pelo sistema antigo. 

(13) são comuns os casos de guia de cobrança de IPTU permanecerem re 
tidos nas Prefeituras. Houve um caso de uma autoridade fazendária jus 
tificar esta omissão com a explicação' de que, com o material já dis 
tribuído, a receita j~ chegara ao nível que necessitava. 

124 



V' 

-• 
I I I I I' , ~ , " ,i" I, , , , . 

~ I~ ~. 
" 'I I 

I I •• I . , , I I t ••• 

R 

I I , t I I • I , , , 

• 

• 

• 

• 

, , I , 

~L .. .. .. 
.. - o .... 
.. .. 

~ ~ ~ ~ = R ~ R R ~ ~ ~ ~ 

.,10 o 

~I'~ o ~ ~ ~ ... 



..... 
N 

'" 

URO 

1& 

]a 

4& 

-
-

-

Quadro n9 28 (I) 

PROJETO crATA - EVOLUçAo DOS VALORES BASE'DECÁLCULO-CICLO m 
1977 1978 

VlR M2 DE CONSTRUC!O VlR M~DE CONSTRUÇAO 
UF IIUNlCIPIO YLR REF. BAS~'i..~T CASA APU TETH GALPAo INOUST LOJA ESf'EC VLR REF 8A~~~2T CASA APT' THH GALPÃO IN DUST. LOJA 

MT .1ACIAIIA 1.000,00 100,00 1.000,00 712,00 166,OJ 403,00 336,OC 646,00 76R,COClj 1.375,00 100,00 1.100,00 720,00 169,00 408,00 340,00 653,00 

C!: 8A'.BALHA 1.000,00 80,CO 1.250,00 901,00 209,00 ~o 7 ,00 423,OC 813,00 9~6 ,I" 1.000,00 104,00 1.625,00 1.1'1,00 271,00 (,~9 ,00 549,00 1. OS6, 00 

Ai\EJO 5.\1'TO 1.000,00 150,00 320,00 231,00 54,01) 1l0,OO 108,00 ':z08,OO 2~8,CO 1.000,00 150,00 320,00 231,00 5; ,00 130,00 108,00 208,00 

!CMTO 1.00a,Oc 2~O,OO 1. 500,00 1.07' 00 249,00 574,00 504,OC .969,00 1.l!'2,CO 1.000,00 200,00 1.500,00 1.074,00 249,00 574 ,ao 504,00 969,00 

ICO 1.000,00 80,00 800,00 571,00 133,00 322,00 26B,OC 515,00 611,00 1.000,00 92,00 920,00 656,00 152,00 370,00 308,00 592,00 

IPU 1.000,00 30,00 400,00 270,00 63,00 152,00 127,00 244,00 290,00 1.000,00 30,00 400,00 270,00 6J,OO 152,00 127,00 244,00 

':JJ..!t:,RO 00 1.000,00 700,00 960,00 678,00 157,0') 332,00 318,00 612,00 ::OrTE 727,0) 1.000,00 700,00 960,00 678,00 157,00 332,00 318,00 612,00 

:ORl.DA t:OVA 1.000,00 40,00 500,00 360,00 84,00 203,00 170,00 325,00 381,0 l 1.000,00 43,00 600,00 432,00 100,00 243,00 '204,00 390,00 

'1. 8E::E0110 1.000,00 40,00 400,00 270,00 63,00 152,00 127,00 244,00 290,.0<1 1.000,00 48,00 480,00 324 ,ao 75,00 182,00 152,00 292,00 

üllh-JAIA 1.000,00 70,00 400,00 270.00 63,00 152,00 127,00 244,00 29'1,0 ) 1.000,00 77,00 440,00 297,00 6~,OO 167,00 139,00 268,00 

VIÇ,SA DO CEARA 1.000,00 20,00 400,00 270,00 63,00 152,00 127,00 244,00 290,0 J 1.000,00 22,00 400,00 297,00 69,00 167,00 139,00 268,00 

PI 1.";' .. :1. O:u.NCA 1.00~,OO 25,00 1.440,00 1.018,00 233,00 565,00 420,00 805,00 957,Ou 1.000,00 10,00 576,00 407,00 93,00 226,00 168,00 122,00 

t,\TAUiA 1.000,00 20,00 240,00 161,00 37,00 89,00 75,00 144,00 180,011 1.000,00 20,00 240,00 161,00 31,00 89,00 75,00 144,00 

C;.$:ELO pIl,uI 1.000,00 9,00 400,00 323,00 74,00 179,00 149,00 287,00 341,01 1 1.000,00 9,00 400,00 323,00 7~, 00 179,00 149,00 287,00 

ESPi\;J_t.:;rI:~A 1.000,00 40,OC 210,00 152,00 35,00 85,00 11,00 136,00 162,OL 1.000,00 40,00 210,00 152,00 3~ ,ao 85,00 71,00 136,00 

E~~SDÃO VELCSO l.eoo,oo 7,00 220,00 161,Oil 37,00 90,00 75,00 144,00 17C,O( 1.000,0 10,00 255,00 170,00 34,00 102,00 102,00 170,00 

Jr.~r. c: rkE1T~S 1.000,00 20,00 400,00 323,00 74,00 179, o o 149,00 287,00 342,O( 1.0ao ,o 20,00 400,00 323,00 14,00 179,00 149,00 281,00 

rL ORO soem; DO 1.000,00 10,00 560,00 407,00 93,00 226,00 189,00 362,00 431,OC 1.000.0C 10,00 560,00 407,00 93,00 226,00 189,00 32,00 

'J1-.U:':IÇA PIAU! 1.000,00 12,00 550,00 381,00 88,01 215,00 179,00 345,00 no.oc I.OOO,OC 13,00 605,00 426,00 9 1 ,00 237,00 197,00 379,00 

SI}'~'['ICIO !~:;I\'CL!;i 1.000,00 5,00 630,00 453,00 104,00 288,00 210,00 403,00 547,OC 1.000,0 5,00 630,00 453,00 104,00 288,00 210,00 403,00 

PE GO,,';:~A 1. oco, 00 100,00 525,00 372,00 84,00 210,00 17 3,00 336,00 399,OC 1.000,OC 100,00 525,00 372 ,ao 8;,00 210,00 173,00 336,00 

LHl0f:lno 1.000,00 100,00 1,200,00 852,00 192,00 480,00 396 ,ao 7G8,OO 911.0°1 1 •000 ,0 120,00 1.440,00 1.022,00 230,00 576,00 475 ',00 921,00 

MA P.APA PA.'1A 1.000,00 100,00 300,00 213,00 48,00 1<0,00 99,00 202,00 228,OO~00,oc 100,00 300,00 213 ,ao 4F1 ,00 120,00 99,00 202,00 
-

r,\U~AFc.!:S 1.000,00 100,00 1.100,00 781,00 170,00 440,00 363,00 204,00 836,or l.COD,Oé 100,00 1. 100,00 781,00 176 ,00 0140,00 363.00 70 .. 00 

},,(. AT:'.L!.JA 1.000,OÚ 100,00 1.800,00 1. 35C, 00 297,00 720, OI) 612,00 1.170,00 1. 404 0011.000 ,U( 100,00 1. 800,00 1. 350,00 29 i ,00 720,00 612,00 1.170,00 - I 

Ci\~ltA 5':"9 
1.497,OO/1.0JO,OC 1..:'10:;10 1.000,00 100,00 1.920,00 1.459,00 307,00 768,00 672,00 1.248,00 70,00 1.344,00 1.015,00 21',00 537,00 470,00 873,00 

[;0[:; AI JlCHIlS 1.000,00 100,00 300,00 217,00 50,00 121.00 101,00 194 ,ao 2JO~ 1.000,nr 100 ;00 300,00 217,00 50,00 121,00 101. 00 19i,oO 

Y • .-\J .. IS10,:)1,;0 1.000,~0 100,00 750,00 540,~0 121,01 300,00 255,00 48",00 577,00 1.000,0 100,00 750,00 540,00 127,00 300,00 255,00 487,00 

S.LUIZ OUIT:.r.lOi: 1.0CO,OO 100,00 1.500,00 1.086,~0 294,0·) 607,00 505,00 969,00 1.152,00 1.000;0 100,00 1.500,00 1.086,00 29_,00 607,00 505,00 969,00 

P8'O.,);'ZE1RAS 1.000,00 100,00 1.200,00 852,00 192,00 480,00 396,00 768,00 912,00 1.000,0 100,00 1.200,00 852,00 19:' ,00 480,00 396,00 768,00 

ESPEIWIÇA 1.000,00 100,00 73U,OO 518,00 117,OJ 292,C 241,00 467,00 555,00 1.000,0 I 100,00 730,00 518,00 111,00 292,00 241;00 467,00 

IT/.Jl~IA.~A 1.000,00 100,00 552,00 320,00 e8,O~ 221,00 182,00 353,00 420,00 1.200,O~ 100,00 552,00 320,00 88,00 221,00 182,00 353,00 
L .... _ .. 

% DE VARIACAO I 
ESPEC. VLR BASE tO~~T. REF. ...2 T. 

777,00 n,5 - 2,l 

1.255,00 - 30 lO 

248,00 - - -
1.152,00 - - -

703,00 - 15 15 

290,00 - - -
717 ,00 - - -
464,00 - 20 20 

348,00 - 20 ·20 

3U,OO - 10 10 

319,00 - 10 '. 10 

3'.2,00 - (60) (601 

180,00 - - -
342,00 - - -
162,00 - - '-
204,00 - 4l lS 

342,00 - - -
431,00 - - -
451,00 - e 10 

547 ,ao - - -
399,00 - - -

1.094,00 - 20 20 

228,00 - - -
836,00 - - -

1.404,00 - - -
1.047,00 - ( 30) (UI 

230,00 - - -
577,00 - - -

1.152,00 - - -
912 ,00 - - -
555,00 - - -
410 ,aO 20 - -
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Quadro n9 28 (lI) 

PROJETO CIATA - EVOLUçAo DOS VALORES BASE DE CÁLCULO- CICLO 17 
19Tf 1911J 

. 
VLR M~ DE :AO CONSTRUÇ 

VLR REF. SAW'JT CASA APTa THH GALP.lO INOUST LOJA ESPEC. VLR REF, a:siR,lr CASA APTI TELH. GA LPAo INOUST 

1.000,00 100,00 800,00 568,00 128,00 320,00 320,00 ~l:l ,00 60S,OO 1.000,00 100,00 800,00 568,00 128,00 320,00 320,00 _. 
1,000,00 40,00 9'/6,00 683,00 162,00 394,00 328,00 631,O( 750.00 1.000,00 40,00 9:'6,00 633,00 H2,OO 394, co 32 0,00 

1.000,00 100,00 687,00 630,00 147,00 358,00 298,00 573,Ot 681,00 1.000,00 100,00 887,00 610,00 14 7,00 3,8,00 298,00 

1.000,00 100,00 277 ,ao 196,00 46,00 lU,OO 9l,OO 179,0(, 213,00 1.375,00 137;00 380,00 269,00 63,00 152,00 127,00 

1.000,00 100,00 318,00 213,00 53,00 129,00 107,00 206,00 245,00 1.000,00 100,00 318,00 2i3,OO ~ 3 ,ao 129,00 107,00 

1.000,00 110,00 700,00 468,00 117,00 283,00 235,00 452,oe 5;8,00 1.370,00 150,00 959,00 611 ,ao 160,00 388,00 322,00 

1.000,00 100,00 486,00 351,00 81.00 196, ao 16~,OO 315,00 314,00 1.000,00 100,00 972,00 706,00 lG 2 ,ao 392 ,ou 328,00 

1.000,00 100,00 716,00 513,00 119,00 289,00 2H,OO 463,00 55,Ool 1.000,00 100,00 716,00 511,or 119,00 289-,00 241,00 

1.000,00 100,00 583,00 404,00 97,00 235,00 196,00 348,00 448,00 1.000,00 100,00 583,00 404,00 97,00 230,00 196,00 

1.000,00 100,00 243,00 177 ,00 41,00 98,00 82,00 157,00 181,00 1. 200 ,00 120,00 292,00 2.120,00 49,00 118,00 98,00 

1.000,00 ~O, 00 500,00 350,00 90,00 210,0.0 180,00 240,00 410,00 1. 200,00 54,00 500, CO 3'0, 90,00 210,00 180,00 
-

1.000,00 100,00 500,00 350,00 90,00 210,00 180,00 240,00 410,00 1. 300,00 lJO ,ao 650,00 455,l:0 117,00 273,00 234 ,00 

1.000,00 100,00 500,00 350,00 90,00 210,00 180,00 240,00 410,00 1.000,00 100,Op 500,00 J.lO ,1.10 90,00 210,00 180,00 

1.000,00 100,00 500,00 350,00 90,00 210,00 180,00 240,00 410,00 1.200,00 120,00 600,00 420,00 108,00 252,00 216,00 

1.000,00 100, UO 500,00 350,00 90,00 210,00 180,00 240,00 410,00 1.000,00 100,00 500,00 3~O,OO 90,00 210,00 lôO,OO 

1.CCO,OO 100,00 500,00 350,00 90,00 210,00 160,00 240,00j 410,00 1.200,00 120,00 600,00 420,00 108,00 252,00 216,00 

1,000,00 100,00 500,00 350,00 90,00 210,00 lHO ,00 
r-

240,OOj 410,00 1.300,00 lJO ,00 650,00 455,00 127,00 27!i ,00 234,00 

1.000,00 100,00 500,00 350,00 90,00 210,00 180,00 240,00 410,00 t.300,OO 130,00 .650,00 4~5,OO 117,00 273,00 234,00 

1.000',00 100,00 500,00 . 350,00 90,00 210,00 180,00 
I 

' 240,00 I 410,00 1.300,00 llO ,ao "50,0.0 455,00 117,00 273,00 234 ,ao 

1.000,00 100,00 500,00 350,00 90,00 210,00 180,00 .<40,001 410,00 1.200,00 120,00 600,00 420,00 108,00 252,00 216,00 

1.000,00 90,00 500,00 355,00 ao,oo 200,00 165,00 320,O~ 3BO,OO 1.250,00 113,00 625,00 414 ,00 100,00 250,00 206,00 

1.000,00 300,00 1.000,00 710,00 160,00 400,00 330,00 640,00 760,00 1.000,00 100,00 400,00 294,00 64,00 160,00 132,00 

1.0CO,OO 200,00 1.514,00 1.075,00 242,00 605,00 500,00 969,00 1.150,00 1.400,00 200,00 1.514,00 1.075,00 242,00 G05,OO 500,00 

1.000,00 100,OJ 2.676,00 1,90<,00 445,00 1.08;) ,ao 901,00 1.729,00 2 .úS<; ,ao 1.200,00 120,00 3.2U,OO 2.285,00 534,0011.296,00 1.081,00 

,. 
I, 

( CONTINUAÇAo) 
'I 

% VARIAC~º I 
LOJA .ESPEC. ~~n:.W ~~~. 
512,CO 6a8,O;) - - -
6Jl,OO 750,CO - - -
573,00 "n,oo - - -
246,00 292,00 )7,5 31 11 

206,00 H5,oa - - -
619,00 737,00 )7 17 l7 

630,;) o H8,ao - - 100 

463,00 55',00 - - -
348,00 448,00 - - -
1&8,00 217,00 'o 2J 20 

240,00 410,00 20 35 -
3U,OO 5)3,00 30 la )0 

240,00 410,00 - - -
'288,00 492,00 20 20 20 

240,00 410,00 - - I -

28i1,OO 492, CO 20 20 20 

l12,OO 5)),00 la 30 30 

312,00 511,OO 30 la la 

312,00 5)],0°1 30 lO lO 

288,00 452,00 I 20 20 20 

400,Ou 475,00 2S 2S 2S 

256,00 304,00 - 12~Oi CóO I 

969,CO 1.150,00 - - -
2.075,00 2.467,00 20 20 20 



há anos. (14) Este foi um dos grandes problemas enfrentados pelo 

Projeto CIATA em sua imp.lantação. A legislação brasileira, conforme 

já se assinalou, exige manifestação das Câmaras Municipais para au­

mentar o nível dos impostos acima dos índices de evolução das ORTN. 

E tem sido uma batalha cruenta, muita das vezes, aprovar os novos 

Códigos Tributários Municipais e plantas de valores, voltados para 

a atualização das administrações dos municípios. Assim sendo, quai~ 

quer planos para se chegar progressivamente a um valor mais real da 

arrecadação do IPTU, esbarram neste empecilho que, no entanto, se­

ria contornável se houvesse uma conscientização perfeita do probl~ 

ma por parte dos poderes municipais. Parece existir a crença que ,p~ 

ra conseguir projeção política, o Prefeito deve deixar de arrecadar 

impostos e não apresentare executar um programa de reali~ações de 

amplo alcance social às custas das contribuições dos membros da co 

munidade. Pode-se ver pelos quadros números 19 e 20 como,na maioria 

dos casos, o peso maior das recei tas municipais recai sobre as trans 

ferências. Assim, é possível manter um nível razoável de administra 

ção tomando estes recursos como base e eleger um bode expiatório, 

a exigüidade das transferências, como causa da falta de maiores rea 

lizações. 

Embora nao se disponha ainda de uma série temporal ex­

pressiva o Projeto CIATA foi implantado pela primeira vez,exper~ 

mentalmente, em 1974 - já se pode observar algumas tendências. Uma 

delas é a perda da substâncià do IPTU + TSU nos anos que se seguem 

ao da implantação,os anos de manutenção, em termos de evolução em v~ 

lores reais. 

~ 

Os quadros numeros 27 e 28 permitem algumas observa-

çoes que acrescerao novos elementos indicativos da real situação do 

IPTU no Brasi 1. 

A primeira constatação refere-se aos valores que forma 
~ 2-

rao a base de calculo. Na coluna "Valor base do m de terreno", ve-

(14) Barbosa de Araujo, Aloísio et allii, Transferências de Impostos 
aos Estados e Municípios, Rio de Janeiro, IPEA/INPES, 1973, pâg. 123. 
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rificamos valores que oscilam, no ano de 1977, desde Cr$ 5,00 

plício Mendes (PI), ou Cr$ 7,00 em Elesbão Veloso (PI) ou Cr$ 

Piracuruca (PI), chegando a Cr$ 275,00 em Ituporanga (SC) ,Cr$ 

em são Joaquim (SC) e Cr$ 700,00 em Juazeiro do Norte para um 

modal de Cr$ 100,00. 

Para o metro quadrado de construção temos, 

casas ou apartamentos uma faixa que vai desde Cr$ 161,00 em 

(PE) e Elesbão Veloso (PI) e Cr$ 152,00 em Esperantina (PE) 

Cr$ 2.676,00 em são Miguel (SC), Cr$ 2.000,00 em Macau (RN) e 

em Sim 

2,00 em 

220,00 

valor 

para 

Batalha 

e até 

Cr$ .. 

1. 920 ,00 em Barra de Santo Antonio (AL). Para se ter uma idéia da dis 

persão, para os 93 municipios cujos dados constam dos quadros, as m~ 

dias dos valores de metro quadrado de terreno, casa e apa:r..=tamento são 

respectivamente Cr$ 95,74, Cr$ 724,67 e Cr$ 525,65. 

Os nesmos quadros mostram ainda, ao observar-se os 

dados de 1978 1 que apenas 10 dos 94 municipios atualizaram todos os 

valores no índice autorizado pelo governo: 37,5%. Enquanto isto, 47, 

ou seja 50%, simplesmente mantiveram os mesmos parâmetros do ano an­

terior. Isto vai significar que, a não ser pelo crescimento oriundo 

de novos imóveis, a receita fica~ã estagnada. A ser mantido este es­

tado de coisas, dentro de pouco tempo, voltará a haver valores irri 

sórios ~omo base de cálculo dos imóveis. 

As di ferenças existentes entre as bases de cálculo 

poderiam ser compens adas com uma aliquota nominal di vers"ifi cada de 

modo a se obter uma aliquota real equivalente. No que diz respeito 

ao Projeto CIATA tal não acontece pois, por questões de economicida­

de no processamento, o valor nominal é sempre 0,5%. No que concer­

ne' às capitais dos estados,o Quadro n9 29 mostra uma vez mais a 

disparidade de situações encontradas. Comparando-se o quadro das alí 

quotas com a coluna" A" do Quadro n9 20, constata-se que a alíquota 

nominal não representa um indicativo eficaz de uma exploração devi­

da das possibilidades do IPTU. Não adianta um valor elevado para a 

alíquota nominal se os valores venal, ou fiscal, são baixos ou desa 

tualizados. 

Resta verificar o peso de carga tributária do IPTU 
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Quadro n9 29 (I) 

CAPITAIS DOS ESTADOS 

ALíQUOTAS DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

~SITUAÇÃO EM 1979) 

A L í QUO T A 
CAPITAL 

PREDIAL TERRITORIAL 

ARACAJU 1,0 1,0 

BELEM 0,2 -Resid. proprietário 0,6 
0,4 - Resid. alugado 

0,5 - Residencial 

BELO HORIZONTE 1,0 - Comercial ou Indust. 3,0 12,0 0,75 - Res id. e Com. e/ou a 

Industrial -
0,25 - Resid .ocupados p/pro-

BRASíLIA prietários 3,0 
1,0 - Edifícios 

CAMPO GRANDE 1,0 1,5 

CUIABÁ 1,0 1,5 

CURITIBA 1,0 2,0 

FLORIANÔPOLIS 0,5 0,5 

MACEIÔ 1,0 1,0 a 5,0 

MANAUS 5,0 1,0 ou 2,0 
. -

NATAL 0,6 0,6 

PORTO ALEGRE 0,85 e 1,20 2,5 - 3,5 e 
6% (área central) 

RECIFE 1,0 2,0 

1,5 - Setores: Central Oes 
te. Pedro Ludovico-; 

GOIÂNIA 0,3 Bueno, Aeroporto e 
Funcionários 

2,0 - Setor Sul 
0,8 - Demais setores 
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CAPITAL 

RIO BRANCO 

RIO DE JANEIRO 

SALVADOR 

SÃO LUIZ 

SÃO PAULO 

TERESINA 

VITÕRIA 

, 
FORTALEZA 

Quadro n9 29 (11) 

CAPITAIS DOS ESTADOS 

ALIQUOTAS DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

(SITUAÇÃO EM 1979) 

A L I QUO T A 

PREDIAL TERRITORIAL 

G,5 1,0 

·0,8 3,0 - 1,5 e 1,0 

0,7 - usado p/proprietario 
1,0 - alugado 1,5 (progressivo) 
1,5 - imóveis comerciais e -industriais 

2,0 2,0 

1,2 4,2 - 3,0 e 2,4 

0,3 - p/fins residenciais 3,0 - terrenos sem edifi-
0,6 - alugado -caçoes na zona co-
0,7 - centro/comercio mercia1 

1,8 - terrenos c/edifica-- zona residen çao na -cia1 
1,5 - terrenos sem edifi--caçoes na zona re-

sidencial 
1,0 - terreno com edifica 

. -- - -çoes na zona res~-

dencia1 

1,0 1,0 a 5,0 

5,0 - terrenos vagos s~-

tuados na zona co-
, 

mercia1 1,0 
1,0 - idem zona residen-

cial 
0,5 - idem zona suburbana 
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sobre seus contribuintes. Avaliar se esses valores representam um 

valor demasiado alto para os contribuintes, não admitindo, portanto, 

sua. elevação. 

Os quadros números 30 e 31 mostram a evolução do nú­

mero de imóveis cadastrados nos municípios onde foi aplicado o Pro 

jeto CIATA. Concomitantemente calculou-se o valor médio, por imóvel, 

da soma do IPTU + TSU em cada cidade. Estes valores foram calcula­

dos pela divisão da receita arrecadada pelo número de imóveis cadas 

trados antes da implantação do Projeto. E pela divisão do imposto 

predial e territorial urbano mais taxassobre serviços urbanos,em va 

lores lançados,para os anos de implantação e seguinte. 

No Ciclo III as médias obtidas d,os valore1=; médios por 

imóvel foram Cr$ 57,16, Cr$ 145,13 e Cr$ 202,14 respectivamente pa­

ra os três anos mencionados. Para Ciclo IV, implantado um ano após, 

as médias foram Cr$ 58,89, Cr$ 224,44 e Cr$ 206,29 mais uma vez pa­

ra os três anos. O Quadro n9 32 faz úma comparaçao entre esses valo 

res médios acima, já agora também detalhados a nível de regiões geo­

-econômicas, com o menor valor do salário-mínimo dos anos correspo~ 

dentes. 

Nota-se que ocorre um crescimento mais pronuncia.do do 

percentual entre o período anterior ao CIATA e o imediatamente pos­

terior ao Projeto. E esse crescimento é mais saliente para'as re­

giões NortejNordestejCentro-Oeste, mostrando existir certo grau de 

eqüidade intrínseca do tributo, se considerarmos estas regiões mais 

pobres. 

Os valores médios cobrados, quando observados como 

um percentual do salario mínimo mensal, representam valores bastan­

te baixos. O que na verdade representa uma carga pesada é o acrésci 

mo brusco que ocorre quando, de um ano para outro, corrige-se um v~ 

lor venal fiscal combalido por um longo período de desatualização. 

Para a maioria dos contribuintes, com o poder aquisitivo cada vez 

mais achatado pela inflação)sem a correspondente correçao 

dos níveis salariais, como tem sido a política desde 1964, uma ele­

vaçao do valor do imposto médio de Cr$ 31,74 para Cr$ 107,36, ou se 

ja em 238,25%, como ocorreu com os municípios do NortejNordeste e 
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QUAnRO 1'9 3 O 

PROJETO CIATA - CICLO 111 

IPTU + TSU - ANTES E APOS A IMPLANTAÇÃO - NOMERO DE IMOVEIS CADASTRADOS E VALOR ~OIO LANÇADO POR IMOVEL 

. 
PR!-IMPLANTAÇÃO IMPLANTAÇÃO 19 ANO MANUTENÇÃO 

CIDADE/ESTADO N9 IMOVEIS IPTU + TSU 
N9 IMOVEIS VAR % IPTU+TSU VAR % N9 IMOVEIS VAR. S. IPTU+TSU VAR. S. CORRo 

P/ IMOVEL S!PRE P!Ul0VEL S/ PRE ANO ANT P/IMOVEL ANO ANT R.CLC. 

Ca .. ilândia KT 1.624 127,65 2.742 68,84 177 ,38 38,96 2.804 2,26 222,84 25,63 6 

· Caeeres KT 4.475 55,48 3.848 -14,01 221,75 299,69 5.729 48,88 220,42 - 0,60 3 
Ieapipoca a 1. 700 19,94 2.701 58,88 143,54 619,86 2.664 - 1,37 76,63 -46,61 5 
Quixeramobim a 1.600 40,18 2.296 43,50 152,66 280,03 2.185 - 4,83 127,59 -54,44 5 
lacaba1 MA 6.500 16,58 7.519 15,68 84,89 412,00 7.405 - 1,52 83,79 - 1,30 5 . S.J. IlIBAMAR MA 1.210 12,06 3.448 184,96 89,66 643,45 3.376 - 2,09 65,72 -26,70 5 
Campo·Maior PI 2.236 20,52 3.481 . 55,68 87,33 325,58 3.429 - 1,49 104,15 -19,26 3 
Oeiral PI 1.280 27,34 1.815 41,80 113,18 313,97 2.393 31,85 187,61 65,76 4 

Piracuruca PI 1.920 27,55 1.809 - 5,78 171,56 522,72 1.828 1,05 105,25 -38,65 5 
Arcoverde PE 7.432 28,81 9.949 33,87 71,82 149,29 10.582 6,36 85,51 19,06 5 
lelo Jardim PE 4.338 10,23 5.846 34,76 . 117,97 1.053,18 5.802 - 0,75 125,44 6,33 5 
Bezerros PE 3.512 40,08 7.121 102,76 44,28 10,48 8.106 13,83 45,95 3,77 1 

• Booito PE 2.643 18,99 2.451 - 7,26 110,46 481,67 3.143 28,23 .157,28 42,39 3 
Carpina a 4.862 64,47 7.522 54,71 215,68 234,54 7.039 - 6,42 226,89 5,20 5 
S. Caetano PE 1.258 20,98 2.274 80,76 56,48 169,21 2.190 - 3,69 60,01 6,25 3 
Serra Talhada PE 4.715 17,71 4.200 -10,92 65,78 271 ,43 5.413 28,88 100,96 53,48 5 
laUlha PE 821 52,69 1.159 41,17 92,42 75,40 1.119 - 3,45 142,80 54,51 5 
Viçosa AL 2.403 13,51 2.403 0% 96,47 ~14,06 2.383 - 0,83 96,62 0,16 5 
Açu IN 2,374 67,22 3.835 61,54 83,03 23,52 3.746 - 2,32 166,53 100,57 5 
Cúcó IN 5.710 28,13 6.333 10,91 129,22 359,36 6.122 - 3,33 157,22 21,67 5 
João Camara IN 2.375 9,85 2.410 1,47 87,14 784,67 2.433 0,95 110,52 26,83 5 

• Hacau IN 4.223 13,00 4.499 6,54 68,39 426,08 4.525 0,58 148,43 117,03 
BCI'7a Cruz IN 2.801 10,69 2.997 7,00 57,94 442,00 3.132 4,50 124,57 115,00 5 
Parelhas IN 1.701 28,88 1.770 4,06 60,67 110,08 1.853 4,69 84,51 31,30 5 
Catu 1SA 4.752 49,38 4.546 - 4,34 94,86 92,10 5.604 23,27 124,19 30,92 3 

... !llritiba IA 2.715 9,63 2.669 - 1,69 85,38 786,60 3.128 17,20 95,94 12,37 3 
Valença IA 4.509 25,40 6.392 41,76 118,91 368,15 6.347 - 0,70 113,45 - 4,59 1 
larra do Pirai RJ 13.500 76,17 9.885 -26,78 167,81 120,31 11.108 12,37 180,50 7,56 3 
Vassouras RJ 3.500 103,28 10.295 194,14 225,78 118,61 17.262 67,67 185,11 -18,01 5 
Alegre ES 4.333 82,85 2.362 --45,49 216,88 161,77 3.438 45,55 210,43 - 2,97 5 
lIOva Venêcia ES 5.907 29,36 3.647 -38,26 317,69 982,05 4.678 28,27 234,76 -26,10 3 
Braço Norte se 1.500 188,19 1.528 1,87 307,40 63,35 1.723 12,76 489,13 59,12 3 
Canoinhas se 5.518 106,56 5.222 - 5,36 167,67 57,35 5.946 13,86 402,56 140,09 1 
Ituporanga SC 1.500 81,33 1.161 -22,60 226,54 178,54 1.226 5,60 739,33 226,36 3 
S. Joaquim se 3.773 60,16 2.904 -23,03 156,20 159,64 4.162 43,32 365,48 133,98 3 
Orouaaga se 1.201 51,30 2.074 72,69 106,51 107,62 2.163 4,29 207,29 94,62 3 
Videira se 1.870 230,65 3.861 106,47 288,62 25,13 3.892 0,80 379,52 31,50 1 
Caribaldi as 2.865 121,19 3.482 21,54 214,48 76,98 3.624 4,08 295,28 37,67 3 

.. Koutenegro as 7.000 60,53 6.137 -12,33 141,34 133,50 7.315 19,20 356,48 152,21 3 
S. Lourenço do Sul as 3.S00 149,03 3.678 5,09 220,07 47,67 3.853 4,76 335,35 52,38 1 
Soledade as 4.136 81,03 4.651 12,45 228,11 181,51 5.073 9,07 269,88 18,31 1 
taquara as 9.885 129,20 7.644 -22,67 219,09 69,57 8.974 17,40 4 tl,03 87,61 1 
Veranôpolil RS S.OOO 50,18 2.953 -40,94 137 ,59 174,19 2.985 1,08 268,92 95,45 1 

... 
rOQte: Projeto CIATA 

OIS: Fora omi tidos alguns municípios de ambos a. ciclos 

011 valores do InU + TSU por imóvel estão em valores correntes 

• 011 nUmeras na Colun~ atualização da Base de Cálculo significam 

1 - lases de Cálculo de todos os imóveis corrigidos ""lo valor da ORTN 
2 - Algumas b~8e9 de cálculos corrigidos pelo pelo valor da ORTN para OIrto. tipo. de imóveis 1II&i os demais tipoa mantidos 

nos nIvela anteriores ou corrigidos abaixo daquele valor 

• 

3 - Valores de base. de cálculo, toU .. s ou olg.."a., corrigidas por valores inferiores aos des ORTN 
4 - Valores reduzidos das base. de cálculo em relaç~o Ã implantação 
S - Valores não atualizado. 
6 - Se .. informação 
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Quadro n9 31 
1'liO.II:Tll nATA - C1lül LV 

lnu • TSU - ANn;s E ArOS A lHl'LNrrAÇÃlI -NOI\I:lUl lJI: (/I()vt:lS ':AOASTRAllOS t: VAlOR H~(l1O LAN,AOO POR lHllVt:L 

PR!:-lHI'IArnN';À11 1 Hl'l.ANTAÇAo 19 ANO HMlUTENÇAO 

IrTU + TSII V,\l{ % lI'rU+TSU VAt<. ! 
N? IH(lVt:IS 

VAIL S, lI'TII+TSU V.IH, s,l CORR, a DA"'; /f;S T AOO N~ mOVEIS N'~ I/1()Vl:: I~' 
lHI'I_\.~TJ K,CI.C. P/ I/I,)VI:I, s!rRt: P/ HI(\Vf:L 

. 
7.039 Jaciara KT 7.000 15,55 0,56 70,48 

larbalha a 1.577 83,H 2.371 50,35 116,H 
Bnjo Santo a 1.800 31,96 2.319 28,83 162,11 
Crato a 8.834 25,04 9.096 2,97 319,85 
Icõ a 2.140 48,83 2.595 21,26 161,2Q 
Ipu a 1.750 15,64 2.088 19,31 70,11 
Juazeiro do Norte a 23.001 15,93 28.626 24,46 520,97 
Korada Nova a 2.017 13,65 2.396 18,79 62,74 
são Benedito CE 870 7,25 1.651 89,77 lI6,93 
Ubajna CE 823 8,50 1.219 48,12 304,90 
Viço .. do Ceará tE 348 22,79 770 121,26 93,38 
lsüa Branca PI 1.213 8,85 1.769 45,84 114,40 
Castelo do Piaui Pl 641 15,03 1.007 57,10 37,28 
Eaperan tina Pl 2.706 10,51 2.312 14,56 104,98 
Elesbão Vel050 PI 1.300 4,38 \.306 0,46 30,68 
José ele Frei tas PI 1.531 16,92 1.495 2,35 137,34 
Pedro Il PI 1.459 2,33 1.615 10,69 10,31 
Valança do Piauí Pl 501 42,26 1.703 239,92 81,79 
Simp lido Mendes PI 630 23,66 949 50,63 62,88 
Coiâna PE 6.543 11,36 9.810 49,93 141,52 
Limoeiro PE 10.180 49,19 8.330 18,17 185,15 
Kaeaparana PE 892 7.87 1.195 37,04 67,70 
Palmares PE 7.884 35,87 10.073 21,77 118,43 
Atalaia AL 2.318 24,16 2.725 17 ,56 225,86 
Kajor lsidoro AL 1.262 20,06 1.469 3,30 115,69 
Cajazeiras PB 5.802 35,72 8.075 39,18 145,43 
Esperança PB 2.997 41,52 3.440 14,18 lI5,03 
Itabaiana PB 4.213 33,70 4.684 11,18 74,45 
Rio tinto PB 2.922 86,55 3.181 29,40 127,28 
Sapé PB 2.335 27,15 4.887 109,29 94,80 
Lauro Fm i tas BA 8.324 82,88 20.265 143,45 465.14 ---àA--- -

43,07 7.996 Santo Anton10 Jesus 5.185 54,21 141,09 
Boa Esperança KC 3.150 122,51 6.290 99,68 186,20 
euaubu KC 4.781 60,88 5.716 19,41 370,64 
Connto KC 5.140 75.84 6.467 25,82 372,71 
ltabiri to t!C 3.433 63,35 5.706 66,21 432,69 -
La&oa Prata III 6.092 73,76 8.168 34,08 136,71 
OliY<:ira !IG 8.684 87,79 7.972 8,20 314,33 
I ... Jardim RJ 1. 335 66,20 1.896 42,02 159,53 
Cacboei to Kacau a.J 7.425 57,42 8.541 15,03 338,53 
Pira! BJ 3.097 173,73 5.815 48,84 441,39 
PoreiÍlncula RJ 1.184 208,30 1.499 26,60 325,87 
Aracruz ES 1.714 232,80 7.294 325,55 157,86 
Bei xo Cuandu ES 3.367 .65,05 4.559 35,40 133,27 
larra são Francisco ES 3.002 51,01 4.143 38,01 200,21 
CoIleeição Barra ES 1.572 45,12 5.160 228,24 219,11 
lua a ES 1.822 41,86 2.431 33,42 179,97 
Serra Ea 20.000 59,57 64.113 220,57 217,97 
Ja(lU8runa SC 1.033 63,1\5 33.696 3.161,96 79,23 
Joaçaba se 8.836 136,69 5.805 34,30 434.59 
são José SC 18.000 48,86 19.100 ",li 381,98 
são Kisue 1 SC 3.300 418,76 5.953 90,39 601,2 ) . 

ronte, Projeto eIATA 

Oba' ror .. "",itid"a algun. munidpios de .. bOI OI c:Cc:lOI. 

Os valorel do tPTU • TSU por imóvel e.tÃo em valores corr~ntr •• 

S /I'Rf: 

461, 5~ 

39,6S 

407,2 

1.177,36 

230,3 

348,2 

3.170,3 

359,6 

\'512,8 

3.481,06 

309,74 

1.192,66 

148,04 

198,86 

600,46 

lU,10 

2.911,60 

93,5~ 

165,77 

1.145,77 

277 ,62 

160,23 

230,16 

834,85 

476,72 

301,14 

177,05 

120,92 

241,62 

109,29 

461,22 

227,58 

51,99 

508,80 

391,44 

583,02 

85,34 

326,39 

1.041,33 

489,57 

154,01 

56,44 

32,19 

104,81 

292 ,61 

385,62 

329,93 

265,91 

24,09 

217,94 

681,78 

43,57 

lm'( .. \Nr 

7,579 

2.409 

2.384 

11.879 

2.613 

2.090 

27.660 

2.395 

1.591 

996 

723 

1.780 

1.029 

2.234 

1.436 

1.337 

1.611 

1.698 

1.018 

10.006 

8.939 

1.303 

9.818 

2.742 

1.489 

8.065 

3.450 

4.607 

3.832 

4.939 

20.290 

8.031 

6.918 

5.734 

6.311 

6.300 

8.227 

8.005 

1.964 

9.829 

6.440 

1.533 

10.318 

4.752 

4.368 

5.461 

2.512 

67.507 

33.084 

7.207 

24.647 

7.113 

K- 58,893077 

02_ 70,423218 
Vai- 4864,0559 

7,67 

1,60 

2,80 

30,60 

0,69 

0,10 

3,37 

0,04 

3,6 

18,29 

6,10 

0,62 

2,I! 

3,3 

9,95 

10,5 

0,1 

U,2~ 

1,2 

2,01 

7,3 

9,0 

2,5 

0,6 

1,3 

0,1 

0,2 

1,6 
1,35 

1,06 

0,12 

O,4( 

9,9f 

0,3 

2,4 

10,4 

0,1 

O,4J 
3,5 

15 ,ol 
10,15 

2,21
1 41,46 

4,2 

5,4 

5,8 

3,3 

5,3S 

1,8 

24,1 

29,0 

19,4' 

r/1Hú,EL 

89,89 27,54 

156,63 34,61 

154,75 4,54 

267,06 16,50 

166,09 2,98 

80,85 15,32 

582,76 11,86 

73,10 16,51 

126,86 8,49 

258,10 15,35 

lã4,37 11,17 

47,23 58,72 
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356,29 9,3/ 
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CICLO III 

REGIÕES 

IPTU + TSU 
POR IM6VEL (A) 

MENOR SALÁRIO-M! 
NIMO (B) 

A/B % 

CICLO IV 

Rr;GIÕES 

IPTU + TSU ~DIA 
POR IM6VEL (A) 

MENOR SALÁRIO-MI 
NIMO (B) -

A/B % 

• • • 
QUADRO NQ 32 

COMPARAÇÃO ENTRE O VALOR ~DIO POR IM6VEL CADASTRADO PELO PROJETO CIATA 

E O VALOR DO MENOR SALÁRIO-M!NIMO - POR REGIÕES GEO-ECONÕMICAS 

CICLOS 111 E IV - 1975 A 1978 

1975 - PR2-IMPLANTAÇÃO 1976 - IMPLANTAÇÃO 1977 - la. MANUTENÇÃO 

N/NE/CO S/SE GERAL N/NE/CO S/SE GERAL N/NE/CO I S/SE GERAL 
i 

31,74 ,100,06 57,16 107,36 208,86 145,13 124,47 i 256,00 202,14 
, 

376,80 494,40 376,80 544,80 712,80 544,80 787,20 1027,20 787,20 

8,42% 20,24% 15/,17% 19,71% 38,34% 26,64% 15;81% 24,92% 25,68% 

1976 - P~-IMPLANTAÇÃO 1977 - IMPLANTAÇÃO 1978 - la. }~UTENÇÃO 

N/NE/CO S/SE GERAL N/NE/CO S/SE GERAL N/NE/CO S/SE GERAL 

28,41 107,17 58,59 166,47 317,20 224,44 145,00 304,37 206,29 

544,80 712,80 544,80 787,20 1027,20 Z87,20 1111,20 1449,20 1111,20 

5,21% 15,04% 10,75% 21,15% 30,88% 28,81 13,05 21,0% 18,56% 
--- - --- ,- - ___ _ _ _ L._ ---

.' 
r, 



Centro-Oeste, atendidos pelo Projeto CIATA, entre 1975 e 1976, no 

Ciclo III ou o acréscimo de 485,95% entre 1976 e 1977 no Ciclo IV 

realmente apresentam um argumento expressivo para explicar os baixos 

índices observados entre os valores lançados e arrecadados e inexis 

tência da correçao dos valores no primeiro. anos de manutenção. 

Mas, desde que essa correção inicial e as manuten-

çoes seguintes não sejam fei tas, vai-se acentuar o desco~passo exi.ê,. 

tente. E este fato vai provocar um outro fenômeno. A grande maioria 

das novas construções vêm sendo financiadas pelo Sistema Financeiro 

da Habitação. Isto faz com que, pelas próprias exigências do Siste­

ma, a legalização e registro dos novos imóveis seja feito pelo seu 

valor real, atualizado, portanto. Neste caso vai ocorre~ simples­

mente, por exemplo, uma casa ou apartamento modesto, novo,ficar com 

um valor fiscal mais elevado, nos cadastros imobiliários das Prefei 

turas, do que imóveis bem maiores e antigos, com seus valores venais 

defasados por falta de atualização. Apresenta-se um caso 

de ineqtUdade ficaI. 

concreto 

Um outro indício de ineqüidade pode ser extraído do 

diferencial entre valores lançados e arrecadados. A falta de paga­

mento dos tributos, total ou parcial, a redução do imposto a pagar, 

efetuada sem um cri tério técnico, as isenções ou rernissCes ,fatos es­

tes que explicam aquele diferencial, certamente vão beneficiar ap~ 

nas uma parcela dos contribuintes, criando uma tributação desigual 

de iguais. 

Falamos acima a respeito do sistema financeiro da ha 

bitação. A criação de poupanças, compulsórias ou não, destinadas a 

incrementar a política habitacional, propiciaram a construção de um 

número elevado de imóveis, ampliando portanto o universo tributável. 

E mais, o índice do custo de construção civil, na cidade do Rio de 

Janeiro, publicado na Conjuntura Econômica, cresceu de 25,1% entre 

1974 e 1975, 44,2% entre 1975 e 1976, 51% entre 1976 e 1977 e 37,9% 

entre 1977 e 1978. (15) Estes :lúmeros refletem, até certo ponto, 

(15) FGV, Conjuntura Econômica, vol. 33, n9 6, junho de 1979, 
129. 
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a valorização média dos imóveis nestes anos. João Sayad, ci tando 

pesquisa efetuada, "mostra que os imóveis são considerados investi­

mentos de alta rentabilidade, de baixo risco e nao necessariamente 

os menos líquidos" na opinião dos investidores privados (16). Um o~ 

tro estudo, da autoria de João Paulo de Almeida Magalhães e Nelson 

Kuperman (17), analisa a elevação do preço dos imóveis no Rio de Ja 

neiro entre 1972 e 1977, com um incremento médio em torno dos 270% 

no período, segundo diferentes critérios de avaliação. 

Certamente nao se pode extrapolar esse valor para t~ 

dos os municípios brasi leiros, principalmente porque o maior fluxo 

migratório orienta-se para as grandes cidades, gerando aí o aumento 

da demanda por habitações e por serviços pÚblicos. Houv~ inclusive 

municípios do interior que tiveram redução em suas populações. 

No entanto é justamente nestas grandes cidades que se 

avolumam os problemas de falta de recursos e de onde se originam as 

maiores queixas e reinvidicações. 

Os quadros numeros 23 e 24 nao refletem esta evolu­

çao pOis,de maneira geral, nas capitais observadas e no município 

de Petrópolis, constata-se, inclusive, redução no crescimento da re 

ceita do IPTU nos períodos analisados. 

O Quadro n9 21- mostra ainda que os municípios de me­

nor porte dependem menos de suas recei tas próprias visto que amaior 

parte de seus recursos provêm de transferências. 

Pode-se concluir desta análise que existe um poten­

cial inexplorado nesta fonte de recei tas municipais. 

Resta uma indagação:se um melhor aproveitamento des­

sa potencialidade não representaria um fator inflacionário a mais pa 

(16) Sayad, João, "Preço da Terra e Mercados Financeiros", Pesquisa 
e Planejamento Econômico, IPEA/INPES, volume 7, n9 3,dezembro 1977, 
pâg. 650. 

(17) Magalhães, João Paulo de Almeida e Kuperman, Nelson,"Causas da 
Elevação do Preço de Moradias no Município do Rio de Janeiro" Bole 
tiro de Conjuntura, FIDERJ, n9 12, ano 111, abril 1979, pág. 3. -
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ra a população. Mas é também inflacionária a solução que vem sendo 

adotada da busca de empréstimos nos mercados financeiros internos 

e externos que, embora possam resolver problemas imediatos da caren 

cia de recursos, vão onerar as administrações futuras, com os cus­

tos de resgate da dívida contraída, acrescida dos encargos,bastante 

pesados. E a falta de atualização de cadastros e das bases de cálcu 

lo vai impedir a geração dos recursos para enfrentar esse peso no f~ 

turo. 

Supondo-se, como parece óbvio, que há poucas condi­

çoes de uma elevação da carga tributária, parece-nos que uma alter­

nativa a ser cogitada seria uma redução do volume dos impostos fed~ 

rais, de modo a deixar uma margem maior a ser explorada pe las admi­

nistrações municipais. 
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CAPITULO VI I 

Imposto sobre Serviços (ISS) 

o imposto sobre serviços foi criado pela reforma tri 

butária de 1966 para substituir o imposto sobre inpústria e profis­

sões até então existente. 

A base de cálculo deste último era demais abrangent~ 

fato que criava uma série de dificuldades para sua cobranç~ e admi­

nistração, uma das quais era a confusão com a base de cálculo de ou 

tros impostos, de outros níveis de competência. Ocorriam então ca­

sos de bitributação tais como a cobrança desse imposto como um per­

centual do imposto de vendas e consignações, funcionando como um ver 

dadeiro adicional. (1) 

A adoção do ISS visava disciplinar este estado de 

coisas através de uma melhor definição das atividade~ os "serviços~ 

sujei tos à tributação. Uma das características que lhe foi imposta 

foi a de um imposto residual, isto é, de maneira geral, devia inci­

dir sobre aquelas atividades econômicas não sujeitas a outra forma 

de tributação, evitando-se desse modo a bitributação que antes ocor 

ria. (2) 

Na redação inicial} a legislação dava um certo grau de 

liberdade para os municípios efetuarem a tributação. Aos poucos, no 

entanto, esta capacidade começou a ser restringida pela delimitação 

dos casos sujeitos ao ISS. Algumas vezes eram reconhecidos certos 

fatos como sujeitos à tributação, eliminando conflitos com os con­

tribuintes como foi o caso 'da inclusão das diversões públicas como 

sujei tas ao imposto. Quando os conflitos passaram a ocorrer entre ní 

veis de competência as' decisões passaram quase sempre a ser favorá­

veis aos níveis mais altos, União e Estados, em detrimento dos muni 

cípios. Tal ocorreu nos casos em que a prestação de serviços incluia 

a aplicação de materiais, em que estes ficavam sujeitos ao rCM ape­

nas 

(1) FVG, Comissão de Reforma do MF, Relatório Final, 
pág. 134. 

(2) Artigo 24 da Constituição do Brasil. 
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Uma série de Atos Complementares foi estreitando 

a faixa de operaçao dos· municípios até que o Decreto-Lei n9 406/68, 

alterado posteriormente pelo Decreto-Lei n9 834, estabeleceram uma 

lista em que se relacionava os serviços sujeitos ao ISS. 

Ao longo deste trabalho vem-se falando seguidamente 

em "níveis de governo", que alguns estudiosos consideram inadequa­

do em um regime federal, desde que dê uma idéia de hierarquia. Pa 

ra quem observa e acompanha o dia a dia da administração pública 

brasileira, verifica que, n~ prática, existe de fato uma gradação 

hierárquica sobretudo uma ascendência da União sobre os demais, e, 

com menos nitidez, dos estados sobre os municípios. 

Geraldo Ataliba insurge-se frequentementé contra es 

ta interpretação, chamando, inclusive, a atenção para o fato de 

. que a Cons.ti tuição é federal e nao Constituição da União. E que es 

tados e municípios, pelo texto constitucional, não estão acima 

ou abaixo um do outro, mas são entidades equivalentes entre si e à 

União. (3) Não caberia portanto à União produzir leis complementa 

res que limitassem o direito de estados e municípios extravazando 

os limites impostos pela Constituição. A única exceção ocorreria 

nos casos de conflitos de competência. 

Estas considerações foram feitas a propósito da li~ 

ta dos serviços sujeitos à tributação pelo ISS de qlEse falou acima. 

Segundo juristas, como Geraldo Ataliba, é inteiramente inconstitu 

cional existir um ato legal que limi te o poder de tributar que te­

nha sido taxativamente atribuído pela Constituição. Como neste ca­

so, "os serviços de qualquer natureza não compreendidos na compe­

tência tributária da União ou dos Estados", muito embora exista a 

ressalva do "definidos em lei complementar". (4) 

(3) Ataliba, Geraldo, Recursos Financeiros Municipais, Palestra pro 
ferida na Sessão Magna de Abertura do I Congresso Sul Riograndense­
de Direito TributáriO, Porto Alegre, 25/07/1979. 

(4) Constituição Federal, artigo 24, item 11. 
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Sem aprofundar "mais esta discussão, cujos argumen­

tos pertencem à doutrina jurídica, esta lista de serviços vem pro 

vocando alguns problemas porque a jurisprudência vem considerando­

a exaustiva em seu alcance, restringindo ainda mais seu campo de 

aplicação. Devido ao caráter estático que lhe foi atribuído, ela 

não vem acompanhando a evolução da vida moderna que tem feito apa 

recer novas modalidades de serviços que deixam de ser tributados 

por nao constarem da relação em vigor. 

Também por um Ato Complementar, o número 34/69, fo­

ram determinadas as alíquotas máximas em três modalidades: 

a) obras hidráulicas e de construção civil: até 2% 

b) jogos e diversões públicas: até 10% 

c) demais serviços: até 5% 

Com as características, o ISS pode ser considerado 

corno um imposto sobre vendas, no caso de serviços, e seletivo,?Qis 

nao abrange todos os tipos de serviços. Estão excluídos os servi­

ços bancários e as demais isenções contidas no artigo 19 da Cons 

tituição. A tributação ocorre- no último estágio da produção. A b~ 

se de cálculo é o valor do serviço prestado, excluindo-se o mate­

rial aplicado que é tributado pelo ICM. No caso de pequenas empre 

sas é permitida a cobrança anual tendo por base uma estimativa das 

receitas obtidas. Para os profissionais liberais, te~do em vista 

a dificuldade de se avaliar corretamente o valor dos serviços pre~ 

tados, é cobrada urna taxa anual, geralmente uma fração do salário­

mínimo ou algo equivalente. 

A cobrança do ISS nao se. faz nem tomanào por base o 

"benefício recebido" e nem a "capacidade contributiva". Não se p~ 

de de maneira direta e objetiva, fazer uma contraposição entre a 

prestação dos serviços profissionais de um médico eos benefícios 

que a comunidade proporciona de retorno. 

Também sob a ótica da capacidade cmtributiva inexiste 

urna perfeita identidade pois, por exemplo, o conserto de um pneu 

custa o mesmo para um carro pequeno e-~elho do que para um novo 

e luxuoso, em tese, ao menos. 
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A receita do ISS parece encaixar-se no modelo 
~ 

econo-

mico-fiscal para os municípios, proposto por João Luiz de Moraes Bar 

reto (5), em que os impostos teriam uma função sócio-econômica, des 

tinando-se ao custeio.dos serviços gerais ou indivisiveis. O servi-. 
ços mensuráveis, tais como água, luz, saneamento, etc seriam pagos 

através de taxas, ou cobranças de preços como cita o autor. Devido 

à inelasticidade das receitas municipais, as transferências seriam 

utilizadas como fator de equilíbrio, distribuindo rendas ~subsidian 

do àquelas despesas de caráter mais sociais, nao cobertas totalmen 

te pelas fontes de recursos específicas. 

O ISS, sendo um imposto geral sobre todos os serviços 

prestados é regressivo. Este caráter de regressividade é ainda mais 

acentuado em dois outros aspectos. O primeiro deles diz respei to ac:s 

profissionais liberais. Como em geral ocorre, estes profissionais9~ 

gam uma taxa anual, fração de um valor eleito comobase. Ficam então 

igualados os médicos,dentistas e advogados com vasta clientela e aI 

tas rendas e os mesmos profissionais recém-formados em busca de afir 

mação e prestígio. Ainda neste ramo de atividades, as' contribuições 

das clínicas ou dos escritórios profissionais (de advogados,contado 

res, etc) representam o somatório das contribuições devidas por ca­

da um dos seus integrantes, fato que iguala, em termos tributários, 

o titular, ou chefe, ou proprietário e o mais calouro dos componen­

tes do estabelecimento. E, d~ mesma forma, equipara grandes e peque 

nas empresas do gênero~ desde que tenham o mesmo número de profis­

sionais. 

O segundo aspecto da regressividade, é provocado pelo 

fato de a cobrança se efetuar, alternativamente: (6) 

a) no local onde o serviço foi prestado (para servi­

ços localizados, como construção civil, por exemplo) i 

b) na séde da empresa prestadora de serviços (para ser 

viços de caráter permanente) i ou 

(5) Barreto, op. cit, pág. 46 - 47 

(6) Fernando Rezende da Silva, 1973, pág·. 562. 
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c) no domicílio do prestador de serviços (no caso de 

profissional individual·sem estabelecimento fixo). 

Ocorre então a concorrência entre municípios para se­

diar as empresas prestadoras de serviços, onde acabam levando vanta 

gem os de maior porte pelas maiores possibilidades de desenvolvimen 

to de suas atividades. E, quando os serviços são prestados por uma 

destas empresas em um município onde a cobrança do ISS nao esteja 

bem estruturada, acontece de duas, uma: ou o imposto simplesmente 

nao é cobrado ou será fei to na sede da prestadora. Em ambas alterna 

tivas o município menor leva desvantagem, perdendo receita. 

Na questão de eqüidade, as mesmas observações sobre 

a regressividade aplicam-se para definir o ISS .como um imposto que 

onera por igual todos os contribuintes, indep~ndente do nível de ren 

da, desde que se utilizem dos mesmos serviços ou dos mesmos profis­

sionais liberais. Apenas na determinação das alíquotas, existiu ceE 

ta preocupação em escalonar a carga tributária impondo uma alíquota 

mais alta sobre jogos e diversões pÚblicas e um mais baixa sobre a 

construção civil. Mas, mesmo assim, como assinalou Fernando Rezende, 

IIdiversões eminentemente populares, como o futebol, estariam equipa 

radas a qualquer outro tipo de di versão noturna mais sofisticada"(7) 

ISS - aspectos quanti tativos 

-Retornando aos quadros numeros 20 e 21, verifica-se 

que as médias das participações do ISS, para os extratos de municí 

pios consider'ados, no ano de 1978, foram~ 

Capitais: 11,68% 

Municípios de pequeno porte: 3,42%; 

Municípios de médio porte 5,43%; e 

Municípios de grande porte 10, O 8% 

(7) Idem, ibidem, pág. 564. ~ .. 
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Comparando-se com os dados do quadro n9 11, que deu a 

participação média do imposto·sobre indústria e profissões no perí~ 

do de 1943/46, para as capitais.,em 30,1%, nota-se urna perda relati­

va de importância do imposto, com o estreitamento da base de cálculo, 

ao transformar-se em ISS. 

Pe las médias obtidas , nota-se clararnen te que, quanto 

menor o município, menos expressiva é a participação relativa do ISS. 

Isto é mais ou menos natural, embora não se possa fazer urna análise 

mais detalhada pois, em geral, as estatísticas municipais nao dis 

crirninam as receitas do ISS segundo os tipos de recolhimento. Alg~ 

mas especulações podem ser feitas, no entanto. As grandes empresas 

construtoras e também as grande obras de engenharia encontram-se nas 

grandes municípios, assim corno as empresas de consultoria, projetos 

diversos, de advocacia, de auditoria, as clínicas médicas, etc. Em 

bora elas possam vir a executar serviços em cidades menores pode 

ocorrer o fato já mencionado do não pagamento do imposto ou o seu re 

colhimento nas respectivas sedes. 

Deve-se acrescentar como outro fator, mais uma vez, 

o mais completo despreparo das administrações municipais para co­

brar esse imposto. Além disso, nas cidades pequenas geralmente en­

contram-se apenas pequenas empresas prestadoras de serviços, tornan 

do inviável,econômica e admin_~strativamente, a cobrança. 

Estudando os balanços de 1977 de 251 municípios para­

naenses, onde o nível cultural é relativamente bom em termos de Bra 

sil, constataram-se os seguintes percentuais, não mutuamente exclu­

síveis: , 

- 16,5% não cobraram ISS; 

- 20% tiveram receita de ISS abaixo de Cr$ 10.000,00 
por ano; 

62% ti verarn recei tas inferiores a Cr$ 50.000,00 
anuais ou não tiveram receita nenhuma; 

- apenas 28% tiveram receitas acima de Cr$ 100.000,00. 

o Quadro n9 33 mostra op~orama para os estados bra-
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ESTADOS 
E 

TERRITORIOS 

Indônia 
Iraima 
lapa 
re 
lazonas 
ra 
ranhão 

~ aUl 
ara 
o Grande do Norte 
raiba 
rnambuco 
agoas 
rgipe 
hia 
nas Gerais 
pirito Santo 
o de Janeiro 
o Paulo 
rana 
nta Catarina 
o Grande do Sul 
to Grosso do Sul 
to Grosso 
.-, as 

T O T A L 

QUADRO NQ 33 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

1976 

NUMERO DE MUNICIpIOS 

NAO COBRAM COBRAM SEM 
ISS ISS .INFORMAÇOES 

- 2 -
1 1 -

- - 5 . 
1 - 11 

16 12 16 
21 25 37 
57 41 32 
48 43 23 
14 47 80 
50 37 63 
78 69 24 
17 80 67 
26 18 50 
19 37 18 
39 68 229 
62 461 199 

O 52 1 
O ... _- 63 1 

15 255 301 
33 248 9 
14 178 . 5 

9 211 12 , 

- - -
5 22 11 

'32 58 133 

557 2.028 1 .327 

ONTE: Secretaria de Economia e Finanças - MF 
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TOTAL 

2 
2 
5 

12 
44 

83 
- 130 

114 
141 
150 
171 
164 

94 

74 
336 
722 

53 
64 

571 
290 
197 
232 

-
38 

223 

3.912 



si1eiros em 1976 onde, do total dos municípios, 14,24% nao cobram 

ISS. Se eliminarmos aqueles para os quais não se dispunha de infor 

maçoes o índice sobe para 21,55%. 

o Quadro n9 34 mostra, para os exercícios de 1976, 

1977 e 1978,a participação do ISS na receita tributária e na recei 

ta efetiva dos m~~icícipos das capitais. Pode-se verificar que,ta1 

vez premidos pela falta de recursos, de maneira geral, tem havido 

crescimento na participação do ISS em ambas as receitas. 

Um outro fator que impede uma representatividade 

maior do ISS nas receitas dos municípios de menor porte é a pouca 

quantidade de profissionais liberais nestas cidades, pois estão con 

centrados nos grandes centros. 

Nestes grandes municípios, entretanto, impera ames 

ma desigualdade de tratamento, observada em relação ao IPTU,confoE 

me mostra o Quadro n9 35. Ternos, por exemplo, com o pessoal de ní­

vel universitário, contribuições anuais tão díspares corno os Cr$ 

12.267,00 de Brasília até os Cr$ 192,00 de são Luiz. 

o Projeto CIATA interfere apenas parcialmente nesta 

área. O Código Tributário Municipal adotado, estabelece as condi­

ções para cobrança do ISS e, ao fazer o cadastro imobiliário,perm~ 

te relacionar os imóveis cuja exploração representa potencialmen­

te um contribuinte do ISS. Ultimamente, explorando a listagem do 

imposto de renda referente aos contribuintes da Cédula "D" (profi.§. 

sionais liberais), fornece mais um instrumento que seria umembrião 

de um cadastro de prestadores de serviço em cada município. Mas os 

'resultados alcançados não têm a repercussao que têm os do IPTU. 

As. conclusões que se obtém da análise do ISS corno 

fonte de receita municipal são semelhantes às do IPTU. Existe um 

potencial a ser explorado. Resta saber se a elevação da carga tri­

butária será suportável pelos prestadores e beneficiários dos ser 

viço~, pois o custo da tributação é jogado sobre estes últimos. 

Uma outra medida seri~ a.e1iminação de certas isen-
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"" ..... 

ISS 
1976 

peRTO VELHO 2.769 
RIO BRANCO 882 
MA!\AUS -
BOA VISTA 660 
BELfH 
~.ACAPÁ 
SÃO LUIS 6.721 
TEREZWA 3.826 
FORTALEZA 56.731 
NATAL 8.528 
JOÃO PESSOA 9.451 
RECIFE 
MACEIO 9.388 
ARACAJO 10.971 
SALVADOR 112.139 
BELO HORIZONTE 99.411 
VITORIA 28.375 
NITEROI -
RIO DE JA.~EIRO 967.826 
SÃO PAULO 1.489.708 
CL'RITIBA • 104.081 
FLORIAI"OPOLIS 15.915 
PORTO ALEGRE 120.739 
CAMPO GRANDE -
CUIABÁ 5.252 
GOIÂNIA -

-~ 

SEF - CEM - DDI - BANCO DE DADOS 

% 

QUADRO 34 

MUNIC!PIOS DAS CAPITAIS - ARRECADAÇÃO .DO ISS 

PARTICIPAÇÃO % Si REC. TRIBUTÁRIA E RECEITA EFETIVA 

% ISS % % 
REC. TRIB. REC. EFET. 1977 REC. TRIB. REC. EFET. 

37 7 5.591 41 7 
16 3 1.537 20 1 

-
17 1 929 21 2 

27.736 43 7 

, 34 5 9.176 39 5 
44 6 7.676 48 6 
56 23 84.662 56 I 18 
53 10 18.983 40 

! 
14 

35 10 14.738 37 10 
152.338 48 18 

41 1l! 1,6.182 44 1l 
48 111 19.429 45 12 
50 23 151. 944 49 19 
32 14 258.210 47 21 
57 21 49.285 62 23 
- - -

54 27 1.546.856 49 26 
38 18 2.176.008 37 18 
43 19 178.261 45 19 
34 14 26.283 41 14 
43 17 203.628 50 19 

- -
18 7 8.414 30 6 

46.598 41 15 

Cr$ 1.000,00 

ISS % % 
1978 REC. TRIB. REC. EFET. 

6.473 40 8 
2.270 25 3 
-

1.150 18 2 
45.369 42 10 

16.147 43 7 
13.486 56 7 

129.168 62 16-
32.789 40 14 
22.718 • 38 11 

232.298 50 19 
32.622 47 13 

, 35.173 53 13 
259.631 51 20 
425.820 48 21 

76.031 62 24 
- - -

2.351.300 45 24 
3.269.773 35 17 

265.787 46 19 
41.939 38 15 

339.696 52 21 
- - -

13.524 39 5 

-
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-.. QUADRO NQ 35 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 

Valores cobrados sobre serviços prestados sob a fbrma 
de trabalho pe~s~al do prôprio contribuinte 

- Municlpios de Capitais e Distrito Federal -
Valores Anuais 

1979 

UFM NIvEL NIvEL OUTROS 
CAPITAIS UNIVERSIT}1;RIO ME:DIO 

Cr$ 
% Cr$ % 

-
Aracajü 71.250 4 2.850 2 
Belem 780 - - -
Belo Horizonte 1 .500 100 1 .500 70 ... ~ 
Brasllia ( 1 ) 4.089 300 12.267 220 
Campo Grande - - . 360 -
Cuiabá 1 .250 - 900 -
Curitiba - - 1 .890 -
F1orianôpolis(2) 1 . 070 - - -
Fortaleza 1 .057 200 2. 114 33 . 
Goiânia 
João Pessoa - - 1 .245 -
~ceiô 

Manaus 
Natal 1.100 125 1 . 3 7~ --

Porto Alegre - - - -
Recife 1 .200 75 900 -
Rio Branco + 2 anos 

685 
Rio de Janeiro - 2 anos , , 

342 -
s.;lvador 1 . 1 21 200 2.242 -
São Luis 813 20 162 15 
São Paulo ( 3 ) 1 .450 - 5.625 42 a 

125 
Teres i na 1.685 100 1 .685 50 

• 
Vitôria - - 1 .087 -
FpNTE: Secretaria de Economia e Finanças - MF 
(1) Brasi1ia possui niveis de 1 a 6 de acordo 

o nivel 1 corresponde a 3UFM, o 2 a 2UFM, 
a 1~5U.FM, o 5.a 1,2UFM e o 6 a 1UFM 

(2) 1 a 2UFM de acordo com a atividade 
(3) Nive1 Medio 42 a 125% do UFM 

• Imosm 148 

Cr$ % Cr$ 

1 .425 1 712 

- - -
1 . O 50 50 770 
8.995 200 8.178 

240 - 192 
- - -

• 
1.134 - -

- - -
352 50 528 

830 - 415 

- 75 825 

- - -
- 50 . 600 

685 - 342 

- 100 1 . 1 21 
121 5 40 

- - -
842 20 337 

- - -

• coma atividade; 
o 3 a 2UFM, o 4 

-

TAXA 
ONICA 

% Cr$ 

- -
150 1 . 1 70 
- -
- -
- . -
- -
- -
- -
- -

- -

- -
- 1.800,00 

- -

- -
- -

- -
- -
- -



çoes, legais ou impostas arbitrariamente, pelos quais as empresas 

pUblicas, sociedades de· economia mista e mais as obras pUblicas,se 

gundo Geraldo Ataliba (8) sem nenhuma cobertura constitucional, 

recusam-se a pagar o ISS em seu campo de atividade ou naquelas rnras. 

Uma terceira medida seria a criação de um plano de 

adestramento das administrações municipais sobre toda a problemát! 

ca do ISS a fim de eliminar-se a aura de mistério que parece exis­

tir em torno deste tributo. na maioria das cidades brasileiras. 

(8) Geraldo Ataliba, op. cito 
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CAPITULD VIII 

Fundo de Participação dos Municípios - FPM 

Os aspectos teóricos das transferências foram tratados 

no Capítulo III. As características legais e operacionais do FPM fo 

ram analisadas no Capítulo IV. 

Nesta parte do trabalho vai-se passar em revista aspe~ 

tos do critério de distribuição do Fundo e a maneira pela qual ele 

pode privilegiar ou prejudicar certos municípios ou extratos de muni 

cípios com certas características, sobretudo na diversificação dos 

critérios de distribuição entre capitais e não-capitais. 

O FPM é composto por 9% da arrecadação do imposto so­

bre produtos industrializados e 9% do imposto sobre a renda. Da arre 

cadação deste último são deduzidas as parcelas correspondentes à ar­

recadação, na fonte, incidente sobre a renda de obrigações da dívida 

pÚblica dos estados, municípios e Distrito Federal e sobre os proven 

tos dos servidores destas entidades e suas autarquias que são recei­

tas destas unidades de governo. Estes percentuais passaram a vigo­

rar a partir de 1979, após terem sido reduzidos dos 10% previstos na 

Emenda Constitucional n9 1/69 para 5%,pelo Ato Complementar n9 40/68. 

A Emenda Constitucional n9 5/75 efetuou a elevação gradativa nos exer 

cícios de 1976, 1977 e 1978 para 6%, 7% e 8% respectivamente até atin 

gir o patamar atual de 9%,a p~~tir de 1979. 

Do total desses recursos do FPM, 10% sao destinados às 

capitais e 90% aos demais municípios. A distribuição dos recursos 

pelas capitais é feita em proporçao ao coeficiente de participação 

individual resultantes do produto de um fator representativo da pop~ 

lação da capital pelo fator represen tati vo do inverso da renda per c~ 

pita do estado, conforme constam dos quadros números 4 e 5. O Quadro 

n9 36 mostra a aplicação prática desses fatores para estabelecer os 

índices de participação fixados para 1980. 
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Pelo último censo demográfico, 22,6% da população do 

Brasi 1 encontrava-se locâli zada nas capi tais dos es tados. Como se vi u 

acima, a e las se des tinam 10 % do FPM, ou, vis to por outro ângulo, 26 

municípios (0,7% do total) recebem 10% do FPM enquanto os outros 

ficam com 90 %. 

Do ponto de vista da redistribuição de recursos, 

abstraindo-se a. análise da representatividade desses 10%,0 critério 

é razoável, pois de acordo com. o que ficou mostrado nos quadros núm~ 

ros 20 e 21 os municípios de maior porte têm mais alternativas de fon 

tes de recei ta. 

Os critérios de divisão do FPM pelas capitais eviden­

ciam o enfoque redistributivo, dando maior volume de recur-sos aos mais 

'populosos, compensando-se em parte com o critério do inverso da ren­

da per capi ta do estado onde se locali za a capi tal. 

Este último aspecto apresenta, no entanto, um probl~ 

ma ao adotar para o município a rendado estado. Quando a população 

estadual encontra-se concentrada nas capitais o erro evidentemente é 

menor. Há sempre uma tendência à concentração das atividades econômi 

cas onde se acumula a população. 

Quando esta se encontra menos concentrada, no entanto, 

o sistema de partilha acaba por privilegiar as capi tais destes esta­

dos em detrimento dos municíp~os do interior,como ficou demonstrado 

pelo Quadro n9 7. 

Aloisio Barbosa de Araujo e outros, no estudo,mais com 

pleto que já se efetuou sobre as finanças estaduais e municipais (1) 

chegaram a estas conclusões embora os dados apresentados, pelo curto 

tempo decorrido desde 'a reforma tributária, nao permi tissem uma aná­

lise mais profunda da potencialidade, méri tos e deméri tos do sis tema. 

Sem a profundidade que esse estudo atingiu,procurou-se 

com os Quadros n9 37 e 38 verificar, embora de maneira superficial, 

se as tendências verificadas na ocasião vieram a confirmar-se. Além 

da exigüidade de tempo e de recursos técnicos e materiais para reali 

zar estudo mais completo, houve um lapso na apuração dos dados refe 

rentes ao período de 1973 em diante, dados estes. a cargo da Secreta­

ria de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda. Confirmam-se, 

(1) Aloisio Barbosa de Araujo, e outros, cp. cit., 1973. 
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KllIllCtPIOS 

KaDaus 

leli .. 

tio IIranco 

KacapÃ 

lIoa Vista 

Porto Velho 

S. Luiz 

Teresina 

Fortaleza 

lIatal 

João Pessoa 

lecife 

Kaceio 

Aracaju 

Salvador 

Vitória 

leIo Horizonte 

tio de Janeiro 

S.Paul0 

Curitiba 

Florianõpo 1 ia 

Porto Alegre 

Campo Crande 

Cuiabá 

Coiãnia 

1966 1968 

0,16 10,66 

0,07 4,06 

0,62 -
- 5,86 

- 8,60 

0,36 5,62 

0,18 13,74 

0,01 15,56 

0,06 3,41 

0,19 9,86 

0,20 12,01 

- 4,77 

0,18 11,17 

0,12 13,08 

- 5,06 

0,35 20,52 

- 4,75 

- -
- 0,31 

0,08 -
0,32 7,06 

- 2,92 

- -
0,49 21,08 

0,15 2,71 

.. _-- _ .. _ ... ----_ ...... _---
Quadro n9 37 

KUNIc!prOS DAS CAPITAIS 

, " 

VAIlIAÇÃO 00 FPM (1966 - 1978), DA POPULAÇiio t: Rf.llDA INTf.RNA (OOS ESTAIlOS), 
IIECIUTA 00 ISS E VALOR DA COTA 00 IeM ~ DA RI':CE ITA TOTAL 

RECEITAS EM VALORES PER CAPITA EM CRUZEIROS DE 1969 

FPM 
POPU- RENDA 

ISS 
LAçÃO INTERNA 

VARIA- \'.\RB- VARIAÇAO V.ARIA-
1970 1975 1978 çiio (%) ÇAO (~) 1969-1975 1970 1978 ÇAO (4) 1969 

1970/78 1970/78 1970/78 

6,38 6,93 8,21 28,68 40,62 87,74 - - - 19,67 

5,85 8,68 10,36 77,09 34,05 38,16 2,57 5,90 129,57 13,85 

20,52 22,81 36,62 78,46 26,61 69,01 0,00 2,37 23600,00 2,46 

3,41 12,38 23,92 601,47 40,95 - 0,82 2,85 247,56 2,40 

- 71.43 81,33 - 26,24 92,15 - 2,75 - .0,12 

3,22 20,29 - - 35,88 152,40 0,75 - - 0,12 

4,65 10,28 16, 81
1 

261,51 37,54 51,31 0,72 4,86 575,00 13,12 

10'
83

1 
11,47 18,74 73,04 44,95 40,31 1,58 4,53 186,70 b,60 

* 3,59 4,30 11,82 229,25 46,90 29,32 3,78 11,29 198,68 12,01 

5,93 6,17 15,26 157,34 46,99 22,89 0,94 9,25 884,04 10,37 

4,41 8,35 18.47 318,82 44,58 38,92 1,90 7,71 305,79 12,68 

3,02 3,94 8,11 168,54 25.49 68,41 5,79 19,12 230,22 32,45 

*6,73 7,63 16,90 151,11 34,07 73,76 2,58 10,12 295,25 16,57 

9,65 12,18 23,65 145,08 35,83 42,00 3,03 15,53 412,54 15,11 

4,23 4,98 11,29 166,90 34,71 55,83 9,21 21,02 1 128,23 25,18 

18,36 20,92 22,92 24,28 34,14 65,98 10,42 346,74 22,91 46,55 

3,19 3,93 5,33 1 67,08 41,19 57,91 4,29 26,91 527,27 26,25 

- 0,57 0,70 - 23,75 26,42 - 50,06 - 56,46 

0,28 0,24 0,38 35,71 34,58 103,74 23,82 45,52 91,10 77,71 

2,82 3,04 6,89 144,33 38,61 57,88 8,56 34,40 301,87 38,19 

4,21 20,81 16,32 270,07 28,24 90,46 6,25 25,54 308,6lr. 13,21 

2,22 2,42 3,95 77,93 26,08 93,28 10,57 33,42 216,18 50,71 

• 2,52 9,08 5,68 125,40 49,58. - '133,94 - 18,43 - *11,32 

7,75 14,37 
26,

90
1 

247,10 
40'

49
1 

46,82 2,40 10,43 334,58 11,27 

4,39 3,98 10,00 127,79 57,85 46,79 3,62 13,16 263,54 15,83 

153 

lO! RECEITA T01'I\L 

1978 
VARIA-

ÇAO (%) 1970 1978 
I 'l.\RIA-

ç/\O C:) 
1969/78 1970/78 

40,15 104,12 56,32 151,13 168,3/ 

17,86 28,95 43,15 61,.11 41,6, 

9,66 292,68 41,39 82,54 99,4. 

6,78 182,50 25,48 63,97 151,OE 

5,70 4.650,00 - 147,12 -
- - 20,69 - -

14,13 7 ;'10 42,48 76,60 80,32 

17,
64

1 
167,27 26,15 66,27 153,42 

21,02 75,02 32,81 73,63 124,41 

19,61 1 89,10 25,60 67,74 164,61 

19, 20 1 51,42 32,54 71,72 120,41 

40,57 25,02 58,83 102,47 74,18 

23,32 40,74 39,50 81,29 1 105,80 

27,65 82,99 45,81 119,44/ 160,73 

32,44 28,83 71,98 106,07 1 47,36 

73,96 222,83 131,45 84,07 194,58

1 
I 

39,571 50,74 69,311128,32 85,14 

62,93 11,46 - 211,90 I -
97,95 26,05 182,18 268,2I! 47,22 

42'
61

1 
11,57 90,89 186,18 104,84 

16,58 25,51 48,30 173 ,39 258,99 

59, 39 1 17,12 105,55 162,65 54,10 

41, 29 1 264,75 - 179,72 -
32, 96 1 192,46 ""~I "'." 382,21 

30, 01 1 89,58 45,05 90,95 119,64 



NOTAS SOBRE O QUADRO N9 37 

1 - Dados de 1966 a 1970 retirados de "Transferências de Impostos 

aos Estados e Hunicípios" de Aloisio Barbosa de Araujo ,et allii, 

1973, exceto Receita total. 

2 - Dados do FPM para 1975, obtidos na Revista de Finanças Públi­

cas n9 331. 

3 - Dados para 1978, obtidos a partir das Sinteses de Balanço pa­

ra 1978, assim com a "Receita Total" para 1970. 

4 - População para 1975 extraída da Resolução n9 200/79 do Tribu 

nal de Contas da União, muito embora os dados tenham sido ado 

tados para 1979. 

5 - Dados de populações para 1978, obtidos por extrapolação docres 

cimento geométrico entre 1970 e 1975, supondo-se um crescimen­

to constante no período. 

6 - Valores de 1975 a 1978 deflacionados para 1969 pelo IGP, dispo 

nibilidade interna, coluna 2 da Conjuntura Econômica. 

7 - Rendas Internas per capitas de 1969 dos territórios de Roraima 

e Rondonia e do Estado do Acre obtidos do Almanaque Abril, edi 

ção de 1976. 

8 - Renda Interna per capita dos estados, para 1969, extraída de 

Araujo, 1973, e para o exercício de 1975 da Resolução n9 200 

do TCU. 

9 - Em todo o período considerado, Campo Grande ainda nao era capi "-
tal de Estado. 

10 - A ausência de Brasília e de dados do Rio de Janeiro para 1970 

deve-se ao fato de, em ambos os casos, os municípios têm ou ti 

veram a condição de Estado, recebendo, portanto, FPE e FPM. 

11 - Dos valores lançados corno "Receita Total" foram abolidas as ope 

rações de crédito em 1970 e 1978. 
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• QUADRO N9 38 

BALANÇOS 1978 

MUNICIPIOS SELECIONJ\DOS DO INTERIOR 

VALORES PER CAPITA EM CRUZEIROS DE 1969 
.> 

Receita Tributária I F P M Q)ta-Partc elo Im ~ariaçiic RJpulaçoo 

M UNI C t P lOS 
~ariaçãc Variação ~ariação 

1970 1978 1970 1978 1970 1978 
, 70/78 

, 70/78 , 70/78 , 70/78 

pegueno Porte 

* Breves PA 0,40 1,37 242,50 6,93 17,66 154,83 
3'

42
1 

8,98 162,57 16,30 
* Oeiras PI 0,25 0,50 100,00 6,12 15,67 156,05 1,85 4,27 130,e1 31,56 

Maraugauape CE 1,00 2,79 179,00 4,99 12,81 156,71 5,03 15,38 205,77 28,73 
* Tobias Barreto SE 3,70 29,87 707,30 6,82 19,57 186,95 5,05 2,10 (-58,41) 17,46 

Varginha MG 11,90 203,02 ~.606,05 5,83 26,91 361,58 41,17 165,44 301,85 13,77 

Mangarativa RJ 17,69 69,35 263,76 11,83 24,73 109,04 2,63 6,50 147,15 38,12 

Votuporanta SP 24,05 58,61 143,70~ 6,97 16,47 136,30 28,87 33,97 17,67 20,94 

Estrela d'Oeste SP 17,10 21,65 26,61 12,41 29,03 133,92 31,99 42,1-7 31,82 (-14,77) 

AssaI PR* 10,07 7,66 (-23,93 10,16 7,66 (-24,61 68,58 75,57 10,19 (-10,80) 

Turvo SC 4,54 6,62 48,76 8,94 26,90 200,89 
13'

52
1 

30,61 126,41 18,72 

Taquari RS 7,95 9,67 21,63 3,96 20,32 413,13 10,12 64,49 537, 25 1 18,02 

Montenegro RS 7,79 16,04 105,91 6,35 16,65 162,20 36,24 44,03 21,50 10,19 

Médio Porte 

Campo Maior PI* 0,49 0,99 102,04 5,50 13,08 137,82 2,44 4,39 79,92 25,18 

Vitória St9 Antão PE* 1,47 5,56 278,23 4,79 12,42 159,29 9,24 12,35 33,66 14,29 

Barbacena MG 10,02 14,67 46,41 4,59 13,12 185,84 15,45 30,22 95,60 17,86 

Maraba MG 13,12 28,20 114 ,94 3,40 8,74 157,06 22,62 35,79 58,22 30,85 

S.João Mereti RJ 13,62 17,44 28,05 1,40 3,49 149,29 8,37 11,63 38,95 34,97 

Guarujã Sp* 56,64 215,41 280,31 3,16 9,54 201,90 6,20 48, 94 1 689,35 51,27 

Guaratinguetã SP 13,24 25,56 9.3,05 4,90 13,09 167,14 29,53! 39,58 34,03 26,12 

Araraquara SP 39,95 63,54 59,05 4,33 10,87 151,04 32,16 63,81 98,41 24,25 

Piraquara PR* 13,89 97,10 599,06 6,98 20,85 198,71 2,89 17,32 499,31 28,80 

S.Leopo1do RS 15,14 35,54 134,74 4,61 12,41 169~20 42,03 65,20 44,13 43,15 

Grande Porte 

Campina Grande PB 6,44 15,13 n4,94 2,16 5,40 150,00 16,32 23,37 43,20 35,17 

St9 André SP 65,60 70,26 
7'10! 

1,01 2,45 142,57 170,22 175,17 2,91 39,37 

São Bernardo SP 87,73 148,81 69,62 2,19 4,52 106,39 284,90 '136,67 53,27 56,97 

Ribeirão Preto SP 28,02 70,48 151,53 2,00 4,90 145,00 41,55 49,30 18,65 37,24 

Santos SP 102,98 126,63 22,97 1,22 3,33 172,95 56,54 71,20 25,93 23,91 

Petrópolis RJ 21,94 46,12 110,21 1,12 6,08 442,86 47,40 62,47 31,97 24,23 

Londrina PR* 25,57 55,29 116,23 2,49 4,07 63,45 51,43 65,69 27,73 38,30 

B1umenau SC 30,~3 61,23 101,22 4,02 10,25 154,98 80,59 120,46 49,47 31,97 , 
Caxias do Sul RS 22,91 38,74 69,10 2,75 7,40 169,09 55,27 88,14 59,47 33,80 

Novo Hamburgo RS 13,19 52,76 300,00 3,71 10,70 188,41 75,95 80,41 5,87 4C,72 

NOTAS I 1 - Municípios assinalados com asterisco foram submetid~s ao Projeto CIATA. 

Z - Dados para 1970 obtidos a partir dos formu15rios, oriundos das Prefeituras que deram origem;; pes­
quisa publicada na R"vista de Fiananças Públicas n9 337, no artigo "Reflexo.:; da Reforma Tribut.:iria 
de 1966 ~as F~nanças Municipais'. 

l-População para 1970 obtidas das publicações do IBGE o Censo de 1970. 

4 - População do 1978, obtida da estrapo1ação dos dados de 1970 e de 1975 

5 - Dado. de 1978 extraídos das Sinteses de Balanços 1978 (SEF/MF). 
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no entanto, algumas das dificuldades já enfrentadas pelos autores 

citados: inexistência de' dados de alguns anos, informações incoeren 

tes por êrro de interpretação das normas orçamentárias ou de trans­

crição de dados. Além disso, algumas apurações foram divulgadas aum 

nível de agregação muito elevado, impedindo uma análise com grau 

maior de detalhe. (2) 

Os quadros números 37 e 38 procuram evidenciar os da­

dos disponíveis mais expressivos. Mesmo assim ainda existem muitas 

diferenças para os mesmos dados, fato que impede constatar a exis­

tência de uma tendência única ou se realmente cada caso representa 

uma história diferente. 

No quadro n9 37 vamos começar pelas colunas represen­

tativas da receita total. Modificamos o conceito adotado por Aloi­

sio Barbosa de Araujo e outros no sentido de homogeneizar um pouco 

mais os dados. Assim optou-se por eliminar desta total a parcela 

correspondente as operações de crédi to. Em 1978" por exemplo, Ara­

caju conseguiu um empréstimo que representou quase 35%. de sua rece,!. 

ta (quadro n9 20). A computar-se este valor como integrante da re­

ceita total, a receita per capita de Aracaju (em cruzeiros de 1969) 

seria de Cr$ 183,53. Eliminando-se as operaçoes de crédito o valor 

cai para Cr$ 119,44. Outra parcela que representa uma fonte de re­

cei ta eventual é a Auxí lio e Contribuições que aparece no Quadro n9 

20 como "Auxílios". Esta, no entanto, foi mantida no cômputo por re 

presentar quase sempre valores menores e por corresponder a incidên 

cias mais frequentes e regulares. Utilizou-se o ano de 1970 para 

comparaçao por ser o último ano da análise da obra de Araujo, 1973 

(3) e por ser este exercício para o qual se dispunha de dados com-

p'letos para todas as c'api tais de estados e terri tórios, exceto de 

Boa Vista. O Rio de Janeiro foi excluído por ter, em 1970, a condi 

çao de município e estado e Brasília por razões idênticas. 

ve-se, entretanto o Rio de Janeiro no Quadro n9 37 pois e o 

Mante 

único 

(2) Encontram-se, por exemplo, a 
cias cada uma em números globais 
outras receitas, demais receitas 
gaçao. 

recei ta tributária e as trans ferên 
e conceitos como : receita própria, 
mal definidas, impedindo a desagre 

'. 
(3) Aloisio Barbosa de Araujo e outros, op. cito 
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município que admite alguma comparaçao com são Paulo, somente nos 

casos em que as recei tas· são da mesma nature za dos demais. 

Em termos de receita total, excluídas as operações de 

crédito, per capita, constata-se que 11 das 21 capitais de que se 

dispõe de dados cresceram entre 100 e l70%·entre 1970 e 1978. Exis 

tem ainda os casos de Florianópolis (com 258,89%) e Cuiabá (com 

382,21%) bem acima do valor modal. Dos municípios abaixo deste va­

lor encontramos dois tipos diferentes: Belém, Rio Branco e' são Luiz 

que foram cidades que sofreram a conjugação de fatores: baixa part! 

cipação das receitas tributárias (respectivamente: 41,06%, 18,05% 

e 48,52% em 1970, caindo para 21,1%, 11,5% e 14,7% em 1978), cresci 

mento reduzido do ICM (28,95%, de Belém e 7,7% de são Luiz entre 

1970 e 1978, na, participação desta receita de 26,8% em Belém e 

18,1% de são Luiz no cômputo da receita total; Rio Branco apresentou 

crescimento de 292,68% mas sua representatividade é de apenas 11,7%) 

e crescimento relativamente reduzido da cota do FPM (77,09% e 78,46% 

para Belém e Rio Branco, para a média nacional de 162,61%, e níveis 

de participação de 15,5% e 44,4%). 

No outro tipo de municípios com crescimento da recei 

ta total abaixo do valor modal encontram-se aqueles considerados 

mais desenvolvidos: Recife, Salvador, Belo Horizonte, são Paulo,Por 

to Alegre e, possivelmente o Rio de Janeiro. Estes municípios já 

dispunham de uma estrutura administrativa mais capacitada a explo­

rar devidamente o potencial de recursos a sua disposição. Isto cer­

tamente dificulta o alcance de elevações bruscas de receitas corno 

ocorre nos casos vistos do Projeto CIATA. Curitiba pode ser inclui 

da naquele grupo, pois também dispunha de um valor per capita eleva 

do para a receita total e o aumento verificado entre 1970 e 1978 foi 

o mais baixo da faixa modal eleita. 

Toda esta análise e as que se seguem foram feitas ba­

seadas em valores per capita. t necessário tecer algumas considera 

ções sobre o problema dos números utilizados corno população. Corno 

se sabe, o censo é decenal e os valores para anos intermediários e 

feito por projeção estatística, de acordo com a tendência observa­

da. Se esta tendência, no período que v~ entre dois censos, sofre 

urna alteração brusca, para mais ou para menos, este fenômeno não é 
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admi tido nos cálculos. Exemplos típicos surgiram no norte do Para 

ná quando ocorreu o deslocamento da frente da lavoura cafeeira,onde 

grandes cidades se formaram durante o ápice do surto e acabaram qu~ 

se se extinguindo com o advento dos anos de geada., 

o próprio Quadro n9 37 mostra urna evolução bastante 

uniforme da população das capitais. O crescimento médio foi de 

37,2% entre o censo de 1970 e o valor extrapolado para 1978. Dentro 

deste critério, as grandes cidades, de maneira geral, Rio,' são Pau 

lo, Recife, Porto Alegre, apresentaram indices menores de crescimen 

to. Somente o censo de 1980 poderá conferir a verdade desta situa­

çao. 

Baseado no fator população nao haveria grandes alter~ 

çoes na parcela do FPM que caberia a cada município de capi tal dee~ 

tado. Os dados relativos a 1975 mostram o ülti'mo ano em que o FPM 

era formado por 5% da arrecadação do IPI mais imposto de renda (ver 

quadro n9 3). A partir desse ano, este percentual foi sendo aumen­

tado até atingir 9% em 1979. Em 1978, portanto o percentual havia 

atingido 8%. 

O outro fator que influi na distribuição do FPM é a 

renda per capita do estado onde está localizada a capital. No Qua­

dro n9 37 mostra-se a evolução entre os valores constante do Quadro 

VI.ll de Araujo, 1973 e os valores da Resolução n9 200/79 do Tribu­

nal de Contas da União. 

Quadro n9 39 

CAPITAIS DOS ESTADOS 

CRESCIMENTO M1!:DIO DA POPULAÇÃO, RENDA INTERNA PER CAPITA E 

COTA DO FPM - 1970 a 1978 

REGIÃO (ÕES) POPULAÇÃO 
RENDA INTER 

~OTA FPM PER CAPITA p/CAP . -NA 

N 34,06% 87,89% 196,43% 

NE 39,01% 46,97% 185,73% 

N/NE/CO 37,15 % 64,11% 184,85% 

'S/SE 32,37% 70,81% 103,33% 

TODAS CAPITAIS 37,20% - 6ç~06% 162,61% 
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o critério da renda (ou inverso da renda) per capita 

permite melhor distribuição de recursos pois se divide em 13 índi­

ces nos quais temos municípios situados em 9 deles (quadro n9 36) 

dos quais sete encontram-se com o valor 2,5. O critério de popula 

çao admite apenas sete níveis, sendo que 15 municípios estão no ín­

dice 2, compreendendo desde Boa Vista com menos de 50.000 habitan­

tes e vai até Manaus com cerca de 400.000 habi tantes. 

Assim sendo, o critério da renda interna per capita 

do estado, embora com a restrição já feita a respeito do uso desta 

para a capital, representa um sistema mais justo do ponto de vista 

redistributivo. Na verdade, aqueles municípios com coeficientes 

mais elevados em relação ao fator inverso da renda são os mais de­

pendentes dos recursos do FPM. 

Para os municípios do interior, no entanto,prevalece 

apenas o cri tério da população. Se considerarmOs que municípios 

com populações idênticas têm necessidade iguais ,o sistema de dis-

tribuição dos recursos é bastante lógico como se pode 'ver nos 

dros números 21 e 38, nas colunas sobre o FPM. Tanto em termos 

qua­

de 

participação relativa à receita total quanto em função do valor per 

capita os municípios menores, pelo método de classificação adotado 

nos dois quadros, recebem parcelas maiores e são mais dependentes 

do FPM. O que se contesta neste esquema é a identidade de atribui­

ções entre municípios com grandes áreas e população reduzida com 

outros densamente povoados como aqueles nas periferias de grandes ci 

dades, os chamados municípios dormitórios. 

Um outro fator a ressaltar é a concentração dos muni­

cípios em faixas que correspondem a determinados coeficientes. O Qu~ 

dro n9 6 mostrou o esquema de obtenção desses coeficientes, em que 

se constata um alargamento do intervalo das faixas à medida que vai 

crescendo o porte dos municípios. O Quadro n9 40 mostra a distri­

buição dos coeficientes para rateio do FPM em 1980. A última fai­

xa, correspondendo aos 64 municípios com mais de 100.000 habitantes 

(em 1975) iguala Novo Hamburgo (RS) com pouco mais de 100.000 hab! 

tantes com Santo André (SP) com mais de 500.000,ou Nova Iguaçu (RJ) 

com - 931. 954 habi tan tes. •• 
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qUADRO N9 40 

• 
Dl.trlbulção do •• ualc[plo. bra.lleiro. do interior por I.tado. "Iundo o coeflcl.nt., 

d. parcicip.ção no 'PH 1980 

~ 
I 

ESTADOS 0,2 0,4 0,6 0,8 1,0 1.2 1.4 1.6 1,8 2,012.2 2.4 2.6 2.8 3,0 3,2 3,4 3.6 E 1>9 tlUNI 
cf PIOS - , 
Acre (9) 1 2 

~131 ~111 
1 3 - 1 - 1 - - - - - - - -

Alagou (93) 7 8 11 20 9 4 3 2 2 - 1 1 - - - 1 
J.mlpã (4) - 2 2 - - - - - - - - - - - - -
Aluzonu (43) 1 4 5 5 5 12 S 1 1 - 3 - 1 -, - - - -
Bahia (335) 1 9 36 49 40 S8 53 24 15 15 15 8 2 1 2 2 - -
Cearã (140) - S 12 11 13 lS 17 14 11 13 11 3 S 2 2 1 1 2 
E.p. Sinto (S2) - 3 S 4 7 7' S S 4 2 4 1 - - - - - 2 
Caiá. (222) 9 45 44 .32 20 23 12 13 10 ' 6 1 4 - 1 1 - - -
Haranhão (129) 1 5 7 10 14 31 19 14 8 

~I 
3 2 4 2 - - 2 1 

Hato Crono (37) 3 S 6 1 3 6 4 1 4 1 . 1 - - 1 - - -
H. Cr. Sul (S4) - 6 9 7 S 12 4 2 4 1 1 - -. 1 1 - 1 -
Kinu Cu.1I (721) 47 176 105 97 50 90 41 27 19 14 18 13 6 S 3 1 1 -
Parã (82) - S 10 S 11 16 13 2 8 4 4 - - 3 - - - -• Paraíba (170) 8 25 39 29 13 22 14 7 1 3 4 2 1 1 - - - -
Parani (289) 4 15 33 31 23 4S 3~ 23 15 16 20 12 S 3 2 3 1 1 
PernUlbuco (163) - S 10 19 17 34 16 15 9 12 4 6 7 - 2 2 1 -
Piauí (113) 3 24 21 15 14 9 7 61 3 2 . 3 3 1 1 - - 1 -
a. c. Nort. (149) . IS 43 25 23 11 16 6 3 4 - 2 - -, - - - - -
a. C. Sul (231) 1 8 20 3S 23 44 19 17 11 6 12 7 9 4 1 3 3 3 
a. Janeiro (63) - - 3 1 8 8 6 S 4 2 3 2 3 3 2 1 - 1 

Rondôni. (l) - - - - - - - - 1 - - - - - - - - -
~oraillla (l) - 1 - - - - - - - - - - - - - - - -
Su. Cat.riu (196) 4 31 31 36 23 25 17 9 5 5 1 2 1 '- 2 - 1 -
são Paule1 (570) 28 126 91 64 40 60 39 20 18 14 17 9 5 6 4 2 1 3 

Sergipe (73) 7 17 15 9 8 7 5 1 2 - 1 1 - - - - - -
TOTAL . 140 570 540 494 362 563 341 214 160 12S 130 76 51 34 23 15 13 14 

'ERCEll'TUAL 3.55 14.47 13,71 12.54 9.19 14.29 8.65 5.43 4,06 3.17 3.30 1.93 1.29 0.86 0.58 0.38 0.33 0.36 

FONTE: Re.olução 09 200/79 do Tribun.l de Cont •• d. União. 

3.8 4 

- -- -- -- -
2 1 

1 1 

1 2 

- 1 

- -- -- -
1 7 

- 1 

- 1 

1 6 

1 3 

- -
~ 1 

- • 5 

- 11 

- -
- - \ 

1 2 

3 20 

- -
11 64 

0,28 1.62 . 



A conclusão a que se chega é que o FPM é urna fonte de 

recursos estável, significativa para os municípios mais carentes ede 

pouca expressão para os de maior porte. O Quadro n9 38 mostra o ín­

dice de crescimento do valor do FPM per capita bem menos disperso em 

tomo da média 180,15% com um desvio padrão de 81,05. 

Se compararmos no mesmo Quadro n9 38 as variações da 

receita tributária e da cota parte do ICM fica comprovada a afirma­

ção acima. 

Com o restabelecimento do nível de 9% do IPI e do im­

posto de renda para o FPM, confirma-se a tendência observada em Arau 

jo, 1973 de crescimento expressivo do FPM corno fonte de receita muni 

cipal, para compensar a queda introduzida pelo estreitamento da base 

tributária própria. 

Resta uma observação sobre o problema das vinculações. 

O estudo de Araujo, 1973, já mostrava que existia apenas um caráter 

burocratizante na eXigênCia da aplicação daqueles percentuais emedu 

cação, saúde e investimento. Isto porque, segundo análise do quadro 

das despesas por funções e por elementos de despesa, ficara comprova 

do que todos os municípios já aplicavam nestas funções mais do que 

o valor exigido por lei. Estudos internos, realizados na Secretaria 

de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda, confirmam o mesmo 

diagnóstico para o exercício de 1978. 

161 



CAPITULO IX 

Cota - parte do IOM 

Se no que respeita à distribuição do FPM ao municí­

pio notou-se uma certa·coerência, no sentido de que os municípios 

de menor porte, dispondo de menores possibilidades de acesso à fon­

te de recursos próprios, recebiam relativamente cotas per c.api ta mais 

elevadas e correspondendo a maior peso desse fundo no computo de 

suas recei tas, o mesmo nao ocorre com a cota parte do rCM .. 

Isto acontece em virtude de dois fatores: 

1 - menor pujança do IOM como meio gerador de tribu 

tos nos estados em que a atividade econômica é mais fraca no setor 

secundário; 

2 - o critério de distribuição dentro de cada esta­

do, tomando como parâmetro o valor agregado daquele imposto no ter 

ritório de cada município, privilegia mais uma vez os locais onde 

existe maior atividade industrial. 

No Brasil, como indústria está concentrada nas Re­

giões Sul - Sudes te e, dentro delas, no es tado de são Paulo, os muni 

cípios destas regiões sobretudo os de são Paulo, e dentre estes, os 

que dispõem de indústrias que agregam valores elevados, recebem as 

maiores parcelas. 

Embora a amostra do Quadro n9 28 nao seja das mais 

expressivas, pois apenas 7 dos 31 municípios pertencem às Regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste, obtiveram-se as médias de Cr$27,89 

para o rCM, per capita, para as municipalidades daquelas regiões e 

Cr$ 39,35 para o Sul - Sudes,te, ambas em cruzeiros de 1969. Esta di 
. 

ferença mediria, grosso modo, a diferença entre estados e onde é 

maior a concentração industrial para aquelas menos industrializados. 

Para se estabelecer a diferenciação entre municíf--ios, 

o Quadro n9 38 mostra são Bernardo do Campo com Cr$ 436,67 para 1978, 

per capita com seus 316.229 habitantes, enquanto que são João de M~ 

riti, com 409.090 habitantes, recebe apenas Cr$ 11,63 (ambos' em cru 

zeiros 1969), per capita. Esta é a comparação exata entre um municí 
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pio altamente industrializado e um município "dormi tório" em que qu~ 

se não existe valor agregado na produção, pois as atividades econômi 

cas sao exercidas nas cidades em cujas cercanias se situam. 

Londrina, por outro lado, que tem sua economia basea 

da em atividades agrícolas, com quase a mesma população de são Ber­

nardo, e situada na mesma região geo-economica, tem cota per capita 

do IeM representando apenas 15%.do valor da cidade pau1ista~ 

Outro tipo que merece uma análise isolada é o que 

podemos chamar de município turístico ou de veraneio. Caracteriza-se 

por urna população fixa relativamente reduzida mas com urna grande 

quantidade de imóveis pertencentes a moradores d.e outras tidades ,g~ 

ra1mente de bom poder aquisitivo, que para lá se deslocam nas férias 

ou fins de semana. A população fixa reduzida comprime o valor do FPM 

e a atividade econômica de caráter industrial, em geral inexpressiva, 

torna a participação do IeM igualrnentepequena. A grande fonte de re 

cursos passa a ser o imposto predial e territorial urbano, pela 

grande valorização dos terrenos e alto valor venal dos imóveis. As 

dificuldades que surgem nestes municípios são a da cobrança do IPTU 

da população flutuante, residente em outros municípios e a expansao 

constante do perímetro urbano, avançado sobre terrenos tributados p~ 

lo imposto territorial rural. Normalmente os prefeitos têm extrema 

dificuldade em atualizar a áreãurbana do seu município, não so pelo 

poderio do INCRA frente às frágeis administrações municipais, mas 

~ambém pelo desinteresse dos especuladores com terrenos de loteamen­

tos e mesmo de proprietários que preferem o imposto territorial ru­

r~l, que é bem mais reduzido. 

O Quadro n9 38 mostra o exemplo de Guarujá. Em 1978, 

teve Cr$ 9,54 de FPM, Cr$ 48,94 de cota do ICM e Cr$ 215,41 de IPTU, 

todos valores per capita e em cruzeiros de 1969. Cabe acre s cen tar 

que esta modalidade de município sofre pressões permanentes para ex­

pandir a infraestrutura urbana e, mui tas vezes, a grandes distâncias. 

Parece-nos o caso típico de utilização da contribuição de melhoria. 

Os Quadros n9s 41 e 4-2 dão urna idéia do grau de depe!! 

163 



QUADRO N9 41 

MUNICípIOS DAS CAPITAIS (*) 

RECEITAS POR FONTE - 1965/1977 

FONTE: Revista de Finanças Públicas nQ 337 
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QUADRO NQ 
MUNICIpIOS DO BRASIL -

PERIoDOS 1957/66 e 

42 

RECEITAS 
1967/77 

,---_. ----
MUNICiplOS 

POR 

E...,ifiuçio Amo',,' (11 Poqueno Porto (2' M6dio Porto (3' Grande Porte (4' 

57/U T 67/77 57/66 67n7 57/66 07177 57/68 67/77 ---t--- -
ReceIta 
TflbutAri. 

I 
253,93 388,51 74,87 56,50 79,58 115,84 298,31 448,82 

"'unICtp.1 I 
T,.ansfelenclas I I 
'.:I.riu, .ao 10,57 i 40,29 21,52 13,41 11,14 45,92 9,41 37,21 
MumciplO , 
T,~nsf.,~ncl~s 

Esttlduals aa 21,70 428,01 15,03 116,19 17,9B 152,08 22,98 481,35 
Mun.cip10 . 

TOlil 
do "" I ~'.'" :l6,55 189,60 29,12 1913,00 32,33 524,56 
T'.ns".,jncl.s ----
AlC"Uuos Trlbut~· 
"OS MUnICI?.JIS ~,2~ __ L8~L~ _:6,10,_, 

108,70 313,84 3.10,70 937,38 
D.tp\)"i'l •• t 
------
(0) Il'.IOICE GERAL DE PREÇOS (DI) - FGV - BASE = 1977 = 100 
POPULAÇÃO: Per(odu 57i66: Múdia Geométrica da PopuldÇão 1960 x Estimativa 1965 

Per(odo 67/77: Média Geomótrica da PopuliIÇão de 1970 x Estimativa de 1975 
MUNICI~!OS CONSIDERADOS: 
(1)67 (3) 16 (5) 5 
(2) 32 (4) 19 (6) 62 

FONTE: Revista de Finanças Públicas nQ 332 
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, Cr$ 100 
,. 

C..,i .. 1 (51 IntMior (6' 

57/66 67/77 57/66 67/77 

33!O,67 481,17 123,61 205,01 

~ 
8,37 3!j,43 14,10 49,90 

12,87 477,82 35,86 329,38 

21,24 513,25 49,96 319,28 

I 

I 
I 

356,91 

I 994,42 173,51 

I 
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dência, dos municípios em geral, aos recursos provenientes da part! 

cipação no IeM. Os quadros foram elaborados a partir da pesquisa 

efetuada pela Secretaria de Economia e Finanças do Ministério da Fa 

zenda já mencionada. (1) 

O Quadro n9 41 nao leva em . consideração todas as re 

ceitas, visto que exclui as operações de crédito, os auxílios e con 

tribuições federais e estaduais e as receitas próprias que nao se­

jam as tributárias. Nota-se que o grau de dependência à cota doICM 

oscilou entre 46 e 51% de 1967 a 1975, situando-se ao redor de 40% 

em 1976 e 1977. Como as transferências federais têm pouco peso (en­

tre 5 e 7%) pode-se afirmar que a cota parte do ICM respondia por 

cerca de 50% das receitas normais das capitais. O Quadra n9 20,que 

abrange todas as receitas para 1978, se eliminarmos os quatro casos 

de grandes. operações de crédito (Aracaju, Florianópolis, Campo Gra~ 

de e Cuiabá) e mais os terri tórios, nota-se uma dependência média pr~ 

xima dos 30% dos recursos do ICM. 

O Quadro n9 42, com dados obtidos da mesma pesquisa 

mostra o panorama dos municípios em geral, classificados de acordo 

com seu porte pelo critério da população e receita tributária fede 

ral arrecadada em seu território. Em todos os extratos, confirman 

do, a propósito, as observações de Araujo, 1973, houve crescimento 

real significativo das receit~s de origem tributária, diretamente 

arrecadada ou transferida I após a reforma de 1966. Ressalta, no en 

tanto, a característica concentradora desses acréscimos, pois os mu 

nicipios de maior porte obtiveram ganhos bem mais significativos. 

A amostra dos 67 municípios apresentou um crescimen 

to na rubrica "Recursos Tributários Municipais Disponíveis"de199,37% 

Para os de pequeno porte o índice foi de apenas 120,68%; os de gran 
, -

de porte, incluindo-se aí as capi tais, alcançaram 183,45 %, prati c~ 

mente igual ao das capitais, isoladamente, 178,62%. Considerando-se 

os municípios, não-capitais, na coluna Interior, o crescimento foi 

de 236,63%. Este valor não contradiz a afirmativa acima a respeito 

do aspecto concentrador de receitas pois, pelo Quadro n9 21,pode-se 

constatar que ,dos municípios abrangidos pela amostra, existe apenas 

um com coeficiente de rateio do FPM de 0,8 (Estrela d'Oeste, SP),s~ 

(1) Revista de Finanças PÚblicas n9 337, pág. 43. 
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do todos os demais superiores, com grande incidência de índices mãxi 

mos, 4.0. (2) O Quadro n? 40 mostra que 44,27% dos municípios bras~ 

leiros têm coeficientes inferiores a 0,8. Se incluirmos aqueles com 

coeficiente 1 (existe apenas um na amostra) o percentual ascende pa­

ra 53,46%. Isto significa que mais da metade dos municípios deixaram 

de integrar a amostra, todos de pequeno porte. Embora apenas 3,55% 

estej am acima do coeficiente 3, correspondendo a 140 municipics terros re 

presentados na amostra do Quadro n9 21 pelo menos 19, dos 67 municí­

pios do Quadro n9 42. 

A dependência à cota parte do ICM do conjunto da am0.ê. 

tra dos municípios constantes deste Quadro n9 42 é idêntica à das ca 

pitais: 50%. Computadas todas as receitas (pelo Quadro n9 21), em 

virtude da menor participação de operações de crédito, auxílios e crn 

tribuições e outras receitas na receita total, notamos um peso sign~ 

ficativo do ICM como fonte de recursos para os municípios. As parce­

las menos representativas correspondem àqueles municípios de caracte 

rísticas econgmicas mais concentradas nos setores primário e terciá­

rio. O Quadro n9 38 vem referendar todas estas observações,notando­

-se o crescimento da cota per capita, de maneira em geral, à medida 

que aumenta o tamanho da população. 

Acredita-se ter ficado bem demonstrada a importância 

da cota parte do ICM para as finanças municipais, apresentando como 

grandes vantagens o fato de sua aplicação não estar sujeita a nenhu­

ma forma de vinculação, ser geral e não exigir contrapartida na uti­

lização dos recursos. O ponto a ser analisado é se guarda ou nao re 

lação com as necessidades da entidade receptora. 

Já foi assinalada neste trabalho a dificuladde que 
, 

representa a mensuração dessas necessirlades. Não existe bem definido 

o que seja o mínimo de bem-estar para todos os cidadãos. Já vimos 

que esse minímo varia de pessoa para pessoa. A alternativa que pare­

ce mais ao alcance seria atribuir a cada elemento da sociedade,consi 

derados no seu conjunto, um valor médio per capi ta mais oumenos igual. 

(2) Embora tenham sido selecionados diversos municípios de pequeno por 
te, constatou-se a absoluta desorganização de suas administrações que 
não dispunham de arquivo de balanços municipais de exercícios mais 
antigos. 
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Com este método faz-se a distribuição da riqueza ou da escassez ou, 

ainda, da miséria. A partir desta escolha, cada comunidade, através 

do mecanismo de voto, escolheria suas prioridades e seria feita a 

aplicação dos recursos de modo a se buscar um nível de atendimento 

de necessidades que atingisse o maior nível coletivo possível. 

o Quadro n9 42 mostra que o sistema tributário, para 

os municípios, está longe de atingir tal objetivo. A disparidade dos 

valores per capita que corresponde a cada indivíduo apresenta gran­

des diferenciais. 

o sistema de distribuição da parcela do ICH aos di­

versos municípios apresenta as mesmas disparidades, como já se viu 

ao longo desta parte do trabalho. 

o critério em vigor, de efetuar' o rateio proporcio­

nalmente ao valor agregado no território de cada município nas tran 

sações sujeitas ao ICM, favorece os locais onde o setor secundário 

tem grande peso na economia. Isto porque o setor terciário está su 

jeito em geral ao ISS (quando serviços) ou adiciona pouco valor, co 

mo é o caso do comérico. O setor primário, pelas isenções concedi­

das na primeira fase da comercialização e pelo aspecto bastante frag 

mentado com que esta é executada praticamente não gera valor agre­

gado. E é de difícil avaliação um total que pudesse ser u't.ilizado co 

mo um valor agre.gado presumível, que pudesse ser levado em conta, 

para evitar o que ocorre atualmente, de simplesmente não ser compu­

tada a produção do setor primário no município onde ela se proces­

sou. 

Alguns estudos já foram realizados visando diversi­

ficar os parâmetros, introduzindo fatores como população, área do mu 

nicípio ~ receita tributária própria~ além do valor .agregado já em 

uso para atenuar as distorções. Esta sugestão surgiu de um Grupo de 

trabalho, formado no Hinistério da Fazenda, que chegou a ser trans­

formada em projeto de lei, que não chegou a ser considerado, em viE 

tude de deficiências encontradas na metodologia. Estas deficiências 

introduziriam alguns problemas operacionais e manteriam o efeito con 

centrador nos grandes municípios. (3) 

(3) A descrição do modelo e as principais críticas ao sistema suge­
rido podem ser encontradas nos artigos de Mauro Prestes Corrêa, War 
ner Francisco Wohlfeil Neto e Eugênio BulIa, "O Problema da Distri= 
buição do ICH aos Municípios (Um Modelo de Distribuição) 11 e em Rica!:, 
do Varsano, "O Critério de Distribuição de ICM aos Municípios: Uma 
Critica às Sugestões e uma Sugestão para Crítica", ambos publicados 
na Revista de Finanças Públicas n9 337, jan/mar 1979. 
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Das críticas ao sistema em vigor ou das propostas 

foram aparecendo novas sugestões que, por sua vez, vêm sendo ana­

lisadas e também criticadas, até que parece estar-se formando um 

consenso que não deve haver uma di visão única do bolo que caberia 

aos municípios de cada estado. A tendência é utilizar critério se 

melhante ao usado para distribuir o Fundo de Participação dos Esta 

dos (FPE). Atribuir-se um peso a determinados fatores oU,nas suge~ 

tões mais recentes, distribuir o montante global de cada-estado, 

di vidindo-o em parcelas que teriam diferentes cri térios de rateio. 

A primeira sugestão está descrita no trabalho de 

. Mauro Corrêa, Warner Wohlfeil e Eugênio BulIa, mencionado na nota 

de rodapé número (3) deste capítulo. De acordo com o modelo pro­

posto, a maior parte dos recursos seria distribuído pelo critério 

atual ficando uma pequena parcela a ser distribuída inversamente 

ao valor agregado em cada município, para evitar a excessiva con­

centração, beneficiando os de menor porte. 

Ricardo Varsano, igualmente citado na nota de ro­

dapé anterior, propôs um outro modelo, que sugere a distribuição 

dos recursos baseada em variáveis econômicas como a "renda" e o 

"produto" dos municípios, corno uma ampliação do conceito do valor 

adicionado, que hoje em dia representa apenas o produto. Defende 

este autor ainda a necessidade da existência de um percentual fi­

xo do montante que deveria ser distribuído em parcelas iguais pa­

ra todos os municípios de um mesmo estado. Esta parcela correspog 

deria ao valor das despesas classificadas nas funções "Governo e 

Administração Geral" e "Viação, Transpor~e e Comunicações" que 

sao consideradas indivisíveis, diminuindo à medida que a popula­

çao aumenta. Ricardo Varsano faz urna comparação deste modelo com 

o anterior e apresenta suas vantagens, analisando inclusive as per 

das que existiriam para determinados municípios na fase de transi 
-çao de um sistema para outro. 

Testado para o estado do Rio Grande do Sul, numa 

simulação, ambos os modelos apresentaram bom resultados. Caberia 

verificar se estes resultados seriam .confirmados_ para todos os es 

tados, dadas as disparidades existentes. 

o cálculo do valor agregado atualmente em uso vem 
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sofrendo muitas críticas em virtude de uma série de incorreções.Po 

de-se deduzir que a utilização de outras variáveis venha a aumen­

tar o volume destas críticas. E surge ainda o problema da atuali­

zaçao constante de valores como renda e produto municipais para que 

nao se venha a cair na mesma dificuldade ~ue existe, na distribui­

çao dos Fundos de Participação, pelo caráter mais ou menos estáti­

co dos parâmetros adotados, população e renda interna per capita, 

num país que se apresenta dinâmico em todas as áreas. 

Da questão relativa à cota-parte do reM dos muni­

cípios, pode-se concluir que representa uma importante fonte de re 

ceita para os mesmos, impondo-se, no entanto, uma revisão no méto­

do de distribuição. Todos os mecanismos sugeridos podem melhorar a 

desigualdade hoje existente. Será, no entanto, sempre uma solução 

interna a cada estado, pois não vai corrigir as diferenças existen 

tes entre estados, e os reflexos que se transferem aos municípios. 

Um município do Piauí ou Haranhão, com características semelhantes 

a um de são Paulo, vai receber um quinhão menor. 

Falta às autoridades federais do país, que chama­

ram a si a missão de legislar sobre matéria tributária, atender, 

com a mesma presteza a::m.que iIrediatarnente criam mecanismos corretivos 

para eventuais reduções em suas caixas, as ponderações dos municí­

pios, destinadas a suprir as mesmas dificuldades. 

170 



CAPITULO X 
CONCLUSÃO 

A concentração dos recursos de origem tributária 

nas maos dos governos centrais é fato constatado e consagrado. 

Mesmo nas federações consideradas modelares, como os Estados Uni 

dos, desde a Grande Depressão dos anos 30, seguida da II Guerra 

Mundial e, nos dias atuais, da crise de energia proveniente da 

alta do petróleo, que passaram a exigir soluções de caráter na­

cionais para os problemas, vem se acentuando o caráter centralis 

ta das administrações públiças. 

A busca de maior produtividade na atividade econo 

mica conduziu.à formação de grandes empresas privadas, muitas de 

caráter multinacional, com sua produção verticalizada. Também pa 

ra os governos esta solução vem sendo adotada. Desapareceram as 

empresas locais ou estatais de energia elétrica, de telefones, de 

água e esgotos, de estradas de ferro, para surgirem 

conglomerados de porte regional ou nacional. Outras 

os grandes 

atividades 

que, por sua natureza, sugerem uma abrangência local, tais corno 

hospitais, setores policiais, e de segurança pública geral e es­

colas, pela complexidade de seus equipamentos e instalações atuai~ 

obrigam ~ maciços investimentos que exigem um intenso processo 

de acumulação de capital. 

Como se pode observar, as atividades governamen­

tais importam em cada vez maiores quantidades de recursos para 

serem implantadas e mantida~. E mais, o governo não pode mais ser 

considerado um "empregador de última instãncia" mas, na verdade, 

deve recrutar para seus quadros profissionais da mais alta qual~ 

ficação. E, para isto, deve concorrer com a iniciativa privada 

em termos de salários para poder atrair e manter esses funcioná­

rios. 

Existe então, de fato, uma tendência de os gover­

nos nacionais absorverem cada vez mais encargos além de assumir 

outros que vão sendo impostos pela sociedade moderna. 

Acontece que, entretanto, também as outras esfe­

ras· de governo veem as demandas dos cidadãos criarem novas obri­

gações, além das áreas que tradiciqnalmente l~es estavam afetas 

adquirirem característicaa de complexidade que só podem vir a ser 

atendidas com volumes cada vez maiores de recursos. 
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A solução que se apresenta, à primeira vista, é 
uma expansao crescente 'das receitas necessárias às atividades g~ 

vernamentais. Mas estas receitas são oferecidas pela sociedade, 

que, é evidente, tem um limite em sua capacidade de contribuição. 

Este é o quadro que se apresenta hoje no Brasil. 

A atuação dos governos sofreu o processo de crescimento descrito 

acima. 

Para suprir suas necessidades, nao atendidas pela 

estrutura tributária, mesmo, como se viu, com suas bases amplia-o 

das, o governo federal apelou para o endividamento interno e ex­

terno para custear suas atividades. 

Estados e municípios, premidos pelo estreitamento 

de suas bases tributárias, usaram de expediente semelhante, com 

menos liberdade de ação, e têm assistido o desgaste da qualidade 

de suas administrações com evidente perda de prestígio dos polí­

ticos destas áreas em favor dos burocratas federais. 

o sistema tributário brasileiro, implantado a pa~ 

tir de 1966, ao contrário do que dizem seus detratores, não ina~ 

gurou a política concentrada de recursos na área federal. Ele na 

da mais fez do que confirmar uma orientação seguida há muito tem 

po e que não poderia ser modificada por um governo de caracterís 

ticas autocráticas existente na época. 

Pode-se mesmo afirmar que o novo sistema tornou 

efetivas as transferências federais e estaduais que pouco mais 

eram do que letra morta até então. 

As restrições em termos de vinculações e exigên 

cias de planos de aplicação e demais controles mantêm a tutela 

por parte do governo federal em detrimento das prioridades dos 

demais níveis. O poder de decisão e a autonomia sao ainda res­

tringidos pelo poder que a União se atribuiu de ditar todas as 

normas e condições para a imposição dos tributos para estados e 

municípios. 

Deste modo é exercido um controle total sObre o sis 

tema tributário em geral. Assim,assiste-se o governo federal pro 

mover ajustes na política' tributária para sanar eventuais faltas 
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Se se constata efetivamente má distribuição de en 

Ga~gos, o mesmo nao ocorre com a distribuição das receitas. A hi 

pqtese deste trabalho presumia a concentração dos recursos tribu 

tários em favor da União no Brasil. Hipótese esta amplamente co~ 

provada como um fenômeno que sempre ocorreu, coerente com a tra~ 

gtção de governos centrais fortes que sempre tivemos. 

Mostrou~se ainda que esta concentração é fruto de 

qma política prem?ditada, isto é, o sistema tributário elaborado 

~a área federal e por ela administrado foi concebido de modo a 

gªrantir a manutenção do poder pelo grupo dominante. As diversas 

alternâncias dos grupos no po~er nunca modificaram tal estado de 

coisas. 

Que espécie de repercussoes provoca esta concen~ 

t~ação para os municípios na época atual? 

Em termos políticos, fica anulada quase que intei 

fªmente a autonomia das administrações municipais. ~ inútil fa­

+ar~se em autonomia política quando o volume de recursos finan­

ç~tros sobre o qual têm completa ingerência representa um percen 

tyªl reduzido em relação ao total. 

A área de atuação das administrações municipais 

fica bastante reduzida em função do estreitamento dessa faixa 

~e recursos. Cabe-lhes apenas, de maneira geral, as despesas de 

çgsteio e manutenção das atividades. E, como já se assinalou, es 

tas despesas tendem a se expandir em decorrência dos investimen­

tos que são impostos pelas vinculações das transferências ou rea 

li~ados diretamente pela área federal, ambos gerando novas desp~ 

sas de custeio. 

E mesmo estes investimentos diretos ou quaisquer 

outras realizações de médio porte para cima exigem intensas negQ 

çiações com o governo federal e peregrinações por Brasília,pelos 

gabinetes de onde podem fluir as verbas necessárias. 

Se o postulante pertencer ao partido do governo 

(ou no governo) as portas se abrem mais facilmente e os empreen­

dimentos têm maiores chances de serem realizados. 
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de caixa enquanto que estados e municípios ficam impedidos de 

tais medidas de emergência. 

Assim, encargos inesperados ou mal dimensionados 

provocam problemas sérios pois não existe outra alternativa ime­

diata se nao a busca de empréstimos ou auxílios, ambos também d~ 

pendentes da açao federal, ou o deslocamento de verbas de um pro­

grama para outro, quando isto é realizável. 

A distribuição dos encargos, a propósito, é o ori 

meiro grande problema. Se houvesse uma correspondência lógica e~ 

tre o volume de encargos cometidos a cada nível de governo e vo­

lume de recursos orçamentários, a concentração destes, do oonto 

de vista do atendimento das necessidades básicas da população ,não 

apresentaria maiores dificuldades. O governo central atenderia 

seus encargos, estados e municípios àqueles que lhes coubessem. 

Um dos problemas que aparecem no Brasilejustame~ 

te esta indefinição. Além de certas áreas,que são tratadas de ma 

neira diferente entre estados e entre municípios, existem muitas 

zonas cinzentas de atuação. Assim, as despesas com educação pri­

mária no Rio de Janeiro são encargos do município, enquanto que, 

nos municípios de são Paulo, o governo estadual delas se encarre 

ga. Nos outros níveis de ensino, nas áreas de saneamento básico, 

sistemas rodoviários, existe o mesmo problema. Como afirmou o Se 

cretário de Planejamento do Rio de Janeiro, o carioca circula por 

viadutos municipais, estaduais e federais em sua cidade. Outra 

dificuldade que surge muitas vezes origina-se de investimentos in 

duzidos pela transferência de recursos ou feitos diretamente p~ 

lo governo federal, cuja operação e manutenção são transferidas 

para municípios e estados. As despesas de custeio sofremumaume~ 

to que nem sempre pode vir a ser suprido pelos recursos disDoní­

veis. Acabam por ocorrer desgastes por falta de conservação,cuja 

recuperação exigirá grandes investimentos, também fora do alcan­

ce das respectivas administrações. 

Definir encargos com alguma exatidão é tarefa qu~ 

se .que impossível. Implica, em última análise, num julgamento de 

valor, exposto a todas as formas de subjetivismo. Vai-se colocar 

em discussão a importância e priorídade das fontes luminosas,das 

linhas de metrô, das novas capitais de estado e do país, das no­

vas sedes dos bancos e empresas governamentais. 

174 



Um indício que se tem desta afirmativa, evidente­

mente sujeita a uma v~rificação mais aprofundada, é que, nos mu­

nicípios de maior porte, onde, como se viu ao longo do trabalho, 

o grau de dependência é menor em relação ao poder central, predo 

minam administrações pertencentes a partidos de oposição. Apareg 

temente, a vinculação de autoridades dos municípios menores ao 

partido do governo é imperativo para garantia do futuro político 

ou da realização das obras indispensáveis ao progresso de uma mu 

nicipalidade. 

Pode-se então conjecturar que a concentração de 

recursos, para os municípios menores, que predominam no Brasil, 

seria um processo eficaz para garantir o progresso. Nem sempre 

isto espelha a realidade em virtude das várias ~~nculações a que 

estão sujeitos os recursos transferidos. Estas vinculações -sao 

em geral, no que respeita aos programas às quais se destinam, 

idênticas para todos os municípios, independente da localização 

geográfica, vocação econômica ou estágio de progresso. Esta fa­

to provoca a obrigação de realizar despesas em setores que não 

seriam de primeira prioridade na hipótese de maior capacidade de 

decisão para os administradores municipais. 

Os municípios de maior porte, cuja dependência aos 

recursos repassados por outros níveis de governo é menor,dispõem 

de melhores possibilidades de estabelecer uma programação de de~ 

pesas mais coerente com suas reais prioridades. A concentração 

dos recursos afeta-lhes menos o comando de sua administração pois 

as parcelas vinculadas representam valores reduzidos mais fáceis 

de serem integrados na programaçao global. 

A limitação da capacidade contributiva dos municí 

pios e o estreitamento da base tributária impedem que, mesmo pa­

ra estes grandes municípios, seja extensa sua margem de manobra. 

Tanto assim que as grandes capitais, em virtude do grande volume 

de recursos necessários para as obras de infraestrutura básica,obri 

gam-se a apelar para outras esferas de governo para estes empre­

endimentos. 

Mas, na ve~dade, nem para estes municípios demaior 

porte e nem para os menores, as possibilidades de uma certa auto 
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-suficiência administrativa sao bastante remotas. 

Este conceito de auto-suficiência tem uma defini­

çao ampla pois, como se observou no corpo do trabalho, as neces­

sidades de um município, como um conglomerado social, são o soma 

tório das necessidades de seus habitantes. E as necessidades hu­

manas sao evidentemente ilimitadas e incontroláveis. 

Podia-se aventar com a hipótese de uma exploração 

mais intensa das fontes de receitas concedidas aos municípios.CQ 

mo se observou, pelo menos naqueles atendidos pelo Projeto CIATA, 

existe de fato um campo a ser explorado. Mas, ao mesmo tempo,con~ 

tatou-se que, ainda que se possa exaurir esta eventualidade, o 

problema persiste. Conseguiram-se progressos notáveis na ampliação 

dos recursos próprios dos municípios sem que o grau de deoendên­

cia fosse significativamente modificado. 

Os municípios maiores contam com melhores estrutu 

ras administrativas, teoricamente mais capacitadas a obter rendi 

mento mais eficaz dos tributos que o sistema atribui. Beneficiam 

-se ainda do distanciamento relativamente maior entre a comunida 

de e seus dirigentes, se comparados com as cidades menores onde 

o contato mais estreito representa uma ~ressao que provoca 

constrangimentos políticos. 

O que se pode sugerir como solução? A arrecadação 

centralizada tem seus méritos desde que permite uma dosagem me­

lhor da carga tributária e, de certa forma, está menos sujeita a 

injunções pessoais. Pelo menos as pressões são menos numerosas 

embora sejam bem mais poderosas. Um corpo legislativo atuante, 

representativo e autônomo pode aliviar este mal. Este sistema per 

mite ainda uma visão mais ampla do universo contributivo, em con 

dições de prevenir a injustiça fiscal, a regressividade dos im­

postos, a sonegaçao e a evasão,oelo cru~amento de dados. 

No que concerne à aplicação de recursos, é imper~ 

tiva uma definição a mais nítida possível dos encargos, estabele 

cidos de modo a se obter a maior racionalidade na alocação de re 

cursos, observados critérios como economia de escala, área de be 

nefícios abrangida e facilidades de gestão. Poderiam então ser 
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separados os projetos ou programas de caracteres nacionais,regiQ 

nais e os locais. 

As receitas seriam distribuídas em função desta 

divisão, independente da sua modalidade de arrecadação. O meca­

nismo de transferências seria ajustado para atender a distribui­

ção dos encargos e para corrigir ineficiências na alocação, in­

clusive sanando falhas na distribuição, de modo a socorrer areas 

ou setores mais carentes. 

A representação política teria peso maior na deci 

sao, reduzindo a capacidade de arbítrio hoje existente na alta 

burocracia. E esta atuação seria observada em todos os níveis pa 

ra propiciar que as reais prioridades fossem consideradas dentro 

da divisão dos encargos. O regime democrático permite o julgame~ 

to de erros e acertos quando ele é exercido em sua plenitude, pe 

la rotatividade do poder e das idéias. 

Alguns passos, bastante tímidos, começaram a ser 

dados no Brasil. Já se mencionou o Decreto-Lei n9 1805, de 19 de 

outubro de 1980 que simplificou um pouco a utilização das trans­

ferências, exceto a do Fundo de Participação dos Municípios e a 

parcela do rCM. 

Estes últimos sofreram algumas alterações 

Emenda Constitucional n9 17, de 12 de dezembro de 1980: 

pela 

- o imposto sobre a renda incidente sobre os ren 

dimentos do trabalho e de títulos da dívida pública,quando pagos 

por estados e municípios, a eles pertencem; 

- é modificada a forma de distribuição da parcela 

de 20% da receita do rCM estadual,de tal forma que 3/4 do total 

arrecadado, no mínimo, são rateados segundo o método emvigor (v~ 

lor adicionado no município) e 1/4 de acordo com lei estadual es 

pecífica; 

- é aumentada de 9% para 11% a parcela da arreca­

dação do imposto de renda e do imposto sobre produtos industria­

lizados destinados aos Fundos de Farticipação' de Estados e Muni­

cípios, mantidos os 2% do' Fundo Especial; 
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- metade da arrecadação do imposto de transmissão 

de bens imóveis será receita dos municípios onde se encontravam 

os imóveis objeto da transmissão e a outra metade continua sendo 

receita dos estados. 

Quase todas estas medidas e mais algumas outras, 

inclusive de eliminação de vinculações e controles excessivos ce~ 

tralizados foram analisados e recomendadas ao governo,no segundo 

semestre de 1979,pela administração do Ministério da Fazenda na 

época. 

Representavam urna compilação de todas as reivindi 

caçoes de prefeitos, vereadores, deputados e governadores. Suas 

repercussões para o governo federal e para os estados e . .. munlCl-

pios foram analisadas e dimensionadas. Pelos motivos já expostos 

em outra parte do trabalho foram consideradas inviáveis, inopor­

tunas e até impertinentes. 

Bastou substituir o Ministro e mais sua equipe pa 

ra, em curto prazo, serem reconhecidas sua viabilidade, oportuni 

dade e pertinência ... 

A concentração das receitas em si nao 

um mal irreparável contanto .que sua distribuição aos 

representa 

demais .. nl 

veis de governo se faça de maneira justa e racional. Do ponto de 

vista da política local,propicia até um certo alívio o fato de 

nao ser o· "cobrador" de impostos. 

No quadro brasileiro atual é imperativo que todos 

os níveis de governo que possuam capacidade arrecadadora, exer­

çam-na plenamente. E existir a consciência que realizar obras,ou 

uma boa administração,rendem mais dividendos políticos do que sim 

plesmente não cobrar impostos. 

Os males maiores, segundo meu ponto de vista, en­

contram-se no lado das despesas. Uma profusão de gastos desenfre~ 

dosvem sendo observada,sem que fossem efetivamente definidas as 

fontes de recursos corno se Maracaibo ou o Golfo Pérsico estives­

sem em nosso litoral. 

Construiram-se a maior ponte, a maior rodovia, a 

maior siderúrgica, os maiores e mais suntuosos edifícios públi­

cos, a ferrovia mais arrojada, os metrôs mais modernos, etc. às 

custas do maior índice de·criminalidade,da maior taxa de mortali 

dade infantil,da maior dívida externa,damaior inflação. 
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